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Projeto de Lei nº /17, do Vereador Caio Miranda Carneiro (PSB)
PL

405/2017

Dispõe sobre o controle de ruídos e
poluentes tóxicos da frota de veículos
em uso do transporte coletivo e de
carga utilizados pela Administração
Pública, bem como daqueles que
circulem no Município mediante
autorização do Executivo.

1

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:

Art. 19. Cabe ao Poder Executivo Municipal realizar ações de gestão e controle da;:
emissão de poluentes tóxicos, bem como de ruídos emitidos por veículos em uso dor:;
transporte coletivo e de carga do Município de São Paulo, mediante programa dei“:
inspeção próprio, ainda que com o auxílio técnico de terceiros, com quem estabeleça
os necessários ajustes para esse fim.

519. São considerados como poluentes tóxicos, dentre outros que a legislação
ambiental específica indicar, o material particulado (MP), sobretudo nas frações
inaláveis MP10 e MP2,5, compostos orgânicos voláteis (COVs), óxidos de nitrogênio
(NOx) e de enxofre (SOx), aldeídos e o monóxido de carbono (CO).

52º. Para fins do “caput" deste artigo, considera-se como veículos em uso do
transporte coletivo e de carga do Município de São Paulo os ônibus micro-ônibus ou
similares e os caminhões e demais veículos de carga utilizados pela&dminjstração
Pública, inclusive por meio de concessão ou permissãodeserviçopublico;nissim
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como os ônibus, micro-ônibus ou similares intermunicipais ou fretados que circulem
no Município mediante autorização do Poder Executivo.

Art. 29. O programa de inspeção deverá observar os procedimentos e instrumentos
de medição, bem como os padrões máximos de emissão de ruído e de poluentes
tóxicos, conforme definidos pelos órgãos federais, estaduais e municipais
competentes, em especial, as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente —

CONAMA e do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável — CADES.

Art. 3º. As inspeções deverão ser programadas de modo a não prejudicar a
disponibilidade dos serviços públicos, observando-se uma periodicidade máxima de
um ano, em relação a cada veículo utilizado na sua prestação.

Art. 4º. A realização do programa próprio de inspeção não exime a Administração
Pública das ações fiscalizatórias por parte dos órgãos competentes, devendo o
Poder Executivo manter canal de comunicação para o recebimento de denúncias
dos munícipes, sem prejuízo dos demais sistemas de controle interno e das
obrigações contratuais assumidas.

Parágrafo Único. A fim de auxiliar nas ações de fiscalização e controle mencionadas
no “caput” deste artigo, o Poder Executivo criará “selo” ou qualquer outro meio de
sinalização dos veículos inspecionados e divulgará, também pela rede mundial de
computadores, informações sobre os resultados e data de inspeção realizada, assim
como a identificação do veículo e o seu responsável.

Art. 5º. Os veículos da frota considerada nos termos do parágrafo único do artigo 1º
desta lei que não atenderem aos padrões de emissão vigentes terão o prazo fixado
em regulamento para a devida manutenção corretiva, sem a qual não deverão
circular no Município de São Paulo, independentemente da aplicação, aos
responsáveis, das sanções cabíveis. %br 'Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 Mvw.cgzamnra5; ao»
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Art. Gº. 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte)
dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

AIO MIRANDA CARNEIRO

VEREADOR

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (1 1) 3396-4000 www.camara sp um tw
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JUSTIFICATIVA

Morar na maior cidade das Américas e ter o privilégio de compartilhar uma

experiência somente possível em poucos lugares.

São Paulo é almejada — e ao mesmo tempo invejada — pela sua diversidade cultural
e pela oferta de produtos e serviços, sendo conhecido, principalmente, como uma
“terra de oportunidades".

Mas essa oportunidade, que nós, paulistanos, podemos dividir com os demais
brasileiros e visitantes de todo o mundo, acaba sendo ofuscada por aspectos
negativos tidos como inerentes a qualquer outra metrópole, valendo destacar, nesse
contexto, as dificuldadesde mobilidade urbana.

Ora, todos sabemos que o “preço" que pagamos por estar aqui é um trânsito lento

(quando não, parado!), violento, barulhento e que polui, contribuindo, sobremaneira,
para a diminuição dos índices de qualidade de vida da população.

Essa proposta, assim, é uma forma de enfrentar esses problemas olhando—se “para
dentro", dando-se o exemplo, enquanto poder público, “arrumando a própria casi/,g/

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 339641000 www camara sgqov bl
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Ou seja, embora contemos com a Lei nº 15.688, de 11 de abril de 2013 (que dispõe
sobre o Plano de Controle de Poluição Veicular do Município de São Paulo -- PCPV—

SP e o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município de
São Paulo — I/M-SP, bem como altera a Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995),

temos que a frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga do Município
de São Paulo, tal como considerada no Projeto de Lei em comento, merece especial
atenção por parte da Administração, possível e desejável mediante a realização de

um programa de inspeção próprio.

Mesmo porque, fica claro pela leitura das citadas leis que o seu foco é a inspeção de

toda a frota licenciada na cidade, impondo-se dificuldades, pelo seu gigantismo, na

sua devida implantação, além de que não trata, como se espera, do controle efetivo
da poluição sonora.

Nessa medida, a inoperância ou ineficácia desse sistema comum ou geral de

inspeção, a cargo da Administração, não deve servir para “acobertar" a
responsabilidade direta da mesma pela frota de veículos em uso do transporte
coletivo e de carga do Município de São Paulo, tal como considerada, repita-se, no
Projeto de Lei sob comento.

Com efeito, a qualidade do serviço público não deve descurar-se das questões de
sustentabilidade que envolvam as condições de sua prestação, sendo o combate a
todas as formas de poluição uma batalha dessa e das seguintes gerações. %7 .

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camara sg govbr
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A falta da aceitação cultural da importância de manutenção veicular regular e,

especialmente, preventiva e um dos principais contribuintes para a poluição

atmosférica gerada pelas fontes móveis de emissão, razão pela qual o exemplo do
Poder Público é um valor importante para a quebra de paradigmas e ilustração de
melhoria da qualidade de vida através de práticas simples em prol do meio ambiente
sustentável.

O combate à emissão de poluentes tóxicos se justifica de modo emergencial, dado

que “O ar passa a ser líder ambiental para riscos em saúde, superando as mortes
por malária, poluição indoor, consumo de água insalubre e falta de saneamento
básico (OECD, 2012; THE WORLD BANK, 2016).). Os dados são alarmantes,
ultrapassam estimativas anteriores e pedem medidas emergenciais de controle

efetivo da poluição" (ANDRÉ, P. A, VORMlTTAG, Evangelina da M. P. A. A.,

SALDIVA, Paulo Hilário Nascimento. Avaliação e valoração dos impactos da
poluição do ar na saúde da população decorrente da substituição da matriz

energética do transporte público. Instituto Saúde e Sustentabilidade & Greenpeace.
São Paulo: 2017).

Nesse estudo (tendo como ano-base o ano de 2015) podem ser encontrados dados
alarmantes relativos aos índices epidemiológicos de morbidade (internações ne rede
pública e privada) por doenças respiratórias, cardiovasculares e câncer de

puma?,///
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319000 fone (11) 3396—4000 WWW camarasg qov bz
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mortalidade, neste último quesito com importante projeção para aumento até o ano
de 2050.

O mesmo estudo traz dados preocupantes sobre os impactos da poluição tóxica na
vida da população, tal como o é a valoração das internações hospitalares
decorrentes desses agentes nocivos (evidenciando economias geradas ao sistema
de saúde por conta de políticas públicas que visam equacionar o problema
ambiental), abordando-se em sequência a perda de produtividade do trabalho
assalariado baseada no cálculo dos anos de vida perdidos pela morte precoce por
faixa etária.

Tal inovação — ou seja, o combate aos níveis de ruídos excessivos — se justifica por
ordem de saúde pública, destacando literatura especializada que os efeitos da

poluição sonora “...atuam no corpo lentamente e somente com o tempo percebem-se
alterações como a surdez que vem, às vezes, acompanhada de assustadores
desequilíbrios psíquicos e de doenças degenerativas" (CARMO, L. I. C. Efeitos do
ruído ambiental no organismo Humano e suas manifestações auditivas. Monografia

(Especialização em Audiologia Clínica). CEFAC, Goiânia, 45p., 1999).

Anota-se que tal entendimento não e isolado, pois “há vários estudos que
comprovam que o ruído tem seus efeitos adversos para o organismo humano.
Insônia, indisposição emocional, queda de desempenho na escola e no trabalho,

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)3396—4000 wwwcamarasg gcvbr%
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prob/emas cardiovasculares e Perda Auditiva lnduzida Pelo Ruído (PA/R) são
exemplos do impacto causado pelo ruído” (CUNHA, Cícero Augusto Pinha. Análise

dos níveis de ruído em motoristas de ônibus com motor dianteiro. Monografia

(Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho) — Universidade

Tecnológica Federal do Paraná - Departamento Acadêmico de Construção Civil.

Curitiba, 2014).

Não se pode esquecer, aqui, do impacto do ruído sobre a saúde dos motoristas de
ônibus, uma vez que esses profissionais (que não podem utilizar equipamentos de

proteção auricular) estão submetidos, continuamente, a ruídos intensos, poluição
tóxica e outros potencializadores da perda auditiva e de alterações extra-auditivas
(sono, estresse, desempenho das funções, etc.).

Decerto, assim, que a política pública que ora se propõe abrange os problemas
afetos às condições de trabalho de um componente principal para o funcionamento
do transporte: o motorista.

Por outro lado, a própria previsão de um canal de comunicação para o recebimento
de denúncias dos munícipes, além de um verdadeiro instrumento do exercício da
cidadania, reforça a necessidade de manutenção de um forte sistema de controle

interno, que não exime o poder público, como também lembrado, das ações
fiscalizatórias realizadas pelos órgãos — especialmente ambientais — competentes/%

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www camara sg: amt);
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A expectativa mais elevada, então, com a aprovação do Projeto de Lei em referência
é que tiremos das ruas da capital grande parte de ônibus e caminhões que,
utilizados pela ou para a própria Administração, não atendam aos padrões de
emissão vigentes, enquanto não passarem pela devida manutenção corretiva,

independentemente da aplicação, aos responsáveis, por certo, das sanções
cabíveis, como multa e apreensão do veículo.

Por derradeiro, vale dizer que este Projeto de Lei se adequa a Agenda 2030 de

Desenvolvimento Sustentável quanto aos seus Objetivos de números 3 (Saúde e

Bem-Estar), 7 (Energia Limpa e Acessível), 8 (Trabalho Decente e Crescimento
Econômico), 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura), 11 (Cidades e Comunidades
Sustentáveis), 12 (Consumo e Produção Responsáveis), e 13 (Ação Contra a

Mudança Global do Clima). Uma forma de controle a mais, portanto, que, ao
encontro, inclusive, da Lei nº 16.499, de 2016, que dispõe sobre a elaboração do

Mapa de Ruído Urbano da Cidade de São Paulo, pode, de fato, trazer uma melhora
significativa para a qualidade de vida da população, tornando a cidade, certamente,
menos poluída, menos barulhenta, desejo de todos nós!

á/
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camara sg gov br
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CÃIªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO .
Papel para Informação, rubricado como folha nº .........

)....(í/
............

(_ _ , .
do processo nº 01 - PL 405 de 20113174! ....... /..U...Çf. ......

r.../....k...
(a) .....................................

Kami
A sist

wmz ,

LI DO HOJ E

As comnssõEs DE:
“"—.. «' ..» ..iªn)??? '“ ixº“); " ? « ' "ªbª “'ª'—E...,

tªgima EW...

JA;;- ; ; f . L

PRESIDENTE &»,

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

É], JUN 2027
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Folha ' l

Proc. Nº_Ll '5/13

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIAE ANÁLISE PRÉVIA

PL0405/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução de
emissão de poluente por veículos automotores e dá outras providências;

- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código Brasileiro de
Trânsito (especialmente art. 104)

— Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências (especialmente art. 23);

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (especialmente arts. 172 e ss);

- Lei Municipal nº 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso;

-Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar a sua execução — cópia parcial,
regulamentada pelo Decreto nº 56.232/2015;

- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e
defesa do usuário do serviço público do Municipio de São Paulo, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança
do Clima no Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 15.410, que institui boas práticas e padrões de qualidade no
atendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 15.688, de 11 de abril de 2013, que dispõe sobre o Plano de
Controle de PoluiçãoVeicular do Município de São Paulo - PCPV—SP e o Programa de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município de São Paulo - I/M-SP

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr
PL nº 00405/17— pesquisa
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cAªARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de
ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores
estacionados;

- Lei Municipal nº 15.937, de 23 de dezembro de 2013, que proíbe o uso de aparelhos
sonoros ou musicais no interior de veículos de transporte coletivo nas condições que
especifica;

- Lei Municipal nº 15.997, de 27 de maio de 2014, que estabelece a política municipal
de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio;

-Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão,
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao
inciso l do art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001;

- Lei Municipal nº 16.499, de 20 de julho de 2016, que dispõe sobre a elaboração do
Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras providências.

- PL 548/15, que institui politica municipal de incentivo ao uso do "carro popular da
cidade" (veículos leves e de baixas cilindradas), e da outras providencias;

- PL 083/17, que dispõe sobre a instalação e botões de pânico no interior dos ônibus
transporte coletivo público Municipal e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conformedespacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulofzxõ de junho de 2017.

/ ,
,

d75
Juliª/Trindade v T Eberlin

curadora Legislativa
OAB/SP 232.414

Christiana ' Lienert
Procuradora Supervisora do Setor d Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camaraspgovbr
PL nº 00405/17— pesquisa
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Fºlhª "º_D—do Proc
Nº—ÉILÍ—de 20 If

Rafael Robles Godoi
RF 11.327—SGP-

1,2,

CAQARA MUNICIPALDE
ªw

pm IAO PAULO
873/2017 ““º—"'”

PARECERNº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETODE LEI Nº 0405/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Caio Miranda Carneiro, que dispõe
sobre o controle de ruidos e poluentes tóxicos na frota de veículos em uso do transporte
coletivo e de carga utilizados pela Administração Pública, bem como daqueles que circulem no
Município mediante autorização do Executivo.

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência
legislativa desta Casa.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo
13, I, da Lei OrgânicaMunicipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato (ln, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).

José Nilo de Castro, ao definir o Direito Urbanístico, esclarece que o transporte encontra-se
intrinsecamente ligado à ideia de urbanismo e às funções essenciais do homem:

“Extraem-se desses conceitos, pela amplitude que se desgarra do objeto do
Direito Urbanístico, as quatro funções essenciais do homem na comunidade: a
habitação, o trabalho, a circulação e a recreação, atividades que afetam a vida
urbana, a sediar o âmbito do Direito Urbanístico como disciplina do uso do solo
urbano e urbanizável, ambiente senão refúgio do homem na sociedade.” (grifo
nosso. CASTRO, Nilo de Castro. Direito Municipal Positivo. 2 ed. Belo Horizonte:
Editora Del Rey, 1991, p. 230).

E complementa:

“Merecem explicitação os serviços de trânsito e tráfego, de competência do
Municipio. Não se confundem com os do Estado. O trânsito e o tráfeqo nas vias
municipais, notadamente no perímetro urbano, são de competência municipal,

Palácio Anchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 WLWMIÁÃQQLBSQQOLDC
pI0405-17 C

FIELCOM

882/2017
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Folha nº_L:_do Proc.
Nº fio; de 20,5"?

Rafael Robles Gods!
RF uau-sem”

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0405-17

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a prestação dos
serviços de transportes públicos, que têm caráter essencial,
respeitadas as interdependências com outros Municipios,oEstado
e a União."

“Art.180- O Município, em cooperação com o Estado e aUnião,
promoverá a preservação, conservação, defesa, recuperação e
melhoria do meio ambiente.”

Além disso, o projeto encontra respaldo no art. 175, incisos V e VII, da Lei Orgânica do
Municipio, os quais estabelecem, respectivamente, que a regulamentação do transporte público
de passageiros deverá contemplar normas relativas à fiscalização da prestação do serviço
adequado de transporte e o trânsito estabelecendo penalidades para operadores e usuários,
bem como as normas relativas às características dos veículos.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em atenção
ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, na forma do art. 40, 5 Sº, V, da Lei Orgânica do Municipio.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

"x
X

IK "
CLAUDINT-lÓ SOUZA

PaiácroAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 Wªªniarazsgggvg
pl0405-17C
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Folha nº ! o ao Proc.
Nºm—“ªgi f. ge 20 43

InációVeIga
RF. 11.132-SGP-12

CÃ'AARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

PRESIDENTE: RUTE COSTA

TIPO DA REUNIÃO:AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
DATA: 23 DE AGOSTO DE 2017

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão

16982
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;
Folha nº_LI—do P;oc.

A »
Nº_1ª—___ª'_.L;_de 20..._L

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
_ Inácio vê'fgaSECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISAO— SGPA

RF, 11,132-SGP—12

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Com a presença dos Srs. Vereadores

Gilberto Nascimento, Noemi Nonato e eu, como Presidente da Comissão de Saúde, Promoção

Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 9ª audiência pública do ano de

2017.

Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara -

www.camara.sp.gov.br, link TV Câmara, Auditórios On-Line.

As inscrições para o pronunciamento devem ser feitas junto à Secretaria da

Comissão.

Passemos ao item da pauta. O primeiro item, PL 676/2007 institui o Diário Oficial da

Cidade, que seja eletrônico, foi retirado pelo autor. Assim, passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 55/2017, que dispõe sobre a criação e

denominação do Parque Municipal Brasilândia, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 55/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 243/2014, que dispõe sobre a publicidade e

transparência na regulação do acesso à assistência à saúde do trabalhador, prevista como

parte integrante da política nacional da regulação do Sistema Único de Saúde, o SUS.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 243/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 136/2016, que estabelece normas e

condições para instalação, locação e funcionamento de feiras e exposições de indústria,

comércio, prestação de serviço e similares com vendas a varejo e por atacado no município de

São Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 136/2016.
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Passemos ao próximo item,

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 243/2016, que institui o programa de

vacinação para colaboradores do sistema de transporte, professores e profissionais que atuam

junto ao público.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 243/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 302/2016, dispõe sobre as diretrizes

básicas da alimentação escolar do município de São Paulo e institui o Programa Municipal de

Alimentação Escolar, PMAE, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 302/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 384/2016, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de disponibilização de cadeira infantil nos estabelecimentos que especifica e

dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 384/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 404/2016, que dispõe sobre as normas de

segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis localizados em áreas de uso

coletivo, públicas ou privadas e dá outras providencias.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Existem inscrições? Não havendo inscrições

está realizada a audiência pública ao PL 404/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O nono item da pauta e o PL 416/2016, da

Vereadora Juliana Cardoso, do PT, que é membro desta comissão, "estabelece diretrizes aos

Centros Educacionais Infantis para permitir o aleitamento materno."
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Existem inscrições? Não havendo inscrições

está realizada a audiência pública ao PL 416/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo item da pauta é o PL 78/2017, do

Vereador Camilo Cristófaro, do PSB, "acrescenta a alínea "j" ao art. 2º da Lei nº 14.964, de 20

de julho de 2009, e dá outras providências.” “Altera a lei que dispõe sobre a padronização do

uniforme escolar na rede municipal de ensino para a instalação de microchips eletrônicos.“

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não há inscritos, está realizada a audiência

pública ao PL 78/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo primeiro item da pauta é o PL

87/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS, “dispõe sobre a obrigatoriedade de

implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes e dá outras

providências."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 87/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo segundo item da pauta é o PL

133/2017, do Vereador Rinaldi Digilio e Vereador André Santos, ambos do PROS, “acrescenta

o art. 7º—A da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá outras providências.“ Referente a

autodeclaração de imunidade tributária para o IPTU.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 133/2017,

O SR. GILBERTO NASCIMENTO -— O décimo terceiro item da pauta é o PL

190/2017, da Vereadora Sandra Tadeu, do DEM, "regulamenta no Município de São Paulo o

funcionamento dos portões e cancelas automáticas e dá outras providências."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não existindo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 190/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo quarto item da pauta é o PL

249/2017, do Vereador Zé Turin, do PHS, "dispõe sobre a inspeção e a fiscalização de

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

87
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 17:17:27.

 fls. 21



“f
Folha nº "º_do Proc.

. - Nº ng — I; de 20 4 “?

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO gc "'—"'
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO — SGPA InácioVeiga

RF. 11.132-scp-12

açougues e estabelecimentos similares, por equipe especializada, chefiada por médico

veterinário, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 249/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo quinto item da pauta é o PL

299/2017, do Presidente da Câmara, Vereador Milton Leite, do DEM, “altera a Lei nº 15.150, de

6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos

arquitetônicos e para a execução de obras e serviços necessários para a minimização de

impacto no Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da

instalação de atividades - Polo Gerador de Tráfego, e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 299/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo sexto item da pauta é o PL

370/2017, do Vereador Souza Santos, do PRB, "dispõe sobre a instituição do PROGRAMA DE

CONSCIENTIZAÇÃO SOCIOAMBIENTAL E CERTIFICAÇÃO EMBAIXADOR DO VERDE, no

âmbito da rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 370/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo sétimo item da pauta é o PL

405/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, do PSB, "dispõe sobre o controle de ruídos e

poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela

Administração Pública, bem como daqueles que circulem no Município mediante autorização

do Executivo."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 405/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo oitavo item da pauta é o PL 9/2017,

do Vereador Antonio Donato, do PT, que "acrescenta o & 9º ao artigo 137 da Lei orgânica do
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Município referente ao Anexo à Lei orçamentária constando a execução da mesma de forma

regionalizada por subprefeitura.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 238/2011, que dispõe sobre a autorização

para alienação de carcaças e veículos abandonados na cidade de São Paulo, e dá outras

providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 238/2011.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 314/2013, que dispõe sobre o parcelamento

dos serviços funerários municipais, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 314/2013.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 528/2014, que altera a lei nº 11.228, de 25

de junho de 1.992, e dá outras providências. É referente ao Código de Obras no município de

São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está inscrito o Sr. Otávio Muniz, para falar

sobre esse projeto.

O SR. OTÁVIOMUNIZ — Bom dia. Sou do gabinete do Vereador Mario Covas Neto.

Esse projeto é fruto da CPI da Sabesp. Por isso, todos Vereadores fizeram parte da CPI. É

bom explicar que nós tentamos o Código de Obras fazer passar como uma emenda.

Infelizmente não foi possível. Por incrível que pareça, o Código de Obras da Cidade não prevê

não reservação de água em residências, casas; em apartamentos sim. Por conta da CPI da

Sabesp, nós nos deparamos com gente que, na Cidade, tinha ligação de água, mas não tinha
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reservação de água na sua casa, nem uma caixa d'água de 250 litros. Era direto. Então.

quando faltava água, ficava sem nenhuma reservação, e essa foi a maioria esmagadora das

reclamações que a companhia de água recebeu, superior a 80%. Então, essa inclusão desse

item no Código de Obras parece ser uma coisa simples, mas não consta nem no antigo nem

nesse que aprovamos, Há a obrigatoriedade da inclusão. Determina-se o tamanho, de 250

litros talvez, mas uma obrigação de reservatório em residências, em casas, e não em

apartamentos. Isso não consta no Código de Obras. É por isso o projeto.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — Obrigado. Parabenizo também o Vereador

Mario Covas Neto pela iniciativa.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está realizada a audiência pública ao PL

528/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 08/2015, que altera a lei nº 16.050/2014, e

dá outras providências, que incentiva a implantaçãode crematórios na cidade de São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não há inscritos. Está realizada a audiência

pública ao PL 08/2015.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 79/2016, que dispõe sobre a

obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis a frequentadores

masculinos em shopping centers, estabelecimentos similares, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 79/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 452/2016, que institui, no municipio de São

Paulo, o Programa de Capacitação e Treinamento de Primeiros Socorros aos Profissionais da

área de Educação, em decorrência de acidentes ou qualquer intercorrência ocorridos dentro

das unidades de Educação, e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 452/2016

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 460/2016, que institui o Inter-CEUs no

âmbito do município de São Paulo e da' outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 460/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 551/2016, que institui o Fórum Municipal de

Educação no município de São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 551/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 05/2017, que autoriza a Prefeitura a

fornecer merenda escolar, cesta básica ou cartão alimentação, durante o periodo de férias ou

recesso escolar, aos alunos da rede pública, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há um orador inscrito, o Sr. Otávio. Pode

usar a palavra.

O SR. OTÁVIO — Esse é um pedido recorrente que nós ouvimos sempre nas

visitas, principalmente durante a campanha eleitoral do Sr. Mário, muitas comunidades e

muitas escolas. Só lembro que durante quatro meses do ano, até mais, novembro, dezembro,

janeiro, fevereiro e julho, as crianças ficam fora da escola e é desnecessário dizer que muitas

delas não têm alimentação na sua própria casa, e, no momento em que ficam sem alimentação

da escola, elas não só retiram das pessoas da casa uma parte do seu sustento, como também

obrigam essas pessoas a gastar um dinheiro que não tem. Em função disso, nós pensamos

num projeto, para que, nas férias, quase metade do ano em férias, quatro ou cinco meses, as

crianças possam ter alimentação e possam levar recursos para as suas casas, porque, eu
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repito, não comem na escola e ainda vão dividir, em casa, uma coisa que não tem. Então, esse

foi um pedido das comunidades. No momento em que a merenda está em discussão, é

importante a gente tratar desse assunto.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está realizada a audiência pública ao PL

05/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da

comercialização do cachimbo de água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18

anos de idade, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Esta' realizada a audiência pública ao PL

41/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 94/2017, que institui a Semana da

Orientação Profissional para o Primeiro Emprego nas Escolas Públicas Municipais de São

Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 94/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 110/2017, que institui o Ensino de Música

na Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 110/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 112/2017, que dispõe sobre a alteração da

lei municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, referente ao Plano Municipal de Ensino,

com a inclusão dos incisos no artigo 2º e alteração no artigo 7º, e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 112/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 156/2017, que obriga a Prefeitura do

município de São Paulo a manter, nas unidades integrantes da rede municipal de Educação,

auxiliar ou técnico de enfermagem.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 156/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 198/2017, que institui o Selo Cidade Limpa

no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 198/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 320/2017, que adota a agenda 2030 para o

desenvolvimento sustentável da Organização das Nações Unidas, como diretriz de políticas

públicas em âmbito municipal, que institui o programa de sua implementação, autoriza a

criação de comissão municipal para o desenvolvimento sustentável da agenda de 2030, e dá

outras providências.

Eu vou pedir para que a Vereadora Noemi Nonato leia novamente o projeto.

A SRA. NOEMI NONATO — PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da

comercialização do cachimbo de água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18

anos de idade, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 41/2017.

Há duas pessoas inscritas, para discutir em termos gerais.

Primeiramente tem a palavra a Sra. Edna Santos Freitas, do Voto Consciente.
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A SRA. EDNA SANTOS FREITAS — Boa tarde a todos. Eu faço parte de trabalho

voluntário do Movimento Voto Consciente há onze anos, sendo que há dez anos eu

acompanho a Comissão de Saúde na Câmara Municipal, e, durante todo esse ano, a comissão

tem sido suprapartidária. Nesse primeiro semestre, eu fiquei só observando, para ver como

seria o comportamento dessa comissão nova, com pessoas entrando agora e com dois

profissionais só antigos. O que a gente notou é que a comissão está pautando em ser

partidária, e saúde é um dever de todos e um direito de todos, digo. Então, eu acho lamentável.

Aqui vai ser registrada a minha indignação da quarta-feira anterior, quando houve uma

audiência pública. Esse salão ficou lotado, provavelmente arrebanhado por um determinado

partido político. O que a gente notou aqui foi não um movimento de reivindicar, mas atitudes de

má educação.

As pessoas entraram todas aqui, dificultando até a leitura e o desenvolvimento da comissão.

Não é porque é de periferia que são assim. Eu acho que todos não merecem isso, só que esse

grupo estava tremendamente manipulado. Se nós estamos numa casa do povo, que é

apartidária, pelo menos, nas comissões, eu acho muito estranho haver essa manifestação.

Também aproveito, porque não é essa a primeira vez que acontece, houve uma

segunda manifestação também manipulada por partidos, quando do tratamento do pessoal da

cracolàndia. Está certo que a Policia não pode usar de violência. Eu sentei lá atrás e falei: “O

que todo mundo está fazendo hoje, se há dez anos a gente não vê esse pessoal?" Uma

pessoa disse: “Nós estamos protestando pela internação compulsória”. Ai perguntei para ela,

porque a minha formação e saúde, se ela conhecia o Código Sanitário Brasileiro? Ela nem

sabia que existia isso. Ai eu informei que, em qualquer local que estiver uma pessoa com

doença infectocontagiosa, ela é obrigada a ser internada. Então, não havia necessidade desse

procedimento. Aí ela ficou meio assim. Eu falei: “Uma pessoa que está viciada em droga perde

a capacidade de decisão por Si. Então, nesse caso, é lícito sim fazer a internação. Qualquer

pessoa que tivesse um filho drogado na família gostaria que alguém que interessasse, para
tirá-Io dessa situação. Há um outro fato que aconteceu. Até escrevi ao Movimento Voto
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Consciente. Eu queria saber qual é a segurança que as pessoas têm de entrar na Câmara

Municipal, porque havia uma reunião normal, e quando eu entrei, eu vi um senhor com um

saco plástico de lixo nas costas. Eu observei que ninguém faz nenhuma detectação, se há

metal ou não. Eu fiquei observando. No final da reunião, eu estava sentada na segunda fileira,

como sempre eu sento. No final, quando havia uma Vereadora, se não me engano, ela se

chama Adriana Ramalho, aquela de cabelo comprida, dois senhores, um entrou e sentou na

fileira da frente e o outro sentou na fileira de trás, onde eu estava. Ele dizia que o que estava

acontecendo é que ela era uma mentirosa e levantava e o outro gritava. Eu fiquei tão

atemorizada, de que algum deles estivesse armado e um problema aqui. Eu saí da comissão e

fui falar ali na Guarda Municipal, de quem é a segurança, na medida em que todo mundo entra

aqui e que ninguém é revistado, se há metal ou não. Como eu tenho fratura de coluna, eu uso

um colete de metal. Em todos os lugares em que vou, eu sou parada. Isso tudo bem. Eu acho

que essas coisas deveriam ser repensadas aqui na Câmara.

Muito obrigada pela atenção.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil.

O SR. LAERTE BRASIL — Primeiramente parabenizo a Sra. Presidente desta

comissão, Vereadora Rute Costa, a Vereadora Noemi Nonato e o Vereador Gilberto

Nascimento. Eu sou da frente republicana democrática popular do Brasil, em defesa do SUS,

Brasil saúde, e também chanceler global no cosmos universidade, que é unesca, e presidente

nacional e mundial da uniglobal trabalho e cidade. As nossas organizações agora começam

nossas atividades a partir da semana que vem, empregadamente com a ONU. Adotaram o 17

ODS da ONU e criamos mais quatro ODS, do Esporte e Desenvolvimento Econômico, do

Turismo e Desenvolvimento Econômico, da Cultura e Desenvolvimento Econômico, e a ODS

do Controle Social e Combate à Corrupção.

Eu sou autor da criação do Sistema Único de Saúde no Pais. Apresentei a tese na

Assembleia Constituinte, em Brasília, na oitava conferência nacional. Eu também defendia a

tese. Eu sou autor do Sistema Único de Saúde, e, de lá para cá, eu participei de mais de
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quinze conferências nacionais. Apresentei o projeto de constituição do SAMU, das UPAs, das

moto-lanças, saúde na escola e o esporte na saúde. Estou delegado, a conferência de

vigilância em saúde, que acontece agora nos dias 26 e 27 em São Paulo, e nas pré-

conferências. Eu apresentei e defendi uma tese, que a vigilância aqui, na cidade de São Paulo,

seja uma vigilância transparente, ética, que converse com o empresário e o trabalhador, e não

uma vigilância que tinha aqui no GovernoMaluf, do Pitta e outro Governo, que passou por esta

Cidade, que era um sistema de vigilância corrupta. Iam lá, não dialogavam com esses setores,

aplicavam a multa e depois pegavam a propina. Isso aconteceu muito aqui na cidade de São

Paulo.

Além disso, eu apresentei outra tese. Até hoje, uma pessoa que perde vida na

cidade de São Paulo e em outra cidade, é enterrada como indigente. Ela sofre, perde a vida

num acidente violento, como de carro ou de outros acidentes, e, às vezes, perde os

documentos. Também é enterrada indigentemente. Eu apresentei uma tese de criação do

sistema de biometria no Sistema Único de Saúde aqui na cidade de São Paulo, nas pré-

conferências; e vou defender na primeira conferência de vigilância em saúde. É um sistema

avançado. Espero que essa comissão adote, sem dúvida alguma, a Secretaria de Saúde e o

Governo Municipal de São Paulo, possa adotar, porque aí vai dificultar também a vida de

quase 16 mil moradores de rua que há em São Paulo, que são enterradas também como

indigentes. Com a implantação desse sistema, ninguém será enterrado como indigente aqui na

cidade de São Paulo ou em outra cidade.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Esta comissão agradece toda contribuição

inteligente. O Sr. Brasil sempre aqui ótimas contribuições, boa ideias.

Registro a presença da Vereadora Juliana Cardoso.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada essa audiência pública.

Muito obrigada a todos.
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O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — Boa tarde a todos. Essa é a
18ª audiência pública da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da
Câmara Municipal nesse ano de 2017. Hoje estão presentes, como membros da CCJ os
Vereadores: Soninha Francine, eu, Caio Miranda, Reginaldo Tripoli, que veio participar pela
afinidade com o tema. Vamos debater sustentabilidade e qualidade de vida, em virtude de
dois projetos que estão na pauta, mas não só eles, porque eles se comunicam com outros.
Um deles é o PL 320/2017, que adota a agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável
da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz de políticas públicas em âmbito
municipal, institui o programa de sua implementação, autoriza a criação da comissão
municipal para o desenvolvimento sustentável (agenda 2030) e dá outras providências.

Só para reforçar que no Dia Internacional do Meio Ambiente, em junho, o então
Secretário do Verde, Natalini, e o Prefeito João Doria, por Decreto, criaram uma comissão
para debater essa agenda, porém ainda não está com as atividades em curso. E importante
frisar que este projeto vem já de uma discussão ampla na sociedade civil, lá do Fórum de
Sustentabilidade do Butantã, e, portanto, é uma agenda que, mesmo tendo decreto, e
fundamental que a Câmara Municipal proponha em Lei para que a política seja permanente
até 2030, independentemente da vontade do Executivo, Então, dá muito mais força para que
a gente busque a linhagem a 2030 na cidade de São Paulo e dá 0 Exemplo para outros
Parlamentos. A Assembleia também está propondo a criação para a Agenda 2030 e outros
municípios estão seguindo essa iniciativa.

Outro projeto é o PL 405/2017, que dispõe sobre o controle de ruídos e
poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados
pela administração pública, bem como daqueles que circulem no município mediante
autorização do Executivo. Esse projeto foi proposto porque a gente sempre debate a
questão de poluentes, mas a questão de ruídos fica em segundo plano. Todo mundo que
convive com a questão dos ônibus, mora ou trabalha perto de faixa de ônibus ou de trajeto
de ônibus sabe que a questão de ruído é absurda, muito alto, prejudica o sono e pode gerar
danos à saúde.

Esses dois projetos acaba se comunicando com outras iniciativas de outros
Vereadores que remetem a um tema que está muito em voga esse ano, que é a questão da
política municipal de emissão de poluentes, o PL 300, do nosso Vereador Milton Leite, que
está querendo rever o cronograma e as metas da lei municipal, que vai inclusive dar a base
para a próxima licitação do ônibus. Tem o PL do Vereador Natalini, que é de 2003 e que
SExa. fez um substitutivo que também aborda o assunto.

Essa Casa já teve outras comissões de sustentabilidade, meio ambiente, que
também debateram esses temas, portanto, é um tema recorrente e aí acho que temos um
ambiente favorável para quem sabe em qualquer uma dessas frentes caminhar mais rápido,
com mais consistência e a gente se unir para de fato colocar São Paulo num rumo de
compromisso com a qualidade de vida e com respeito ao meio ambiente.

Quero informar que as inscrições do público estão abertas junto à Secretaria da
Comissão e dizer que a audiência pública é uma coisa bastante informal no sentido de que
todos os presentes participem, que a gente possa debater, contribuições, não é nada formal,
conclusivo e definitivo, porque o processo legislativo precisa da participação da sociedade
civil e ambos os textos estão abertos para mudanças, sugestão, contribuição até mesmo se
eles forem incorporados em outros PLs que estão tramitando, a gente vai apoiar da mesma
forma. O importante é que pauta aqui prevista prospere e não a vaidade de ser autor da
medida.

Eu quero que a gente chegue em 2030, e a gente perceba os objetivos do
desenvolvimento sustentável, os 17 UDSs, que São Paulo caminhou neles na medida do
que pode. A gente percebeu que os planos de meta dessa gestão e da próxima que vier,
respeitem e lutem para que eles sejam alcançados e que a gente não trate a questão da
emissão de poluentes e de ruídos como uma coisa menor, que a gente busque o padrão
mais rigoroso possivel e que o municipio dê o exemplo.
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Só para ensejar já aqui o debate, muitas pessoas falam: “Poxa, Caio, mas por
que inspecionar os veículos que prestam serviço para o municipio?” Ai eu respondo que não
é apenas, eu acho que deve começar por aí, porque é uma frota um pouco menor do que
circula em São Paulo e a Prefeitura tem que dar o exemplo, porque antes dela impor ao
particular, ao munícipe, uma série de exigências que ela não cumpre, que ela cumpra antes.
E ai ela dando exemplo, colocando frota com combustível renovável, elétrico, enfim, mais
sustentável, vai desencadear na cadeia. A Vereadora Soninha sempre fala isso, que o
Estado tem o poder de fomentar as boas práticas, de induzir. Essa é a vantagem do Estado,
ele não deve atender somente a demanda econômica de um custo operacional e do
mercado.

Pois bem, é com base nesse principio que a gente vai tentar direcionar o
assunto. Então vou passar a palavra para os colegas, Vereadora Soninha e o Xixéu. E
assim que eles falarem a gente chama para compor a Mesa os representantes das
entidades que ajudaram a construir a Agenda 2030 na cidade e que estão interessados em
debater com a gente e ramificar o debate, até porque nós Vereadores não conseguimos
fazer isso sozinho. Precisamos da sociedade civil senão não vai para frente nada.

Informo que essa reunião está sendo transmitida atraves do Portal da Câmara,
endereço www.camaraspgovbr, no link auditórios on—Iine.

Tem a palavra a Vereadora Soninha.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Está previsto fazer uma apresentação dos

textos aqui, tipo uma apresentação sucinta para a Casa, para os presentes? Acho que é
bom. Nem eu tenho um dominio razoável sobre os dois textos e tenho certeza que seria
muito melhor para a gente se estender na discussão.

O Vereador citou algumas coisas que são obsessões minhas, fora a questão do
poder de compra de um Governo, e de um Governo do tamanho da prefeitura de São Paulo
que é capaz realmente de induzir, de produzir mudanças concretas nos rumos do mercado
inclusive.

O Vereador também falou sobre as várias frentes e comissões e subcomissões
que já tratam, mais ou menos, sobre esse tema. Muitas vezes os trabalhos correm em
paralelo, literalmente, nunca se encontram, e o que é produzido em uma comissão não é
aproveitado pela outra; às vezes dentro de uma mesma legislatura, ou produzem-se
relatórios bons, nem sempre bons e aprofundados, às vezes muitos bons, com propostas
concretas que também não são colocadas em prática. Então, até quando o Vereador Caio
diz: “vamos ver quais dessas frentes produz o resultado mais rápido e mais consistente",
claro que a velocidade, a rapidez, a pressão é dada, mas acho que a consistência e tão
importante quanto ou mais.

A gente faz as comissões e tem um prazo para terminar os grupos de trabalho e
tem que ter. Não é para ficar estudando um tema indefinidamente. Toda legislatura aqui na
Casa tem uma frente parlamentar de estudos para desenvolvimento da zona Leste. Pode
até ser uma discussão permanente, mas é bom que produza resultados frequentes,
regulares para que seja realmente colocado em prática, mas às vezes na pressa de concluir
um relatório, apresentar para aprovação da Comissão não se faz um trabalho consistente.

Então essa conciliação, essa consolidação de tudo que já foi, que está sendo
produzido e muito importante. E que isso se reflita numa peça decisiva que é a Lei
Orçamentária Anual, porque não existe plano sem a previsão das etapas. E não das etapas
de entrega de resultados, porque fazemos muito isso. A legislação em vigor previa para2018 a substituição da frota de ônibus da cidade de São Paulo por matriz renovável ou não
fóssil. E nada foi feito no sentido de como iamos chegar lá.

Então os planos, leis, decretos, portarias, documentos finais de conferência têm
muito disso, até 2020 temos de estar assim. Depois de 2022 assim, 2026... Quando chegar
em 2030 precisamos ter atingido esse nível, E o que temos de fazer, de prever ano a ano na
Lei Orçamentária Anual para que isso possa ser posto em prática? Como membro da frente
parlamentar — serei — vou insistir muito nisso, que além de metas graduais que haja ações
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previstas para atingir essas metas. E que para cada ação haja a correspondência real com a
disponibilidadede recursos financeiros.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — Tem a palavra o Vereador

Reginaldo Tripoli.
O SR. REGINALDO TRIPOLI — Boa tarde a todos, primeiro agradecer ao Caio

Miranda e a Soninha o convite de participar com vocês desta Comissão e deste momento ecostumo dizer que esses assuntos são apartidários, não tem partido, cor ou sexo. Sãoassuntos importantes para todos. E acredito que eu, a Soninha e o Caio temos muita coisa
em comum, independente de estarmos em partidos diferentes ou mandatos diferentes,
temos muita ligação quando se fala em meio ambiente, proteção animal, tudo o que serefere à qualidade de vida.

Antecipo minhas desculpas porque tenho gente me esperando no gabinete.
Estou hoje Presidente da Comissão Extraordinária Permanente de Meio Ambiente e
estamos abordando um assunto muito importante: qual é a função do Zoológico no século
XXI. Já imaginam o que penso sobre isso, animal em cativeiro hoje não tem sentido nenhum
quando temos tecnologia, mil maneiras de educar as crianças e trazer o que a fauna e a
flora têm no mundo ao invés de prender um leão, um elefante em 20 metros quadrados.

Esse é um assunto que esta' dando um bom trabalho para nós, mas queremoslevantar e dar luz a ele. Estou com um pessoal da Argentina aqui em São Paulo e eles
conseguiram fechar o Zoológico de Buenos Aires. Isso é muito importante para nós.

A SRA. SONINHA FRANCINE — E teve o habeas corpus...
O SR. REGINALDO TRIPOLI — De um orangotango. Peço desculpas porque vou

ter de sair, não vou poder acompanhar, mas fiz questão de estar aqui hoje porque é muito
importante. Essa emenda de projeto do Caio, em que eu e mais 10 ou 15 Vereadores de
vários partidos são coautores, é a importância que vemos para a questão da mudança do
combustível fóssil para o combustível limpo. A principio estamos falando sobre o
combustível do transporte público municipal, mas isso traz luz a todos os tipos de transporte
do Estado, das cidades vizinhas, do transporte de lixo e principalmente dos automóveis, das
indústrias também.

Então o que tenho para dizer sobre esse assunto é que tivemos já várias leis,
viemos acompanhando ao longo da vida editais de concessão de transporte público e leis
sendo propostas aqui na Câmara Municipal. E até hoje vemos que essas duas questões,
dos editais que a Prefeitura lança e a lei não conversam. Há regras, tempo para ser mudado
o combustível, mas não existe punição se não há a mudança e nunca acontece nada. Da
última lei, da última concessão para hoje, não sei bem quantos anos faz isso, não aconteceu
absolutamente nada. E quatro mil pessoas morrem por ano, na cidade de São Paulo, em
função da poluição do ar e nada foi feito para que isso seja mudado.

Então neste momento estamos debruçados muito atentamente nessa questão,
porque vai haver uma concessão agora do transporte público e está sendo proposta uma lei
da alteração do combustível fóssil no transporte público municipal aqui na Câmara. Existe
essa emenda do Vereador Caio, em que sou coautor. Existe um projeto aprovado em
primeira votação do Vereador Natalini, de 2003 e existe o PL do Vereador Milton Leite. E na
Comissão de Meio Ambiente já fizemos uma audiência pública especificamente sobre esse
assunto, há dois meses, trouxemos bastante informação do pessoal da USP, muita gente
nos ajudou para que possamos debater e discutir.

Acho que esse assunto merece tantas quantas audiências públicas forem
necessárias, discussão com ONGs, com técnicos, pessoal de Saúde, para que se possa,
nessa oportunidade de uma nova concessão e de elaborar uma nova lei nesta Casa,
conseguir realizar o que a Vereadora Soninha acabou de dizer. Realizar algo e não ficar só
na esperança, torcendo para que a lei seja cumprida. Se não há punição pode-se não
cumprir.

,
E necessário um investimento para fazer essa alteração. Imagino que as
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montadoras, as empresas de ônibus, todos vão ter de fazer um investimento. Isso algum dia
terá de ser feito, porque o investimento que é feito para atender quatro mil pessoas que
morreram de doenças respiratórias na cidade de São Paulo é muito maior do que o
investimento para trocar o combustível.

Então esse momento é muito importante, essas discussões em todas as
comissões que passam por esse assunto. É importante que todos venham porque isso faz
com o assunto seja trazido à tona. Discutam esses assuntos nos locais em que estiverem
para que isso seja levantado de forma que se consiga concretizar algo de importante para o
cidadão, para a Cidade, neste ano ainda, com a nova concessão e a nova lei que muito
provavelmente será aprovada aqui na Câmara Municipal e sancionada pelo Prefeito.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — Antes de anunciar as pessoas

que comporão a Mesa quero fazer a apresentação do PL da Agenda 2030. Fica mais fácil
visualizar para quem está na plateia.

Convidamos para compor a Mesa os Srs. Renahan Gil, Assessor de Direitos
Humanos do Pacto Global das Nações Unidas; Ricardo Borges Martins, da Minha Sampa;
leda Maria de Oliveira da BVE Eletra; Raquel Ferreira, do Movimento Respira São Paulo;
Janaína Pinheiro Viana, do Fórum Regional do Butantã e Rodrigo Lopes, do Movimento
Respira São Paulo.

Vou rapidamente fazer uma apresentação da Agenda 2030 — PL 320/2017 - já
dizendo que vamos instaurar a frente parlamentar pela Agenda 2030. Vai ter ampla adesão
dos Vereadores, a maioria já assinou como coautor, como disse o Vereador Reginaldo
Tripoli é um assunto suprapartidário.

Antes de qualquer coisa dizer que é uma agenda global. Há pessoas que são
contrarias a qualquer agenda global por questão ideológica, crítica a ONU, etc. É importante
frisar que as principais capitais do mundo aderiram a Agenda 2030, fazem parte do pacto
global e que boa parte do financiamento público internacional tira por parâmetro também o
compromisso com esses objetivos. 0 pessoal na internet critica só porque é uma agenda
extraída a partir das discussões feitas pela ONU.

Os 17 objetivos estão aí na tela e vou ler: erradicação da pobreza; erradicação
da fome; saúde de qualidade; educação de qualidade; igualdade de gênero; água limpa e
saneamento; energias renováveis; empregos dignos e crescimento econômico; inovação e
infraestrutura; redução das desigualdades; cidades e comunidades sustentáveis; consumo
responsável; combate às mudanças climáticas; vida debaixo da água; vida sobre a terra;
paz e justiça e parcerias pelas metas.

Portanto, esses são os 17 objetivos do movimento sustentável, cuja agenda vai
até 2030, para alcançarmos o desenvolvimento sustentável. Olhando por cima os 17
objetivos já vemos claramente que todos diretamente têm ligação com a cidade de São
Paulo. Talvez a vida debaixo da água, como tratamos mal a nossa bacia hidrográfica, enfim,
não respeitamos nem a vida sobre a terra, a vida debaixo da água em São Paulo está em
último plano, mas também na ligação até porque os rios que passam por São Paulo vão
desaguar no mar e impactam lá. Éter a visão de que tudo está conectado.

A Agenda 2030 foi adotada através de um acordo de 193 países membros das
Nações Unidas, inclusive, o Brasil, na cúpula sobre o desenvolvimento sustentável durante a70ª sessão da Assembleia Geral da ONU, em setembro de 2015. Vem de um amplo
processo participativo lançado na Rio+20, em 2012.

Foi adotada por todos os estados membros, inclusive, os Estados Unidos
historicamente resistentes às pautas de sustentabilidade. Entre as autoridades presentes
estavam o Papa e o Presidente Barack Obama. Obviamente, talvez, com o Trump osEstados Unidos não teriam a participação que tiveram, mas enfim, é membro e participou.

Os ODSs, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que listamos lá atrás, têm
esse tripé de desenvolvimento sustentável, considera a dimensão social, ambiental eeconômica de forma integrada. Isso é um avanço do debate sobre sustentabilidade que há
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20 anos não havia. Pensávamos sustentabilidade só como meio ambiente, natureza e não
pensava o ser humano e as desigualdades econômicas e sociais.

São 169 metas que saem desses 17 objetivos. Aqui temos os cinco pontos
macro, que ancoram a Agenda 2030, os cinco Ps: pessoas, erradicar a pobreza e a fome de
todas as maneiras e garantir a dignidade de igualdade, óbvio que isso é um principio quebuscamos e no caminho para alcançá-Io vamos tentando melhorar as condições.

Planeta, que é proteger os recursos naturais e o clima do nosso planeta para as
gerações futuras.

Parcerias, implementar a Agenda por meio de uma parceria global sólida, e aqui
entra de novo que grandes empresasmultinacionais, governos e instituições financeiras que
financiam, por exemplo, o sistema de transporte, no caso de São Paulo, o Banco Mundial se
recusa a financiar porque é um sistema ineficiente, então novamente, quando debatemos
qualquer tema aqui sempre vem o argumento da falta de recursos. Hoje há uma força tarefa
internacional para financiar questões de sustentabilidade, desenvolvimento e temos de ter
projetos sólidos, está aí uma coisa para colocarmos no radar da Agenda 2030, na cidade de
São Paulo.

A paz, que é promover sociedades pacíficas, justas e inclusivas. Os números de
mortes em São Paulo, em outros paises seriam considerados de guerra e aqui convivemos
naturalmente com isso, até se celebra quando quem morre e o bandido e não o policial,
enfim, estamos com um desapego com a vida muito grande, pela nossa realidade.

E a prosperidade, que é garantir as vidas prósperas e plenas, em harmonia com
a natureza. Então são cinco Ps que fecham aqui o desenvolvimento sustentável.

A meta temporal para o alcance dos ODSs é 2030 e pegamos alguns exemplos
só para pontuar, por exemplo, a 008 nº 11, cidades e comunidades sustentáveis, que é
justamente tornar as cidades sustentáveis e os assentamentos humanos inclusivos,
seguros e resilientes.

Sou Vereador de primeira legislatura, nasci e cresci em São Paulo, mas não
conhecia e não conheço todos os cantos da Cidade. Não conhecia várias das regiões
periféricas e visitei as 32 regionais. Descobri realidades de habitação que provavelmente a
Soninha já conhece há mais tempo, até também como Secretária de Desenvolvimento e
Assistência Social lidou diretamente com esse tema, com as entidades que atendem essa
população. E é lamentável, você vai para o extremo Leste, ltaim Paulista, encontra
realidades, por exemplo, de córrego, criança andando na fossa, sem água da Sabesp
chegando encanada. Então nem água potável as pessoas têm acesso.

Isso em São Paulo. Muitas pessoas acham que isso não existe aqui, acham que
só existe em área remota ou comunidades mais famosas, mas há várias zonas periféricas
que não cumprem, por exemplo, a CBS 11.

As sete metas que as ODSs têm são, até 2030, garantir o acesso de todos à
habitação segura, adequada e a preço acessível. Preços básicos aos serviços básicos e
urbanizar as favelas. Também proporcionar o acesso ao sistema de transportes seguros,
acessiveis, sustentáveis e a preço acessível para todos. Melhoria da segurança rodoviária
com a questão de transportes públicos com especial atenção para a necessidade das
pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e
idosos. Quando falamos em mulheres, de novo eu estou muito nas redes sociais e vem e
falam que estou com agenda feminista. Não é nada disso, e vai ter feminista radical falando
que é porque sou homem. Mas o que estou falando aqui é que na ONU, quando a gente
coloca mulheres é porque os números mostram que as mulheres estão mais vulneráveis
que os homens para vários tipos de violência. Um dado estatístico constatado, então não é
ideológico. Tivemos recentemente a questão de abuso no transporte coletivo e
evidentemente as mulheres estão mais suscetíveis a sofrer esse tipo de violência que os
homens, pelo menos é assim hoje, pode mudar, daqui a um tempo serem os homens a
sofrer, mas hoje são as mulheres.

Tem de explicar isso porque infelizmente estamos em um nivel de intolerância
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pesado que qualquer tipo de agenda que você puder rotular, como esquerda, direita,
feminista, comunista, a agenda que é superimportante pode ser prejudicada.

Até 2030 aumentar a urbanização inclusive sustentável e a capacidade para
planejamento e a gestão participativa integrada e sustentável dos assentamentos humanos
em todos os paises. Fortalecer os esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio
cultural e natural do mundo e até 2030 reduzir significativamente o número de mortes e o
número de pessoas afetadas por catástrofes e diminuir substancialmente as perdas
econômicas diretas causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, incluindo
desastres relacionados à água, com foco em proteger os pobres e as pessoas em situação
de vulnerabilidade.

As pessoas esquecem que recentemente tivemos uma crise hídrica na cidade de
São Paulo, cada vez mais estamos buscando água mais longe da Cidade, adiando o
enfrentamento de um problema que é a eficiência hídrica na Cidade. De novo, é uma pauta
que vamos ter de debater e que o Município terá de dar o exemplo, os prédios públicos, as
praças públicas devem ter uma eficiência hídrica que hoje não têm. A gente gasta dinheiro
comprando água de caminhão pipa, sendo que por exemplo, as edificações e condominios
poderiam fazer essa captação e fornecer para a Prefeitura num preço muito menor,
ajudando os condomínios e ajudando a Prefeitura. Só um exemplo que estou dando, a
Sabesp é uma empresa que tem condições de investir com lucro anual altíssimo. Está ai, a
questão dos desastres, a falta de água, a pane hídrica é uma realidade próxima de São
Paulo que temos de enfrentar, sem falar do saneamento.

Temos outro slide do impacto ambiental negativo per capita das cidades,
prestando atenção especial à qualidade do ar, a gestão de residuos municipais e outros. De
novo, a qualidade do ar estamos debatendo, há várias iniciativa de vereadores na Casa. O
Executivo está atento a isso, a questão dos resíduos, os contratos vencem este ano,
também temos de debater, a taxa de reciclagem do lixo em São Paulo é ridícula, menos de
10%. Temos de brigar para mudar isso, os recursos não são infinitos.

Até 2030 proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusive
acessíveis e verdes, em particular para mulheres, crianças, pessoas idosas e pessoas com
deficiência. Apoiar as relações econômicas sociais ambientais positivas entre as áreas
urbanas.

Aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos
adotando e implementando políticas e planos integrados para inclusão, a eficiência dos
recursos, a mitigação e adaptação à mudança do clima e resiliência a desastres. Além de
implementar de acordo com o marco de Sendai para resolução de riscos de desastres, o
gerenciamento holistico do risco de desastres em todos os niveis.

Estamos fazendo uma exposição detalhada porque realmente a agenda 2030
tem 17 grandes objetivos e 169 metas. Então, é muita coisa. E mais do que saber tudo é
tentar fazer com que as pessoas enxerguem que de fato tem pertinência concreta com as
demandas na cidade de São Paulo. Não é uma coisa viajante que estamos falando, de
problemas que não existem na Cidade ou de uma utopia, são problemas reais. E se a gente
contribuir com a nossa porção na cidade de São Paulo, estaremos contribuindo com o pacto
global.

Apoiar os países menos desenvolvidos inclusive por meio de assistência técnica
e financeira para construções sustentáveis e robustas, utilizando materiais locais. Essa é
uma pauta que não seja tão municipal, de apoiar os paises em desenvolvimento, mas
recebemos um fluxo de migrantes e de refugiados grande em São Paulo e, portanto, temos
de estar abertos a receber e cooperar.

O próximo slide fala da questão da qualidade do ar e destacamos a meta 6, das
ODS 6, que até 2030 reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, inclusive,
prestando especial atenção à qualidade do ar na gestão de resíduos municipais. O pessoal
da Respira São Paulo pode falar melhor sobre o tema. O número de mortes anual no Estado
em virtude da má qualidade do ar, inclusive, o padrão que a Cetesb utiliza para dizer se o ar
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é regular, bom ou ruim, é um padrão que é abaixo que a Organização Mundial da Saúde
preconiza. As vezes a gente está respirando um ar que a gente considera regular ou bom enão é, é ruim. Tudo isso temos de forçar o Poder Público a rever para não nos iludirmos,não nos enganar. Para essa meta o seguinte indicador: níveis médios anuais de partículasfinas em cidades e a unidade, com percentual por unidade.

Quanto ao projeto de lei, acreditamos que é uma nova programática para acidade de São Paulo adote a agenda 2030 da ONU, e oriente as suas políticas públicas. Ou
seja, assim como o Prefeito tem o plano de metas, temos de brigar para que esse plano de
metas ao máximo incorpore as metas da agenda 2030 que estiverem já incorporadas. Para
fazer isso é um trabalho permanente de acompanhamento, tem de ser uma coisa concreta eestamos fazendo parceria com o pessoal da Universidade Mackenzie, que vai nos ajudar
por meio de um laboratório a fazer o acompanhamento das metas e monitorar mensalmente
essas metas. No Rio de Janeiro está sendo feita uma parceria similar, mas com a FGV.
Portanto, sabemos que para a agenda 2030 prospere e apresente resultados é preciso que
seja feito um monitoramento e acompanhamento periódico dessas metas, se não vira um
texto de lei, letras mortas que não vão resultar em nada.

A ideia surgiu da participação no fórum de sustentabilidade no Butantã, que é
um movimento da sociedade civil que apoia a implementação da agenda 2030 da ONU na
região. Temos de deixar claro que é uma demanda da sociedade civil, chegou no nosso
gabinete e 0 Claudio, nosso assessor participa no fórum do Butantã com a Janaína e com o
pessoal, e nos trouxe esse debate. Na verdade, eu, Vereador, quando cheguei aqui eu
demoraria mais tempo para me engajar e tomar ciência dessa agenda.

De novo, estávamos conversando antes da audiência começar, a sociedade civil
tem fundamental participação para que esses temas venham para a Câmara, até porquesão temas que você não tem resultado imediato, eles demoram para dar resultado, então, a
classe política de via de regra está preocupada com pautas imediatistas, então, para não se
focar em pautas imediatistas só com a sociedade civil apoiando mesmo.

O fórum faz reuniões regulares abertas a todos os cidadãos interessados e
iniciou o levantamento de atores, projetos e organizações que cumprem ou estão dispostos
a cumprir os objetivos do desenvolvimento sustentável, ODS, em um ou mais dos 146
bairros distribuídos no distrito do Butantã, Rio Pequeno, Raposo Tavares, Morumbi e Vila
Sônia. A ideia e localizar georreferencialmente quem são as pessoas e as organizações queestão construindo o futuro e trabalhar para que o território integre o esforço individual num
grande arranjo local de tecnologias sociais.

Aqui fazemos uma ressalva que embora seja uma iniciativa ligada às pessoas
próximas da gestão anterior, portanto do PT, o fórum é suprapartidãrio, multisetorial,
colaborativo, inclusive integrado, escorado no território como guia para atuação dos setores
sócio ambientais.

De novo a gente traz a questão do suprapartidãrio, não importa que bandeira de
partido, o que importa aqui é o compromisso com o tema.

A estrutura do PL basicamente institui o programa municipal para implementação
da agenda 2030. Vamos tentar colocar na tela, as iniciativas que o programa municipal de
implementação tem de realizar. Promover a integração de todos os atores sociais e políticos
envolvidos na implementação a agenda 2030; promover a internalização, a difusão e a
transparência e eficiência ao processo de implementação da agenda no âmbito municipal e
metropolitano, fomentando o acesso e a produção de dados, canais de participação e
informações gerais para acompanhamento das ações orientadas ao cumprimento da
agenda; promover iniciativas para o reconhecimento do papel estratégico do planejamento e
do desenho urbano, na abordagem das questões ambientais, sociais, econômicas, culturais
e da saúde para o benefício de todos; e promover a integração da agenda urbana paulistana
com a implementação da agenda 2030 e os ODS no âmbito municipal e metropolitano;
fomentar a adoção pelos órgãos públicos a implementação da agenda; incentivar o
cadastramento e monitoramento do desempenho dos 17 CDS e aderência às atuais 169
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metas que compõem a agenda 2030; incentivar e auxiliar as iniciativas da sociedade civil
organizada no cadastramento e catalogação de todas as iniciativas sociais correlatas;
promover a integração, o diálogo intersetorial e articulação entre as esferas governamentais,
a sociedade civil e outras iniciativas afins ligadas à implementação da agenda 2030;
intensificar e auxiliar os mecanismos de participação social na disseminação e
implementação a agenda, inclusive, com articulações entre o primeiro, segundo e terceiro
setor, recepcionando e incentivando de forma integrada as iniciativas.

A comissão municipal para desenvolvimento sustentável repete o que foi feito no
âmbito federal com o decreto 8.892, de 2016, que criou a comissão nacional para os ODS.
Mas ela vai além, na nossa proposta, porque prevê natureza deliberativa, que tambem vai
além do decreto do Prefeito que em 5 de junho deste ano criou a comissão municipal, mas é
um colegiado que está em processo de formação e é consultivo. Então, a gente prevê que
seja deliberativo, não tem de temer que a sociedade civil participe de forma deliberativa na
questão dos objetivos, porque se não fica tudo centralizado no Executivo e você não
mantém o engajamento da sociedade civil participando. E como isso depende de um
trabalho que hoje a gente não vê a vontade política e a estrutura de governança pronta para
realizar, e fundamental que a sociedade civil participe em todas as suas esferas. E o artigo
12 procura prever o engajamento das esferas governamentais para o fomento da agenda
2030. Os artigos 13 e 15 procuram estabelecer o dever das esferas governamentais em
contribuir para elaboração dos relatórios.

Aqui temos de explicar que mesmo com a lei de acesso à informação e com o
dever de ser transparente e acessível no que tange a consulta de dados e todas as
informações do governo em relação à sociedade civil, ainda tem uma série de informações
que o acesso não é tão simples. Vira e mexe a imprensa tenta, não consegue obter, ou vem
de forma que não é fácil de depurar e fazer com que os dados sejam analisados. Eu vou dar
novamente o exemplo do transporte coletivo. O nosso indice de passageiros por quilômetro
é baixo e não conseguimos fazer o debate de forma clara do porquê o nosso sistema ser
ineficiente, o porquê das linhas que atendem as regiões mais periféricas serem precarizadas
e como que o sistema de remuneração das empresas dos consórcios poderia melhorar, com
foco no cidadão e não nos empresários. Para ter esse debate você precisa ter acesso à
informação de forma limpa, transparente. E ai eu destaco o Secretário da Educação,
Alexandre Schneider, que acabou de fazer o pátio digital, radicalizando na transparência, no
acesso às informações dos últimos oito anos para cá na pasta da educação. Acho que foi
uma iniciativa bacana que deve ser replicada.

O artigo 16 busca o dever das esferas governamentais em prol do incentivo,
reconhecimento e análise das iniciativas da sociedade civil que se relacionam com a
implementação da agenda 2030. E no âmbito estadual, na ALESP, a Ana do Carmo, do PT,
deputada estadual também propôs um PL para criar a comissão no âmbito estadual.

Basicamente esse é o panorama da agenda 2030 e se for possivel, Claudio,
coloca na tela o texto do PL 405, que a gente chama os demais componentes da Mesa e
iniciamos a participação deles para contribuir com o debate.

Então, esse PL foi proposto num contexto em que ainda estava sendo proposta
o PL 300 do Vereador Milton Leite. Eu, cidadão, sinto incômodo a questão do ruido e me
incomoda a questão da poluição que os ônibus emitem, mas não só caminhões de lixo
poluem demais, fazem barulho e soltam fumaça, carros do CET, guinchos, carros de
fiscalização, viaturas, carros das regionais, de operação cata—bagulho, poda de árvores,
todos não cumprem padrão de emissão de ruído e nem de poluentes. Enfim, sempre morei
próximo a linhas de ônibus e é um inferno. A proposta era radicalizar nesse sentido da
Prefeitura dar o exemplo, começar pela frota municipal. Ainda estamos levantando o número
total de frota porque envolve caminhões de lixo, caminhões de zeladoria e de demanda que
as prefeituras regionais atendem, ambulâncias do Samu, CET, qualquer tipo de autarquia
municipal e empresa que preste serviço. Enfim, tem uma frota que é muito menor do quefazer um Controlar que vai inspecionar todos os veículos da Cidade, de emplacamento em
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São Paulo. Seria um ponta pé inicial para reverter essa lógica de descaso.
Basicamente, o primeiro artigo diz que cabe ao Executivo realizar a gestão econtrole da emissão de poluentes tóxicos e de ruídos nos veículos da frota que prestamserviços. Colocamos os parâmetros de poluentes tóxicos, entre outros que a legislaçãoambiental específica indicar, ou seja, tem uma legislação federal em nível de Conama, quetem uma série de exigências, tem em nível estadual. Então, em nível municipal, tentamos

ser o mais sucinto possivel para deixar, conforme vem de cima para baixo, a especificidade
do rigor. Colocamos aqui, material particulado sobretudo nas frações inaláveis, MP 10, MP
2,5, compostos orgânicos voláteis, óxidos de nitrogênio e de enxofre, aldeídos e monóxido
de carbono.

Parágrafo 2º, para fins do caput deste artigo, considera como veículos em usodo transporte coletivo de carga do município, os ônibus, micro-ônibus ou similares e oscaminhões e os demais veículos de cargas utilizados pela administração pública, inclusive
por meio de concessão ou permissão de serviço público, assim como os ônibus, micro-
ônibus ou similares intermunicipais ou fretados que circulem o municipio mediante
autorização do Poder Executivo. É o caso da EMTU, dos ônibus, que têm ponto terminal
aqui, os intermunicipais.

O programa de inspeção deverá observar os procedimentos e instrumentos de
medição, bem como os padrões máximos de emissão de ruído e de poluentes tóxicos,
conforme definido pelos órgãos federais, estaduais e municipais competentes, em especial,
as Resoluções do Conselho na CONAMA e do Conselho Municipal do Meio Ambiente e
DesenvolvimentoSustentável, os CADS.

Art. 3º. As inspeções deverão ser programadas de modo a não prejudicar a
disponibilidadedos serviços públicos, observando-se uma periodicidademáxima de um ano
em relação a cada veículo utilizado na sua prestação.

É importante frisar que temos que tomar cuidado, se não, por exemplo, uma
garagem de ônibus, faz uma vez por ano, no dia da inspeção, está tudo okay. Depois,
desregula e vira a Deus dará. A gente tem que tomar o cuidado para que não seja uma
coisa burlável. Como acontecia com o Controlar. A pessoa fazia a revisão antes de fazer a
inspeção e, depois, desencanava. Então, no caso da frota do Municipio, acho que tem que
ser periódico, e a gente tentar fazer blitz na própria frota, quando isso não atrapalhar
funcionamento do serviço.

Art. 4º. A realização do programa próprio de inspeção não exime a
Administração Pública nas ações fiscalizatóriaspor parte dos órgãos competentes, devendo
o Poder Executivo manter um canal de comunicação e de recebimento de denúncias dos
Munícipes, sem prejuízo dos demais sistemas de controle interno e das obrigações
contratuais assumidas, a fim de auxiliar nas ações de fiscalização e controle mencionadas
no caput o Executivo criará um selo ou qualquer outro meio de sinalização dos veículos
inspecionados e divulgará, também, pela rede mundial de computadores, internet, as
informações sobre os resultados e datas de inspeção realizadas, assim como a identificação
do veículo e seu responsável.

Então, se passar na frente da sua casa, do seu trabalho, um caminhão com selo
e soltando fumaça preta ou com ruido elevado, a gente defende que você, com uma foto ou
um filme, enviando para a Prefeitura, possa ensejar uma fiscalização fora do prazo por
denúncia, identificando o veículo.

Ar. 5º. Os veículos da frota considerada nos termos do parágrafo único do artigo
1º desta lei que não atenderem aos padrões de emissão vigentes terão o prazo fixado em
regulamento para a devida manutenção corretiva, sem a qual não deverão circular no
Município de São Paulo, independentemente da aplicação aos responsáveis das sanções
cabíveis.

Então, a punição para Loga ou para uma empresa de coleta de lixo ou para uma
concessionária de ônibus é o veiculo não poder circular. E uma punição objetiva e pontual
que acho que já vai ensejar uma ação por parte do responsável.
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A lei e bem curta. São oito artigos.
Art. 6º. Diz que vai regulamentar a Lei em 120 dias, e as despesas decorrentes

da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.

Por que a gente fez dessa forma mais enxuta? Para, justamente, não ensejar
aquela visão de que se está gerando um custo gigantesco para poder fazer a fiscalização.
Não é verdade. A gente pode fazer a fiscalização com um custo bem baixo, preparando
equipes enxutas para fazer isso de forma periódica, porque a frota e uma restrita. Não é
todo veículo que circula na capital.

Então, basicamente, era esse o texto.
Os links estão no site da câmara e no facebook.
Acho que, agora, a gente pode chamar os colegas para comporem a mesa.
Mais uma vez, eu quero reiterar que são dois PLs que ensejaram essa audiência

pública, mas os temas correlatos. Essa é uma oportunidade para debate-los, portanto,
discutir a construção de um substitutivo ou junto com o autor, que é o Vereador Milton Leite,
para questão da Política Municipal da Emissão de Poluentes, com o Vereador Natalini,
enfim. A gente tem que aproveitar esse espaço para debater e ver o que é prioridade para
quem milita e atua no tema, porque a Vereadora Soninha e eu estamos à disposição para
empunhar a bandeira pela sustentabilidade e a qualidade do ar e a redução da emissão de
ruídos na cidade de São Paulo.

Vamos chamar para compor a mesa o Renahan Gil, do Pacto Global das Nações
Unidas; o Ricardo Borges Martins, da Minha Sampa; o Alexandre Polesi, da ABVE; a Raquel
Ferreira, da Respira São Paulo; a Janaína Pinheiro Viana, do Fórum Nacional do Butantã e
o Rodrigo Lopes, da Respira São Paulo.

Qualquer pessoa que quiser pode se inscreverjunto à secretaria da CCJ.
Vou abrir uma rodada de falas dos representantes e dos demais componentes

da mesa. O tempo estimado será de três minutos de fala para cada um dos convidados.
Depois, abrimos para as perguntas e voltamos o debate.

Vou passar, primeiro, da esquerda para direita. Vamos começar com o Renahan
Gil, falando sobre o panorama de como está o debate da Agenda 20/30 no Brasil.

O SR. RENAHAN GIL - Boa tarde, gente. Tudo bem? É um prazer.
Meu nome é Renahan Gil. Obrigado a todos da mesa.
Só para fazer uma breve correção, com a sua permissão, Caio.
Eu sou representante do GT Direitos do Pacto Global. Eu sou da iniciativa

privada. A minha empresa, assim como parte do Pacto Global para promover iniciativas no
meio empresarial que facilitem a Agenda 2030 e, pessoalmente, sou facilitador de
iniciativas da ONU também no Brasil.

Eu gostaria só de colocar alguns: a Câmara tem uma função importante em
termos de legislar, criar leis coerentes com a Agenda. A importância de criar mecanismos
que facilitem a criação de lei de forma mais integrada tem a ver com o bom desenvolvimento
dos trabalhos daqui para frente, dado que estamos atrasados na Agenda como um todo.

Então, revisar o que temos hoje de leis, verificar, por princípio, a não
interferência entre leis vigentes, os gaps para a Agenda, e fazer com que novas leis
melhores estruturadas sejam criadas é fator primordial para que as coisas andem bem daqui
para frente.

Outra coisa: aproveitando essa oportunidade de fazer esses trabalhos aqui, leva,
também, para a Frente Parlamentar e para a própria Comissão Municipal a importância de
se fazer a integração das iniciativas entre os municípios, especialmente e inicialmente, na
região metropolitana. Não tentar deixar como se viu e sempre se vê na verdade que açõesisoladas se perpetuem. Quanto mais a gente conseguir disseminar as boas práticas e as
metodologias, a gente consegue fazer com que a Agenda ande mais rápido.

Então, está na hora de a gente começar a dialogar melhor entre governos e não
esquecendo que a iniciativa privada e a própria sociedade civil devem estar sempre à mesa
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para conduzir os trabalhos.
Só para terminar, desculpem-me se me estendi um pouco, mas a educação

precisa ser revisada como todo. Não adianta colocar simplesmente os 008 na educação. O
importante é utilizar-se dos princípios que há por traz de todo esse trabalho da Agenda para
promover uma melhor integração das disciplinas na educação que hoje está defasada.

E, quem sabe, criar as novas disciplinas e habilidades que precisamos para o
futuro.

Hoje, a Agenda está sendo estruturada. A Comissão Nacional ODS está
passando por uma estruturação de quais planos de ação vai executar nos próximos dois
anos. É um momento importante para alinharmos expectativas e também iniciativas que
possam percorrer não só lateralmente, mas, também, entre todas as esferas do governo: do
federal até o municipal.

Acho que a gente não pode perder essa linha de diálogo também.
Como é uma Agenda muito integrada fica difícil imaginar toda essa integração,

mas uma governança multinível permite que isso aconteça, desde que seja coerente,
apartidária, não ideológica e que seja de bom senso, porque existe o meio do caminho, uma
forma de trabalhar todas essas questões de um jeito bem bacana.

Eu agradeço pelo tempo. Gostaria muito de poder falar muito mais. É um prazerestar aqui e poder olhar para cada um de vocês que vieram até aqui hoje.
Desejo a todos uma boa tarde.
Obrigado, Caio.
O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) - o Renahan falou menos de

três minutos. O importante não é o tempo. Quem precisar de mais tempo nós podemos
estender. O importante é trocarmos ideias.

Vamos seguir, então, com a Raquel, do Respira São Paulo.
A SRA. RAQUEL FERREIRA — Estou com uma apresentação e vou falar com o

Rodrigo sobre algumas ações que já existem. Quem vai começar é o Rodrigo.
O SR. RODRIGO LOPES — Antes de tudo quero agradecer a presença de todos.

Vou falar em nome do Movimento Respira São Paulo que é uma honra fazer parte da mesa,
da discussãodesse Projeto de Lei.

Queremos iniciar falando um pouco sobre o próprio Movimento, para nos
apresentar, e, da maneira mais breve possível, falarmos sobre a nossa área de atuação que
é a emissão de poluentes.

O Movimento Respira São Paulo foi criado no ano de 2005, ele é integrado por
especialistas, entusiastas e técnicos formados na área do transporte.

A gente defende, basicamente, a utilização de transporte elétrico e outras
matrizes menos poluentes que o diesel que é massivamente utilizado na cidade de São
Paulo.

Essa tabela apresenta toda a quantidade quase que exata dos veículos que
estão em circulação na cidade de São Paulo, incluindo os táxis, os escolares e os
fretamentos autorizados.

O foco dessa apresentação e conversar um pouco sobre os ônibus da
concessão e, também, da permissão, que são as antigas lotações, que se transformaram
em empresas e das empresas de ônibus que operam o sistema dito estrutural da cidade de
São Paulo.

A frota municipal existente em São Paulo, falando de matrizes energéticas, e
composta basicamente por trólebus, modal mais limpo em que é utilizado o transporte
elétrico, a energia elétrica para se movimentar, e é o transporte que tem mais veículos em
operações das ditas tecnologias alternativas, que precisam ser incentivadas daqui para
frente, para diminuir a emissão de poluentes.

Temos, atualmente, 201 veículos em operação, e a renovação da frota de
trólebus foi realizada a partir do ano de 2012. Foi um investimento que partiu do
empresariado, com o incentivo do Poder Público, através da gestão do momento e,
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inclusive, do Sr. Secretário do Verde e Meio Ambiente a época, Dr. Eduardo Jorge.
Temos, também, os ônibus movidos a bateria que são como os trólebus.

Entretanto, eles armazenam energia carregada durante a noite nas garagens. Por ser uma
tecnologia ainda experimental só existem em operação em São Paulo três veículos, sendo
um de fabricação inteiramente nacional que é fabricado por essa empresa multinacional.

Pode passar o slide, por favor.

- Orador se refere a imagens na tela de projeção.

O SR. RODRIGO LOPES — A gás natural, em São Paulo, na década de 90,
Houve experimentos para se aumentar maciçamente a utilização deste

combustível. Entretanto, foi descontinuado porque não houve nenhum tipo de incentivo do
Poder Público e, também, porque as empresas alegaram que os ônibus se degradavam
muito rápido, em função do combustível gás, que é um pouco mais agressivo aos motores, 0
que à época deixava os ônibus mais caros para se operar.

Então, esse programa foi descontinuado e só agora esta' retornando. Temos um
veículo em operação, que é de propriedade da fabricante do ônibus, em operação na zona
Oeste.

O etanol surgiu com o programa Ecofrota, como parte do programa da Lei de
2009, na diminuição de poluentes.

Em São Paulo, chegou a ter, aproximadamente, 30 veículos de etanol.
Entretanto, atualmente, só circulam 10 veículos. Todos os outros foram convertidos a diesel
com a desculpa de que também são ônibus caros para se manter.

Vou falar do diesel também porque é a tecnologia massiva na cidade de São
Paulo.

Quando o programa Ecofrota ainda estava vigente, este contemplava utilização
de até 10% na mistura do tanque do ônibus de combustível diesel a partir de origem vegetal,
como o óleo de mamona, bagaço de cana. Entretanto, nunca se atingiu os 10% da mistura
e, também, nunca foi utilizado em 100%. Ou seja, era só uma medida extremamente
paliativa que não contribuía fortemente com a diminuição da emissão de poluentes.

Para se fazer um comparativo com as outras tecnologias energéticas, temos
14.225 veículos, e o trólebus, hoje, não bate nem os 2% em comparação com ele, que o
modal mais utilizado.

A Raquel vai falar agora sobre os itens de inspeção e os niveis de ruido.

A SRA. RAQUEL FERREIRA — Obrigada, Rodrigo.
Continuando, hoje, existe alguma forma de inspeção veicular. São todos aqueles

itens citados no primeiro slide.
Os ônibus passam por uma inspeção, o táxi, os veículos escolares e os fretados.

Só que, hoje, apenas 25% da frota de ônibus é verificada a cada seis meses nos níveis de
emissão. Já nas modalidades do escolar e dos táxis não é feita para a emissão de gases e
nem verificação de ruido quando fazem suas inspeções anualmente.

As inspeções são feitas por grupos: o grupo A é o grupo da segurança. Tudo
aquilo que pode botar em risco a segurança de qualquer tipo de veículo: freio, suspensão,
tração, sistema rodante, incluindo o teste de fuligem. O Grupo A1 fala mais sobre
acessibilidade. Já o grupo B é o grupo da conservação. Ele verifica a limpeza, a carroceria
do veículo, como está a iluminação, o sistema elétrico e os equipamentos obrigatórios do
veiculo.

Pode passar o slide, por favor.
Hoje, se alguém descumprir qualquer tipo dessas fichas, se for reprovado em

algum item, quando se trata dos grupos A e A1, 0 DTP ou o SPTrans, porque onde eles
fazem inspeção e no mesmo local, o Centro Integrado de Transporte, que fica no Part, eles
impedem o veiculo de operar.
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No caso dos ônibus, eles impedem com um lacre físico e um lacre eletrônico novalidador do ônibus. Se acontecer de a pessoa estourar o lacre físico, o lacre eletrônico vai
permanecer, e se empresa colocar o ônibus para operar em alguma linha, a SPTrans, eladescobrindo isso, não paga as passagens que foram feitas naquele período irregular.

E, no grupo B, itens de segurança ou problemas estruturais também impedem oveículo de operar. Já os itens que não afetam a segurança, eles pedem um prazo paracorreção que varia, dependendo do problema, de três a sete dias, e aí o veículo é
inspecionado novamente. Se, na reinspeção, o veículo continuar com o mesmo problema, ai
ele é lacrado. Corrigido o problema, o veiculo pode voltar a operar.

No caso dessa impedância do veiculo de operar, a empresa tem que solucionar
o problema e, depois, remarcar com a SPTrans, ou com o DTP se for táxi ou escolar, parapoder ser reinspecionado e ter novamente a liberação.

Hoje as medições de fuligem são feitas pelo teste de opacidade, que é Iegislado
pela NBR 13.037. O resultado do nivel da fuligem dependerá do nivel da vazão do ar dosveículos. Já os veículos que apresentam qualquer outro tipo de fumaça, como fumaça
branca, fumaça preta, esses veículos são automaticamente reprovados, não importa o teste.
Apareceu a fumaça, o veículo é automaticamente reprovado. O próprio aparelho indica se o
veículo foi aprovado, ou não.

Quanto ao ruído, a SPTrans faz a medição de duas maneiras: o ruído externo,
para quem está fora, que a SPTrans admite até 92 decibéis em ônibus com motor dianteiro,
e 98 decibéis para veículos com tração traseira; e o ruído interno, que é uma outra
legislação, que a SPTrans admite dentro do veiculo 84,9 decibéis, sendo que o
recomendado pela OMS nesse caso é de 50 decibéis.

Acontece que a SPTrans fez de uma maneira que não existe nem no Conama,
que dispensa esses limites de decibéis para veículos que prestam serviços urbanos ou
suburbanos ou até veiculos militares, tanto que as empresas nem divulgam esses números.
Então, o que a SPTrans está fazendo é inovador em relação ao que a legislação, a nível
nacional, permite.

,

Como eu disse, São Paulo não libera esses dados, mas consegui dados de um
estudo, uma tese de doutorado de Curitiba. O estudo fala que de 20 veículos medidos,
apenas 10, no período de oito horas, foi feita uma média de abaixo de 80 decibéis. Então, é
preocupante porque hoje a indústria do diesel no Brasil não tem capacidade para fazer
veículos que tenham ruído menor, interna e externamente.

Quero fazer uma comparação com emissões de ruídos em outras matrizes
energéticas. O gás, por exemplo, apresenta até 20% menos níveis de decibéis em relação
ao diesel. Já os veículos elétricos têm uma variação na bateria: é 50% menor do volume de
decibéis. Então são as únicas matrizes que conseguem atingir o nivel exigido pela OMS.

A menos que a indústria do diesel se renove e que consiga fazer com que o
motor faça menos barulho, hoje o que nós temos na indústria nacional não consegue atingir
isso. As únicas categorias que atingiriam seriam o gás e o veículo elétrico. Os veículos de
biodiesel, como eles usam o mesmo motor, faz barulho do mesmo jeito, porque independe
do tipo de combustível, depende muito do que tem dentro do motor, dos catalizadores quesão usados ou não e de outras coisas.

O SR. - Só para concluir.
O que Movimento Respira São Paulo sugere, a partir das conversas que temos

tido com o Caio, com a Soninha e outros Vereadores da Casa, é a adoção de novas
tecnologias com a priorização de veículos movidos basicamente a energia elétrica, mas que
sejam menos poluentes do que a utilização do diesel de combustíveis fósseis.

A exigência de parâmetros mais rígidos, que já estão contemplados no projeto
de lei estabelecido pelo Caio, por meio de aumento na fiscalização, por parte da Prefeitura,
pela criação do selo.

A aplicação de dispersão por poluente, ou seja, não se pode colocar tudo no
mesmo balaio e querer comparar a um trólebus que não emite nenhum material particulado
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com um diesel que emite. Então tem de ter padrões definidos, por poluente.
Também tem de ter a fixação de limites do CONAMA, porque está um pouco

além do que a gente pode quere trabalhar para ontem, digamos assim, mas que o CONAMA
seja um pouco mais rigoroso, ou bem mais rigoroso, em relação à emissão de poluentes
atmosféricos e também quanto à poluição sonora. Inclusive, agindo junto às produtoras de
ônibus, às construtoras de carroçarias, para também trabalhar com a acústica nos ônibus.

Pode passar o slide. Apenas para mostrarmos as nossas referências.
Fica aqui o nosso agradecimento, em nome do Movimento Respira São Paulo e

do meu. Muito obrigado.
Obrigado Caio e Vereadora Soninha. Ficamos a disposição.
O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — Nós agradecemos pela

contribuição. Vocês militam no assunto, certamente, esses dados e informações enriquecem
o debate e norteiam a nossa atuação aqui.

Agora vamos passar para a Ieda. (Pausa) Não veio.
Então tem a palavra o Alexandre Polesi, que representa a ABV Electra.
O SR. ALEXANDRE POLESI -— Boa tarde a todos. Peço desculpas, inicialmente,

pela ausência da Ieda, houve um compromisso de ultima hora. Vou procurar representa—la
em nome da Associação Brasileira do Veículo Elétrico.

Nós temos participado de vários debates e audiências públicas como esta sobre
a questão em pauta. Penso que, nesta altura do campeonato, é muito importante tentar
consolidar os consensos possíveis, como, aliás, o próprio Caio mencionou na sua
intervenção, para que possamos aproveitar a inescapável, a extraordinária oportunidade que
temos hoje de poder a mudar a Lei de Mudanças Climáticas de forma que permita uma
renovação da frota de ônibus de maneira viável, factível de um lado.

Esperamos que permita também que o novo edital de renovação dos contratos
dos ônibus possa incorporar metas de controle de poluentes e, mais importante, como foi
dito pelos colegas que acabaram de falar, que esses controles sejam bastante rígidos e
permitam, efetivamente, uma redução daqueles fatores determinantes da poluição, que são,
basicamente, material particulado, gás carbônico e óxidos de nitrogênio.

Como eu disse, nós temos uma oportunidade excepcional. A renovação da frota
de ônibus de São Paulo é hoje, eu diria, no curto prazo, a agenda ambiental mais importante
do Brasil, talvez até da América Latina, considerando o fato de que nós temos a maior frota
urbana de ônibus de transporte coletivo do mundo, são 15 mil veículos.

Nós temos conversado com vários Vereadores de diferentes posições, inclusive
com o Vereador Milton Leite, que apesar de toda polêmica que cerca o projeto dele, é uma
pessoa que conhece muito o sistema de transporte de São Paulo e pode sim discutir, com
conhecimento de causa, questões importantes.

Eu acredito que também ele não tem nenhum interesse em se associar com uma
legislação que volte atrás, portanto, eu acredito que sim, inclusive, com ele há muito espaço
para diálogo e para chegar a ser uma proposta conciliatória. Cito um exemplo, tivemos uma
reunião recente com ele, a diretoria da BVE, ele fez uma observação que francamente
nenhum de nós tinha tratado nas inúmeras reuniões anteriores. Ele falou que era importante
que na questão da renovação da matriz energética dos ônibus de São Paulo, nós não
desconsiderássemos as frotas de microonibus e vans que hoje atendem milhões de
passageiros, especialmente nas periferias de São Paulo, e não tem sido claramente
contemplada nos debates que temos feito. A própria indústria tem poucas opções inclusive a
indústria de renovação de veículos elétricos e híbridos, poucos modelos de veiculos
menores dos que os ônibus convencionais esse modelo padrão que todos nós conhecemos,
aqueles biarticulados de 23 metros. Essa é uma observação importante, no fundo ele quis
dizer o seguinte, que não é justo que nesse debate nós aprovemos uma lei que permita que
no centro expandido de São Paulo tenhamos ônibus com excelente tecnologia renovável e
deixemos os velhos veículos a diesel para as periferias novamente.

Essa é uma questão que foi anotada com atenção pelos representantes das
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empresas na reunião que tivemos e sim temos uma lição de apresentar propostas
tecnológicas viáveis também para esse tipo de transporte que hoje atende de forma
importante a cidade de São Paulo. A (palavra ininteligível) uma proposta que já tem
discutido há vários meses. 0 Caio, a Soninha e outros Vereadores conhecem.

Nós entendemos que a mudança do artigo 50 da Lei de Mudanças Climáticas,
que é uma lei de 2009, e que determina que até o ano que vem toda a frota de ônibus de
São Paulo esteja rodando com combustível não fóssil, obviamente, não vai ser cumprida porrazões que não vale aqui discutir, então, é preciso encontrar uma saida, todos estão atrás
dela, de tal modo que a Prefeitura possa ao mesmo tempo não atrasar ainda mais o seu
edital e ao mesmo tempo não fique digamos em situação de ilegalidade a partir do ano que
vem porque estará transgredindo este artigo 50.

A Câmara, portanto, precisa rapidamente dar uma resposta e mudar esse artigo
50. Como fazer isso? É inegável que nós temos de levar em conta a realidade atual. Nada
foi feito nesses anos, ou praticamente nada, não será possível mudar tudo nos próximos 12
ou 24 meses. O que nós propomos, portanto, é que nós possamos programar aquele
cronograma que estava previsto no artigo 50 que previu que em dez anos, de 2009 a 2017,
toda a frota fosse renovada de tal modo que em 2018 todos estivessem rodando com
combustível não fóssil. Isso não foi possível e nós estamos propondo outra programação, ou
seja, que comecemos a fazer a transição tecnológica a partir dos ônibus novos que são
aqueles que todo ano obrigatoriamente tem de ser renovados.

Vocês sabem que existe uma vida útil dos ônibus a diesel que é de 10 anos.
Então, todo ano uma parte da frota atual, grosso modo, em torno de 10% o que daria em
torno de 1500 ônibus por ano tem de ser renovados porque atingiram a sua vida útil, isso em
condições normais. Essa é uma coisa importante que nos foi alertado por um vereador
numa conversa recente que nem mesmo essa renovação habitual em função da
precariedade dos contratos atuais está sendo feita o que significa que muitos ônibus hoje,
mesmo sendo diesel, ainda estão rodando com mais de dez anos de uso porque a
renovação automática não tem sido feita recentemente.

A nossa proposta consiste no seguinte: não vamos imaginar que vamos poder
mudar tudo em um ano, não vai ser possível infelizmente. As medidas não foram feitas e
não vai dar para fazer daqui para frente. O que nós propomos é que a frota nova, ou seja, os
10% que todo ano tem de ser renovados, comecem a ser renovados necessariamente com
combustíveis não fósseis. Com qual tecnologia? Todas disponiveis, não importa. Isso fica a
critério do operador da empresa de ônibus. Ele poderá avaliar o combustível que mais lhe
convém para sua operação, desde aqueles 10% possam começara ser renovados.

A nossa proposta é muito conservadora. Estamos abertos a críticas em função
disso. Nós propomos que, desses 10% dos ônibus que têm de ser renovados — portanto em
torno de 1,5 mil -, no primeiro ano nós possamos renovar apenas 20% com tecnologias
renováveis. Significa que os outros 80% desses 1,5 mil continuarão sendo ônibus a diesel
convencional. No segundo ano, mais 20%. Para ver terem ideia - 20% de 1,5 mil -, estamos
falando de apenas 300 ônibus por ano com tecnologias renováveis. Vocês vão dizer: “Bem,
mais isso é ridículo, estamos falando de uma frota de 1,5 mil ônibus”. Sim, mas o que temos
que entender - hoje depois de muitas conversas inclusive com a Prefeitura e com técnicos
da Prefeitura — é que vamos ter que ter uma posição um pouco mais realista de tal modo
que possamos começar o processo.

Eu diria que um dos consensos que temos tido nessas inúmeras reuniões é o
seguinte: é mais importante que comecemos a mudar. Não é tão importante a meta final de
transição total dos 100% dos ônibus; é mais importante que a gente comece a dar os
primeiros passos e que esses passos sejam dados todo ano de forma realista e viável.
Porque, aí sim, vamos ter uma dinâmica de tal modo que a cada ano gradativamente a frota
de ônibus de combustíveis não fósseis se alargue. Portanto, sendo não fósseis, como gás
ou como híbrido ou como elétrico, também estaremos tratando da questão das emissões de
ruídos, porque esses veículos — como foi dito recentemente, na última apresentação — têm
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uma média de ruído de no minimo 50% inferior à do diesel convencional, e poderemos criar
uma demanda que vai naturalmente decantar as tecnologias de tal modo que daqui a 2 ou 3
anos possamos medir quais são de fato as tecnologias que têm a melhor relação custo
benefício em termos de emissões e viabilidade econômica; e poderemos também nos
beneficiar de uma tendência do mercado mundial, que é o barateamento gradual do custos
dos veículos elétricos, especialmente das baterias, custo esse que já tem decrescido
enormemente.

Portanto, a questão muito importante que temos discutido e: o importante e
começar. Não é tão importante quando vai terminar, quando o último ônibus a diesel vai
parar de rodar em São Paulo. p

Por quê? Porque se pensarmos como foi feita a Lei de Mudanças Climáticas,
vamos levar em conta o seguinte: houve um enorme avanço em 2009, quando se
estabeleceu esse cronograma de 10 anos para a completa conversão, que vence agora,
neste ano. Era tão ousada essa lei que, para vocês terem ideia - talvez todos aqui saibam
disso, mas alguns não —, hoje os principais países do mundo, principalmente na Europa,
estão começando a adotar esse cronograma agora, aquilo que tinha sido adotado há 10
anos. Nós poderíamos, sim, ter reivindicado e conquistado essa primazia; não foi possível,
talvez até porque a lei, por várias razões, mostrou-se inviável. Não vamos discutir esse
assunto agora.

O fato é: em 2025, a Noruega vai banir os veículos de combustível fóssil. E a
Noruega é o país que tem a maior frota, na proporção da frota total, de veículos elétricos no
mundo. Em 2040, o Reino Unido vai fazer isso e também a França. Em 2030, a Alemanha
pretende fazer isso. Portanto, ainda temos muito tempo pela frente. Em outras palavras: se
nós começarmos a fazer agora essa transição com modestos 300, 400, 500, 600 ônibus por
ano, nós provavelmente em 5 anos nós teremos renovado toda a frota de veículos novos, ou
seja, toda aquela frota que obrigatoriamente tem de ser renovada e em 15 anos
renovaremos toda a frota de ônibus,

Estaremos, portanto, mais ou menos próximos do cronograma que o Reino
Unido e a França, por exemplo, estão adotando neste momento. Essa é uma tendência
mundial. O que importa é que comecemos a nos engajar nessa tendência.

Nesse fim de semana, saiu outra notícia importante: a China, que é o maior
produtor mundial de ônibus elétricos, também está começando a adotar um cronograma —

apesar de ainda não ter definido prazo ainda, mas para os próximos anos — para banir
completamente a venda e a produção de veículos de combustível fóssil no maior país do
mundo, que tem a maior frota do mundo.

Essa, portando, é uma tendência irreversível. Deste debate, não poderemos
fugir, e o momento é este, o momento para a licitação é este, o momento para a Cámara
poder mostrar sua criatividade e poder chegar a um projeto de consenso é este, já queestamos falando de uma medida que terá um impacto brutal na agenda ambiental, na
agenda do transporte sustentável no Brasil, cuja repercussão será sentida não só aqur, mas
em toda América Latina.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Caio Mirando Carneiro) — Obrigado, Alexandre.
Só um esclarecimento, quando você fala em metas de frotas, você está falando

só na de ônibus?
O SR. ALEXANDRE POLESI — A proposta da ABVE, obviamente, se limita

apenas aos orgaos.
O SR. PRESIDENTE (Caio Mirando Carneiro) — Mas, e nos outros países?
O SR. ALEXANDRE POLESI — Nos outros países, estamos falando de prºibiçãode veículos movidos a combustível fóssil, ou seja, ônibus, caminhões, automóveis, etc.
O SR. PRESIDENTE (Caio Mirando Carneiro) — Então, é mais arrojado la'?
O SR. ALEXANDRE POLESI — Muito mais arrojado. Certamente muito mais
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arrojado. O que quero dizer é: se pudermos começar com a maior frota urbana do mundo,
que é a de São Paulo, com 15 mil ônibus, esse será um efeito demonstração que vai
recolocar a Cidade na liderança latino-americana dessa questão e diria até que vai fazer
com que o País retorne um protagonismo mundial na questão dos combustíveis renováveis,
que deteve durante mais de 30 anos, desde 1975, quando o ProÁIcooI foi lançado; foi o
primeiro programa de combustível não fóssil renovável do mundo, que teve impacto mundial
inegável e um programa de absoluto sucesso durante 30 anos e que só veio a sedesmanchar nesses últimos dez anos, mas por outras razões que não é o caso discutir
agora.

O SR. PRESIDENTE (Caio Mirando Carneiro) — Obrigado.
Tem a palavra'a Sra. Janaína Pinheiro Viana, do Fórum Nacional do Butantã.
A SRA. JANAINA PINHEIRO VIANA — Boa tarde a todos. Primeiramente queria

agradecer todos os mandatos envolvidos na criação da Frente Parlamentar para Agenda
2030, os 17 objetivos do desenvolvimento sustentável. Especialmente agradeço o mandato
do Vereador Caio Mirando Carneiro, que desde o início abriu as portas para essa demanda
da sociedade civil, tendo em vista que já existe a Frente Parlamentar para a Agenda 2030
em nível federal e também estadual e agora, nesta Casa, conseguimos este espaço e
ficamos muito felizes porque essas demandas da sociedade civil começam a serem
atendidas e a terem um respaldo do Legislativo.

Corroborando com o inicio da fala do Vereador Caio, esses dois PLs que
ensejam esta audiência pública têm uma visão holística de toda a problemática
socioambiental, que atendem a uma necessidade intersecretarial, que envolve a Secretaria
de Saúde, a Secretaria de Educação e principalmente a Secretaria do Verde e Meio
Ambiente.

Eu sou engenheira ambiental da Secretaria do Verde e MeioAmbiente da cidade
de São Paulo, sou técnica de carreira. E do ponto de vista técnico, entendemos que estando
no plano de metas a agenda 2030 e os 17 objetivos do desenvolvimento sustentável facilita
muito as ações do Executivo. A criação do fórum de sustentabilidade do Butantã fez um ano
agora, no mês passado e veio de uma necessidade de criar uma relação, uma conexão
entre as ações que acontecem no território. Vou tentar resumir esse trabalho que estamos
fazendo enquanto Secretaria do Verde e sociedade civil por meio do fórum de
sustentabilidade do Butantã, que é uma ferramenta, uma tecnologia social chamada Ecos,
escuta colaborativa sistêmica para o desenvolvimento sustentável.

Então, dentro do território, a gente faz uma audição de todas as ações que são
feitas e tenta ODS orientar, ou seja, colocar a ação que é feita numa parte do território,
dentro do prisma de uma determinada ODS e colocar isso para um grupo para que possam
trocar. Por exemplo, no Butantã temos a Vila Nova Esperança, do distrito Raposo que tem
um dos menores IDH e do outro lado temos o Morumbi que é bem diferente. Tem ações, por
exemplo, de pessoas do Morumbi, de criação de hortas e de plantio e tem ações também
na Vila Nova Esperança. O que o fórum de sustentabilidade faz? O que é a ideia do Ecos?
Dentro de uma plataforma, ligar as pessoas, os atores, os cases de todo território para que
possam atuarjuntos. E um exemplo disso que fizemos com a comunidade USP, da qual sou
pesquisadora, e trazer para uma comunidade bem grande que tem no Butantã, que é a San
Remo, uma agenda 2030 local. E essa ferramenta desenvolveu ações com a comunidade
acadêmica, com outros atores do território, com o poder público para que a comunidade
pudesse receber várias ações que estão ali ou orientassem em vários ODS de geração de
trabalho e renda, criação de hortas, plantio, iluminação da comunidade, trazer a comunidade
para debates sócio ambientais, entender o que pode ser feito, como a comunidade
acadêmica pode ajudar.

Enfim, esperamos que essas ações, com a frente parlamentar para a agenda
2030 e com o PL possamos monitorar como o Caio falou, com parceria com o Mackenzie e
com outros atores da academia, monitorar como a agenda está se implementando na cidade
de São Paulo, que possam haver em todas as regiões fóruns como que temos de
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sustentabilidade no Butantã, em todas as regiões, assim como aconteceram e que foram de
extrema importância os fóruns da agenda 21. E trocar, de repente dentro da própria
localidade há pessoas fazendo algumas coisas mas que não tem apoio do Poder Público,
que não conseguem trocar informações com outros atores do território que também estão
fazendo CDS. E com esse arranjo de monitoramento e de troca, vamos fazer com que tanto
o decreto que foi assinado no dia 5 de junho, quanto o PL promovam o que está no plano de
metas que são todas as ações da cidade de São Paulo estarem pautadas pela agenda
2030.

Ficamos extremamente felizes em saber que esse caráter deliberativo da
comissão que vai se formar terá um peso que o decreto do dia 5 não teria, que é só
consultivo. Tem muitas coisas que a sociedade civil precisa deliberar e com o apoio da Casa
fica mais fácil e acredito que será melhor viabilizado. E a ferramenta é o Ecos, essa escuta
colaborativa sistêmica para o desenvolvimento sustentável vem exatamente para fazer isso,
embasar essas demandas e trazer isso para o Legislativo e para o Executivo.

Da minha parte é só isso.
...que essa escuta colaborativa sistêmica para o desenvolvimento sustentável,

ela vem exatamente para fazer isso, para embasar essas demandas e trazer isso para o
Legislativo e também para o Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — Muito bom, Janaina, obrigado.
Tem a palavra o Sr. Ricardo Borges Martins, representante da Minha Sampa.

O SR. RICARDO BORGES MARTINS — Obrigado, Caio, boa tarde a todas e
todos, eu diferentemente dos meus colegas de Mesa, não sou especialista no tema, sou só
um cientista social que acompanha políticas públicas há algum tempo, então posso
contribuir com algumas dúvidas e acho que elas podem ajudar no processo.

Quero cumprimentar o Caio pela iniciativa de fazer esta audiência pública. E
mais do que isso por pegar o PL e era de fato o PL que estava online e pude ler, enfim,
fazer essa leitura paciente de todo o projeto. É chato, mas sabemos que a razão do PL 300
estar de novo em pauta é justamente porque se aprovou um projeto que era fraco, pouco
consistente.

Começando pelo PL 320, que institui o programa da ONU, das Nações Unidas,
dos objetivos de desenvolvimento sustentável. Além do PL, a primeira dúvida é de onde vêm
os recursos para o programa, qual é a expectativa dos autores desse PL sobre o orçamento
que esta Comissão disporia ou o que o programa disporia dentro da Prefeitura. De onde
viria o recurso e de que maneira isso dialoga com a LOA, que a Soninha já tinha frisado
aqui.

Outra dúvida, qual o tamanho desta Comissão, se fala que é paritária, mas não
se estabelece o número de membros. Pelo menos eu não encontrei no PL. Outra ausência
que percebi no PL e dada a aprovação do projeto, tornado lei qual é o prazo para a criação
dessa Comissão, por quem seria criada.

E outra, como cientista social que acompanha isso há algum tempo, desenvolvi
certo receio de projetos que são muito principio lógicos assim, quando se fala muito em
incrementar, promover, incentivar, enfim, são normalmente os projetos que estão lá, são
lindos, maravilhosos e pouca coisa cumprida.

Senti falta de algum produto concreto que deva ser produzido pela Comissão ou
pelo programa. Quer dizer, que fosse alguma coisa do tipo, uma ferramenta de fiscalização,
uma plataforma para acompanhar o desenvolvimento.Você falou agora dessa parceria com
o Mackenzie, não sabia e queria saber mais. Se você pudesse falar um pouco sobre isso,
Caio, porque uma das dificuldades de fazer o acompanhamento e que são 169 metas. Não
é um trabalho fácil de fiscalização. É um trabalho bastante custoso, sobretudo, porque essas
metas também são globais e têm de ser depois reanalisadas no contexto do Municipio.

Outra sugestão que seria interessante seria um relatório produzido gestão a
gestão, para sabermos como as gestões avançaram dentro dos objetivos.

Sobre o PL 405, que conversa com os PLs 300, com o do Natalini, com o seu
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substitutivo, inclusive, duas dúvidas. A primeira, é bastante leiga da minha parte, no Art. 2ºfala de procedimentos, instrumento de medição e padrões máximos de emissãoestabelecidos em resoluções do Conama e do Cades, queria saber qual o percentual de
redução de emissão de gases e qual é a meta temporal. Qual o prazo para isso dentrodessas resoluções.

Gostei de ver também que existe a sanção da retirada do veiculo. Achei
interessante, mas ali, no Art. 5º, há previsão também de que poderia haver outras sanções.Quais seriam essas? Então acho que falei menos de três minutos e dá tempo para você
responder. Se quiser eu repito também as perguntas aqui.

O SR. RICARDO BORGES MARTINS — Você pergunta o percentual da
redução... e?

O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — E, no art. 5º, você fala... Isso,
percentual de redução, meta temporal, o prazo; e, o art. 5º, para entender quais outras
sanções poderiam ser cabíveis.

O SR. RICARDO BORGES MARTINS — Tem inscritos da plateia? Tem alguém
que queira falar, participar? (Pausa) Não se acanhem. Se quiserem fazer alguma pergunta,
o espaço está aberto.

Vamos fazer da seguinte forma: primeiramente, eu quero deixar claro para vocês
que propor Iei, fazer um PL, nem sempre o que você vai atingir com essa propositura é a
aprovação da lei, a sanção pelo prefeito e a concretização daquilo que você pensou ou da
demanda que você queria atender.

Propor lei é uma responsabilidade grande, porque você encaminha um debate,
você encaminha uma discussão, encaminha o enquadramento de um problema num
contexto da cidade de São Paulo, e tentar, a partir dessas propostas e dos debates, gerar
algo concreto.

Na pauta ambiental, a gente tem um problema no Brasil, que é a competência
legislativa. Temos uma hierarquia federal, estadual e municipal, em que o município não
pode ir além do que a legislação federal prevê, se isso for restringir a atividade econômica e
for restringir a atuação dos entes submetidos pela legislação.

Como alguém que vem da área do direito, a gente pensou... E aí eu quero
apresentar parte da minha equipe.

Por exemplo, a Agenda 2030: 0 Claudio, que também é advogado, foi o nosso
interlocutorcom a sociedade civil, participandodos debates; e, no caso do PL 405, o Tomaz,
que está aqui também presente, Procurador do Municipio de São Paulo, cedido para o
gabinete, nos ajudou a construir o referido PL. E sempre debatemos dentro da equipe para
depois trazer para fora.

O nosso critério e ser o mais sucinto possivel, para justamente recebermos os
inputs e poder complementar no que falta, porque é melhor complementar do que suprimir
ao se propor uma lei. Então dar espaço para receber as sugestões em vez de suprimir. Se
se fizer uma lei muito grande, tentando abraçar tudo, abrem-se muitas brechas para crítica,
ilegalidade ou concorrência daqueles dispositivos com outras leis, o que pode acabar
segurando a lei. Dessa forma, as perguntas que o Ricardo fez são muito pertinentes. E
temos um problema que é de ordem da competência mesmo.

O Executivo é que é competente para implementare concretizar as diretrizes da
Agenda 2030. Por mais que tentemos, como Legislativo, parametrizar e puxar, o Executivo
tem de abraçar a causa. E quando se pensa numa comissão, e isso pode de fato melhorar —
o projeto foi aprovado em primeira, ainda não em segunda —, talvez limitar o número,
concretizar o número, ajudará, porque já estamos indo muito além do que os executivos, em
geral, gostam. Estamos dizendo que a comissão vai ter caráter deliberativo, não somente
consultivo, e isso, em geral, não é bem visto, porque o Poder Executivo geralmente não
quer ser travado, amarrado. A Soninha tem experiência no Executivo, já foi Secretária, já foi
da administração direta. Então temos de tomar cuidado com isso para não se criar uma lei
que se torne um abacaxi, que o prefeito fale “Ih, isso aqui é problema”. Então temos que
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Para falar dessa questão do Mackenzie, ainda não está oficializado porque aindaobviamente vai depender, nós vamos formalizar, estamos fundando a Frente agora, masexiste um professor, Carlos Murdoc, que tem uma recomendação do Pnud, ele desenvolveu
uma metodologia, fez um trabalho acadêmico com relação à restruturação de áreas
degradadas do Porto de Santos. Delimitou território e todas as demandas e fez um
mapeamento das estratégias de todos os atores socioambientais de recuperação do local.
Essa metodologia que foi desenvolvida por um grupo de pesquisa, eles têm uma
metodologia como se fosse um laboratório estratégico de cidades.

A gente abriu espaço para que a Frente Parlamentar seja dotada de um viés
acadêmico para fazer observação. O Poder Legislativo tem o Tribunal de Contas do
Município para fazer qualquer assessoramentotécnico, mas essa agenda e tão especial queobviamente o Tribunal de Contas não teria como fazer esse tipo de monitoramento.A gente
já avançou bastante, já chegamos num entendimento de abrir o espaço para que o
Mackenzie, através desse grupo de cientistas, faça uma espécie de monitoramentode comoestá sendo desenvolvido, fazendo relatórios periódicos e é um jogo de ganha-ganha porque
para o cientista, a partir do momento que está desenvolvendo um trabalho em conjunto, e
nós vamos fazer a publicação através do Diário Oficial, isso conta inclusive para curriculo
Lattes, conta muito para eles abrir esse espaço e principalmente se, por exemplo, o
professor Carlos Hernandes fosse fazer esse trabalho dentro do Mackenzie, ele se baseia
em acesso a informações porque a agenda é muito... a compilação de informações.

Se ele fosse fazer, independentemente da Câmara Municipal, toda a requisição
de informações que ele faria aos órgãos públicos seria com base de Lei de Acesso a
Informações. A partir do momento que ele chega para a Frente Parlamentar e fala que
precisa de tais dados de tais Secretarias, nós não pedimos, nós determinamos, a Casa
determina que sejam dadas as informações para que sejam elaborados os relatórios. Então,
o que estamos fechando ainda, está numa fase de conclusão, porque é um trabalho muito
complexo, mas no Rio de Janeiro tem um membro desse grupo de pesquisas, professor
Carlos Murdoc, da FGV do Rio de Janeiro, gostou bastante e está replicando isso na
Câmara Municipal de lá. Aparentemente esse final de semana a Universidade da Colômbia
em Bogotá, que tem ramificações desse mesmo grupo de pesquisa, quer fazer um trabalho.
Vai ser uma coisa bastante interessante porque a gente vai replicar essa estrutura da Frente
Parlamentar em outras esferas, inclusive, internacionais. Vai ser um trabalho acadêmico de
enorme utilidade prática. Ao final do processo, com o nosso entre aspas isso é um poder
fiscalizatório que estamos fazendo, porque se a Prefeitura não fizer a execução dos 003
como ela se obrigou — como ela já está obrigada, independemente da existência dessa lei, a
Frente Parlamentar vai ter um instrumento técnico que vai dotar: porque as coisas deram
certo e porque ascoisas deram errado. E mais ou menos isso. Então vai ser uma espécide
um observatório.

O SR. - E sobre o tamanho da comissão também, que é
uma pergunta dele. Talvez tenhamos de concretizar um tamanho mínimo, porque já prevê
que é paritário, e que a Câmara vai ter uma representação, que já avança em relação ao
decreto. (Pausa) duas. Isso.

Então talvez para a versão final, para aprovação em segunda, valha a pena
colocar um número mínimo de membros, expansível até tanto, porque acho que restringir
participação da sociedade civil é ruim.

- Manifestação fora do microfone.
O SR. - E prazo para a criação. Precisamos determinar,

porque fala: "regulamentar em 120 dias", mas podíamos por um prazo para o Executivo.
O SR. - Para implementação efetiva. E uma ótima.
O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) - Beleza então. Vou passar para

a Soninha e para os demais membros da Mesa, quem quiser falar é só avisar para nós. E
seguimos nosso papo.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Não sei tento ser breve, ou falar rápido.
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Parabéns Caio e Respira São Paulo por enfatizar tanto a questão do ruído. E fator de
adoecimento também.

Xexéu enfatizou a necessidade, é lógico que isso é uma questão que não tem
partido, embora alguns partidos se engajem mais decisivamente, estatutariamente,
enquanto outros não levam isso como uma das suas bandeiras. E, felizmente, é uma
questão que está deixando de ter segmento. Até uns anos atrás era matéria de
ambientalista. Depois, a Saúde, diante de evidências obvias começou a levar mais isso em
conta. A economia entrou na conversa, o aquecimento global — as mudanças climáticas —

começou a ser uma pauta internacional quando a London Economics calculou. E o lRMA,
por exemplo, é uma demonstração escandalosa do impacto econômico, inclusive.

Mas ainda outros segmentos precisam se engajar mais decisivamente. Você não
vê a Habitação ou os Movimentos de Moradia tratando dessa questão. A Educação, que já
tem desde os parâmetros curriculares nacionais, que já estão revisados, já fala das
questões transversais curriculares, e estava lá a questão ambiental.

Direitos humanos não é uma agenda assim muito consistente e planejada dentro
de direitos humanos de secretarias, ou de coordenações de mulheres de igualdade racial,
uma vez que os índices ambientais são coincidentes com todos os índices de
desenvolvimento sócio-econômico. Então todos esses segmentos também normalmente
inferiorizados, prejudicados ou mais impactados têm de tratar de questão ambiental, mas
não passa muito pela cabeça, ainda, de militantes de algumas dessas outras bandeiras, o
movimento sindical mesmo. Então falta ampliar, falta até mais engajamento.

O que tem a ver com o movimento sindical? Claro além de que somos todos
seres humanos, mais o plano de mudança da frota que os novos ônibus incorporem, que os
novos ônibus tenham obrigatoriamente uma proporção de veículos com os combustíveis
renováveis implica em geração de emprego no Brasil. Investimos muito em carro zero como
grande motor do desenvolvimento.Muita viagem na verdade, mas vamos, assim, o pretexto
era a geração de emprego, porque o consumo aquecido, claro, precisamos gerar emprego,
precisamos expandir uma indústria moderna, de tecnologias avançadas se não vamos
perder esse bonde da história, seremos superados por outros mercados, outras indústrias
que vêm fazendo isso, a solução do veículo elétrico me chamou muito a atenção para esse
tipo de impacto.

Sobre não ser ideológico, sim, claro que tem um componente ideológico, claro,
de visão do mundo, de compreensão, de uma hierarquia de valores, de princípios, de
prioridades, o que não podemos é ter ideologia segregacionistas. Como acontece, às vezes,
de alguém dizer assim: “Não, com a indústria automobilística eu não converso, ou com o
Milton Leite eu não converso“. Não, temos de conversar geral. Ou então você não tem
legitimidade para falar da pauta feminista. Pelo amor de Deus!

Conteúdos tranversals já estão previstos, aliás, em leis municipais diversas. Tem
uma porção de leis municipais falando sobre contas dos tranversals e inclusão de temas
como ética, cidadania, educação ambiental etc. e tal.

Caio falou em 146 bairros no Butantã. É isso mesmo? (Pausa) Então bairro é
uma unidade administrativa não delimitada, e talvez seja bom que seja assim, porque se
não nós vamos criar mais e mais fronteiras e dizer: “Não, até aqui é Vila Buarque, daqui por
diante e Santa Cecília, nesta rua, o lado de cá e Campos Elíseos". Então criar divisões e um
problema, mas precisamos lembrar que existem os bairros que são a unidade de referência
das pessoas, do seu trabalho e da sua residência.

Então lembrar que é importante mapear, integrar, criar uma agenda local. Não
custa lembrar. Nós falamos em mudanças climáticas e está falando, sim, de uma agenda
planetária, mas aquele conceito lindo de pensar globalmente e agir localmente continua
perfeitamente válido.

A Janaína falou, Ecos é uma metodologia, uma plataforma? (Pausa) Uma
ferramenta, uma tecnologia social. Sócio ambiental. Nós já temos a previsão dos planos de
bairro e eu acho que realizado mesmo foi o plano de bairro de Perus, a partir de um
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engajamento do Police Neto com uma assessoria muito importante do urbanista Cândido
Malta. Então precisamos fazer plano de bairro. E é uma forma de escuta muito efetiva. Nós
escutamos as pessoas no bairro e do bairro. Isso é insubstituível e fazer essa integração
com boas práticas, com benchmark.

Eu conheci há algum tempo Cultivando a Água Boa a partir da Itaipu Binacional,não lembro se o que eles têm é um instituto, uma fundação, que é espetacular. Coisa de
recuperar nascentes, com engajamento ferrado da comunidade, e resultados incríveis,
lembrar do que é impacto ambiental, é o ônibus na porta da casa do Caio com motor ligadodentro de um terminal coberto, fechado. Imagina: uma coisa é medir o impacto na
atmosfera, e vai medir o impacto de emissão de particulado, de poluentes dentro de um
terminal onde os ônibus ficam com o motor ligado, alegadamente porque gasta mais
combustível de ligar e desligar de novo. Que cálculo é esse? 0 que se leva em conta nessecálculo? Aliás, precisamos levar em conta, nesses cálculos todos, a cadeia produtiva, não
dá para pensar só no impacto da emissão do combustível fóssil lá no motor do ônibus. Qual
é o impacto de todo o processo de obtenção de refino, de transporte de combustíveis
fósseis aqui mesmo, dentro do Brasil.

Um item que não tem muito como incluir nessa pauta, porque não é tão
mensurável assim, mas que tem a ver com a renovação da frota e o conforto. É o conforto
de ruído, o conforto dentro do ônibus, o stress a que o motorista é submetido e o fato de nós
circularmos em ônibus com chassis de caminhão, aquela coisa toda, quer dizer também é
um fator de desenvolvimento de inovação. Eu não entendi uma coisa, o programa Ecofrota,
que era superpaleativo, mas foi extinto, revogado, abandonado, e isso mesmo?

(NÃO IDENTIFICADO) — É, o Ecofrota foi descontinuado porque não obteve os
resultados que previa no início do programa. O único modal que atingiu a meta foi o
trólebus, porque renovaram a garagem inteira e o etanol não atingiu a meta, o biodiesel não
atingiu a meta...

A SRA. SONINHA FRANCINE — Que espetáculo, quer dizer, não atingiu a meta,
então a gente desiste, é inacreditável. O Conama não prevê limites para ruido. Alguns
limites previstos pelo Conama para emissão de particulares, por exemplo, são inferiores ao
que é adotado na cidade de São Paulo. Então, o nosso exercício de política, de organização
da sociedade civil, de engajamento de parlamentares de vários partidos precisa fazer
pressão, precisa fazer lobby em Brasília, nas reuniões dos conselhos nacionais. É que eu
não falo só do meio ambiente.

Não sei se falei de quem falta se engajar mais, se eu mencionei a assistência
social. Não faz muito parte da pauta da assistência social, dos serviços socioassistenciais
essa consideração sobre meio ambiente. Eu já estou no terço final da página, tá?

Cadeia produtiva. Bem, não falei bem da cadeia produtiva, falei da cadeia de
emissão, mas já mencionei o fato de que se geram empregos na medida em que se substitui
a frota e se adquire conhecimento, que é uma moeda valiosíssima hoje em dia.

0 Caio mencionou também os números de coleta seletiva. A coleta seletiva, a
não oficial, se bobear é de um volume maior do que a coleta seletiva pela qual a Prefeitura
paga dentro do contrato de concessão. Passa o caminhão de coleta seletiva na minha rua
quarta-feira mais ou menos meio dia, uma da tarde. As oito da manhã passam Kombis.
Socorro, não passariam numa inspeção qualquer, de qualquer coisa, muito menos de
emissão de poluentes. Então, passa Kombi, passa caminhão, passa Chevette, passa tudo
com dois metros de matéria reciclável coletada dali da rua, onde as pessoas deixam muito
antes de passar o caminhão da coleta.

Então, imaginem, por um lado está gerando renda, está aproveitando o material
reciclável, mas dentro de um ambiente de emissões, de controle, de máximo aproveitamento
desse material coletado, sabe-se lá qual é. Papelão vende fácil, lata, mas e tudo mais? Será
que isso é aproveitado ou simplesmente descartado, porque não tem tanto valor assim?

Sobre o PL — ai vem o ponto, você vai ficar decepcionado comigo, você também,
você — eu sou contra a criação de um conselho deliberativo por inúmeras razões. Primeiro,
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porque se tudo for deliberativo, qual é a deliberação que vale? A primeira? Não, a gente
decidiu primeiro. Ou a última? Você tem a realização de inúmeras conferências municipais,
estaduais, nacionais dentro de um calendário de discussão com a sociedade civil. Você tem
o Plano Plurianual, você tem a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária Anual,
como um conselho com dez ou 20 ou 30 pessoas poderá deliberar sobre questões que já
foram analisadas?

Imaginem que a gente faça todo um processo de consulta, de audiência pública
para chegar num texto legal. “Ah, mas o conselho delibera”, e ai? O conselho revoga o que
a gente decidiu, enfim, é muito complicada essa questão de deliberativo, muitas vezes
deturpa o processo de composição do conselho, porque passa a ser uma disputa eleitoral
de outra natureza para a eleição da sociedade civil. E outra coisa, se o Executivo quiser
ganhar todas compõe a sua parte da composição do conselho de um jeito que não faz tanta
diferença a qualidade do que foi produzido pela sociedade civil, quem tem mais voto
delibera e pronto.

Então, para mim, um bom conselho consultivo, como é talvez o Conselho
Municipal de Trânsito e Transporte, onde a sociedade se organizou e falou assim: “cadê a
Câmara temática de pedestre?, cadê a câmara temática de bicicleta?". Então, talvez você
consiga criar um poder de influência maior do que um ambiente de disputa de voto, onde
passa a vigorar “eu ganhei, eu perdi, derrotamos o Governo ou o Governo bancou uma
decisão". Então, é esse o ponto.

Você mencionou depois na sua fala os caçambeiros, que são um estrago geral e
é o Governo quem autoriza, é a Amlurb quem registra as caçambas, tem de prever de
alguma forma expressamente que eles sejam incluidos. Não são veículos prestadores de
serviço para a Prefeitura necessariamente, mas passam por um credenciamento num órgão
oficial. Então é possível, imagino, condicionar uma coisa a outra. De onde vem o dinheiro?
Dos vários fundos, que já foram criados e muitas vezes não são regulamentados. Você não
tem a previsão de como esse fundo será alimentado constantemente de modo a se
constituir uma fonte verdadeira de recursos.

E sobre as leis principistas, eu já reclamei muito disso, aumentaram, ampliaram,
asseguraram, mas principalmente quando você tem uma meta formulada desse jeito: “a
meta é ampliar de dez para 11”, ampliei. Mas, no caso da lei, na verdade, esse é o sentido
de lei, que ela seja generalista e a partir daí você compara todos os instrumentos
posteriores: decretos, outras leis, portarias, contratos firmados, editais de concessão. você
remete a essa lei e fala: “não, mas isso fere o principio da lei tal”, tanto é que muitas vezes a
gente consegue remeter aS coisas à Constituição Federal e dizer: olha, essa lei é
inconstitucional, porque fere um princípio.

Então a lei estabelece o ambiente, o arcabouço dentro do qual você tem Sim de
criar os mecanismos concretos da Administração Pública, do Poder Executivo e até as
outras lei que a Câmara venha a elaborar. Não podem, a menos que modifiquem a própria
lei principista. Do contrário, elas têm de se adequar, senão é um projeto de lei ilegal, tem
essa possibilidade.

A lei principista pode, quando você coloca “revoga todas as disposições em
contrário", claro que isso precisa de um bom cuidado do Legislativo, que nem sempre
acontece. Afinal, cadê a “disposição em contrário”? Alguém fez o levantamento de todas as
disposições em contrário previstas em tudo quanto e lei desde 1940? Quando a revogação
não é expressa, às vezes a gente descobre leis que não condizem uma com a outra, e todas
vigentes até provem o contrário.

Então, diante de uma lei, assim revogam-se as disposições em contrário. La
adiante você pode até descobrir um projeto de lei, aliás, uma lei que não foi expressamente
revogada, não escreveram “revoga a Lei...", mas você vai poder alegar “isso aqui é uma
disposição em contrário do que diz a lei mais atual”. Então, ela vale, é o guarda-chuva ou e
o solo, que passa a servir como referência para todos os outros dispositivos legais e mesmo
ações do Executivo que não venham necessariamente de um dispositivo legal, mas que
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confrontam a lei.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — Bom, alguém da plateia querse inscrever ou tem alguém inscrito para falar ou fazer alguma pergunta? Então, eu vouoferecer para os colegas que compõem a Mesa a palavra, se quiserem fazer algumcomentário.
O SR, - Caio, posso só fazer um esclarecimentozinho? A Raquel colocou hoje os

parâmetros, que são 92 decibéis da inspeção veicular do Conama. O nosso projeto de lei
estabelece que os parâmetros por nivel de ruído sejam Conama ou a politica decidida pelo
Município. Então, o STF já falou que o Município pode fazer a sua própria política ambiental.

Então, nós poderemos fazer uma restrição. Se São Paulo decidir que o nivel de
decibéis tem de ser o da OMS, e assim for deliberado os 50 decibéis, nós temos autonomia
municipal para fazer essa imposição, o que vai direcionartodos os contratos.

A SRA. RAQUEL FERREIRA - Quem faz isso já é a SP Trans. Não...
O SR. - Sim. Mas hoje ela faz com base na resolução do Conama.
A SRA. RAQUEL FERREIRA - Não. A resolução do Conama não determina,

não menciona. Ela delibera que todo veículo que faça transporte urbano possa ter o limite
de decibéis que for. Ele pode emitir o mesmo que uma caixa de som, que está tudo ok paraeles.

O que a SP Trans foi inovador, porque ela limitou uma coisa que era aberta.
Podia ser exagerado, que não tinha problema. A SP Trans já fez isso que o STF está
fazendo. O que nós precisamos fazer primeiro é ter uma militação maior em Brasília para
que o Conama defina esse padrão nacional. Isso porque São Paulo e outras cidades é quefazem esse tipo de controle, hoje. E, depois, aqui também começarmos a diminuir esse
limite. Oitenta e quatro ainda é superior, dependendo... Se for consultar ambientalistas e
especialistas de saúde, eles dirão que esse tipo de limite pode fazer com que as pessoas
percam a audição, se forem expostas por muito tempo. Isso acontece no caso dos
motoristas, que são submetidos a estresse, a muita coisa.

Então, precisamos ter uma limitação maior, ainda, por parte da Municipalidade
mesmo; por parte da SP Trans; ouvir a lei; algum outro mecanismo para isso.

O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) - Esse ponto é interessante pelo
seguinte: somos nivelados por baixo, na questão ambiental e de saúde, no Brasil. então, se
a SP Trans está na vanguarda em limitar em 110, que é mais do que um avião emite
quando está pousando em Congonhas, falamos: “Pô, inovou. Está na frente”. E é esse o
argumento usado, inclusive, pelo setor. Só que, aí, você vai à OMS e eles falam que 75
decibéis com exposição de oito horas diárias levam à perda de audição! Aí, vamos falar:
“Bom, é irreversível". E, aí, entra aquela coisa de jogar com números. O padrão de São
Paulo em relação a Ribeirão Preto, em relação a Recife, São Paulo está na frente. Só que é
muito abaixo. Então, acho que vale a pena comprarmos essa briga, e aí via Cades e não via
Conama, para que coloquemos na frente.

E, aí, eu volto àquele argumento de frota própria do Municipio, porque se você
for impor isso para todo mundo, todo particular andar na Cidade, aí sera' um passo que
politicamente acho que não temos força para isso; economicamente vai gerar uma
contratação de uma inspeção em um volume absurdo e que, ai, a disputa fica infindável. Na
frota própria, nos prestadores de serviço, é factível. Então, enfim, é aquela coisa, se a OMS
está dizendo que são 85 decibéis, se o Paulo Saldiva está dizendo que... Aí, depois, a
Soninha ia comentar, mas acabou não comentando, a questão da Cetesb que diz que o ar é
bom e regular, sendo que está em um patamar que, pela OMS, está ruim e péssimo... temos
de escolher qual patamar queremos para a saúde das pessoas. Com o cigarro compramos a
briga. Lá atrás, com o José Serra, Ministro da Saúde, comprou a briga para restringir. Antes
se fumava dentro de avião. Fuma-se dentro de UBS. Era permitido fumar dentro do posto de
saúde, dentro do ônibus. E, agora, sabemos que isso gera um dano e um custo de saúde no
sistema, que vale a pena comprar a briga contra a indústria do cigarro nesse ponto. Cada
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um fuma aonde quiser, mas desde que não impacte na saúde do outro.
No caso do ruído de veículos, é absurdo! Quem mora em frente de uma linha de

ônibus, de faixa, sabe do que estou falando. Ou quem trabalha. E surreal. Eu pego qualquer
corredor ou faixa de ônibus, é um absurdo! Eu falei isso aqui e um colega nosso Vereador
falou: “Não. Não tem tanto barulho assim". Então, tudo bem.

Inclusive, há um acórdão em que uma academia de ginástica foi autuada por
infração ao Psiu, porque o Psiu tem um rigor maior que o da SP Trans para ruido à noite.
São 65 decibéis. No recurso, a academia disse: “Olha, você não pode me autuar, porque
quando você mede o ruído que uma academia de ginástica ou um bar faz, você tem de
medir o ruído do bar e não o ruído de onde está a pistola de medição na rua. Porque, se
passar um ônibus na hora em que está medindo, o ônibus vai detonar, vai deturpar e vai
poluir essa medição. Se tiver um avião passando na rota, também vai deturpar. Tem de ser
na hora em que o avião não esteja". Então, têm mil fatores que influenciam.

Então, temos de levar um pouco mais a sério essa questão, porque, para brigar
para que o Psiu seja sério com quem desrespeita com barulho de perturbação de bar, por
exemplo, temos de ter... O ônibus não pode ser um fator que interfira tanto, como é hoje:
110 decibéis. Estamos 25 decibéis acima do que a OMS prevê.

Quanto ao que a Soninha disse com relação ao deliberativo, acho que é um
ponto que ele tem de ser realista e pragmático. No caso da Agenda 2030, deliberar nesse
comitê, nesse conselho seria deliberar de qual forma São Paulo vai atender um ODS.

Então, de fato, se a deliberação for fora da realidade, por exemplo, deliberamos
que São Paulo vai erradicar a desnutrição infantil em dois anos. Ou a obesidade. Então,
talvez ser consultivo, nesse caso, não seja um prejuízo de força, de poder da comissão.
Então, ainda estamos em tempo de propormos um substitutivo. Acho que podemos debater,
trocar os e—mai/s, para alinhar um texto mais concreto para isso.

O colega quer falar?
O SR. DORIVALDO — Boa tarde. O meu nome é Dorivaldo. Sou do Gabinete da

nobre Vereadora Noemi Nonato. Queria cumprimentar o nobre Vereador Caio, pela
iniciativa; nobre Vereadora Soninha e toda a Mesa, por esse debate.

Eu vi dois problemas, que foram colocados. Primeiro, acho que tivemos um
problema de credibilidade. Falamos muito de Agenda 2030 e falamos em alcançar a plena
paz e nunca estivemos tão perto de uma terceira guerra mundial. Como confiar, por
exemplo, em um pais como os Estados Unidos que aderiu a Agenda 2030, mas invadiu um
pais e nada aconteceu? Então, o problema, talvez, seria na punição. Qual seria essa
punição.

Voltando um pouquinho mais para a nossa realidade. Eu vejo, também, a
situação da punição como foi colocado pelo sistema Ecofrota. Em vez de aumentar o uso de
energias mais limpas, eles simplesmente fizeram o caminho inverso, tirando veículos
movidos a etanol, e passaram a usar veículos movidos a diesel. E nada aconteceu.

Então, está muito longe 2030. E acho que deveriamos colocar punições mais
imediatas, ou com menor periodo.

Como bem disse o Sr. Alexandre, temos de estabelecer metas mais realistas.
Foi editada uma lei para 2018, que não será cumprida, e teremos de fazer uma

outra lei, que quem garante que será cumprida também?
Então, teriamos de colocar algo mais próximo, com punições, com sanções,

como disse o Ricardo. E as sanções deveriam ser mais imediatas, e seriam, talvez, anuais
ou bianuais, mas que fossem de uma maneira que fossem cumpridas. Falaram: “Ah, colocar
300 ônibus". E se não for cumprida, o que acontecerá? Teria de haver algo mais objetivo e
não simplesmente colocar só algo que vai acontecer em 2030. Em 2035, teremos toda a
frota com energia mais limpa. E se isso não for cumprido? Simplesmente vamos fazer uma
outra lei para 2050?

Então acho que deveria ser mais próximo. Acho que deveria ter sanções
concretas que fossem realmente cumpridas. Quem vai colocar essas sanções, quem vai
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sancionar o Poder Público ou as empresas privadas por não cumprirem. Seria isso.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — Alguém mais quer falar? Beto?O SR. BETO — Primeiramente boa tarde a todos. Parabéns, Caio, pela iniciativa.Antes de você ser Vereador já vínhamos conversando, desde a roda inteligente.
Acredito que a bandeira da sustentabilidade e a que mais aproxima diferentes

opiniões políticas. Conforme orientações da Oni(?), diversos estudos que foram sendo
realizados nos últimos anos, o homem não tem mais saída. É o barulho do ônibus, é acomida que tem muito agrotóxico, é isso, é aquilo, um monte de coisa que acontece.Sou da TuVerde, uma iniciativa que prega, visa a sustentabilidade, isso já faz
parte do meu dia. Tenho conexão com movimentos, vi você falando, Janaina, parabéns pelotrabalho. O que gostaria de deixar aqui não é uma crítica, não é nada, é mais um
complemento do que você já falou e acho muito importante. Por isso que pensei, voulevantar para falar isso aqui. Para que tudo isso aconteça, esse PL, Caio, você é um cara
que acredito bastante aí nessa nova política, que realmente vai dar certo, tem uma
orientação, uma noção, não está fazendo só o jogo.

Tem tudo isso, o estudo, tem que o unir o Respira São Paulo e todo mundo, mas
hoje dentro da Cidade já existem movimentos. Conheço uma horta urbana na zona Norte
que faz 1,5 toneladas de alimento por ano, tem o projeto, têm crianças, já há pessoas. Entãonão ignorar nesse PL, nesse ambiente que é onde as coisas vão acontecer, para realmente
atingir toda a população, que é um ambiente jurídico, então não esquecer esses
movimentos, porque são eles que vão dar impulso.

Se há um movimento na periferia o pessoal do bairro conhece, sabe que tem
uma horta urbana, mas talvez nunca entrou lá para saber o que acontece. Acho que o Poder
Público vem independente de posição política, de opinião, a sustentabilidade e um caminho
único. Quanto mais horta urbana tiver menos gente vai passar fome. Quanto mais horta
urbana orgânica menos doença a gente vai ter.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Na horta urbana menos transporte porcaminhão.
O SR. BETO — Exato. Menos transporte por caminhão. Então é uma mudança

para um mundo novo, para uma nova humanidade que Noruega, Dinamarca, Suécia, não
sei quem estava falando, ja' estão nesse mundo novo. Acredito que se a gente conseguir se
aproximar perto disso ao invés de alimentar esse consumismo desenfreado e o
esgotamento dos recursos naturais, acho que essa linha é a melhor. E realmente vencer as
diferenças.

Parabéns a todos e estou aqui para contribuir também. Muito obrigado.
(NÃO IDENTIFICADO)— Caio, posso falar? Queria começar da sua provocação,

mas vou trazer dois temas antes só para responder para a Soninha.
Sobra a questão de a Comissão ser deliberativa ou consultiva ou participativa,

acho que vale um debate próprio porque isso é bem importante. As considerações que você
trouxe deveriam ser debatidas mesmo.

Agora, mais do que se é deliberativa ou consultiva, me parece que é estabelecer
qual é o quadro sobre o qual se delibera. Quais são as questões em que se toma decisão e
qual é a ordem de prioridade com relação às decisões que são tomadas no Executivo para
com a Comissão.

Sobre leis principistas, é claro, estamos falando de ODS, ela tem metas,
indicadores e tudo mais, mas ela serve essencialmente como um norte, assim como foram
os objetivos do desenvolvimento do milênio. Não foram atingidos e o fato de não terem sido
plenamente atingidos não significa que algum país tenha sofrido qualquer tipo de sanção,
eles estavam lá como uma diretriz.

Agora, para um cidadão comum que pega o PL e fala, o que vai ser produzido a
partir daqui, falta um senso de concretude do tipo minimamente prever quais são as ações
que esse Comitê, essa Comissão vai fazer para a Cidade. E nesse sentido, justamente
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porque não há nenhum tipo de sanção àqueles que não cumprirem as metas ali
estabelecidas, seria importante dar publicidade a essas metas. Só podemos, como
sociedade civil, cobrar por isso se isso for amplamente divulgado, entendido e a gente
conseguir no momento das eleições cobrar de quem toma decisões na nossa Cidade.

E o programa de metas do Municipio faz isso muito bem, ainda que as metas
não sejam tão usadas nas eleições, a ideia é de que sejam usadas. E aí sem entrar em
considerações sobre como o programa de metas está colocado, mas é importante que ele
esteja lá e é importante usar isso no momento das eleições.

Por último deixar uma sugestão de que existe um guia para integração das
0083 aos municípios. Não sei se vocês conhecem, esse guia foi feito pelo CNM.
Confederação Nacional dos Municipios, posso passar a quem tiver interesse, e lá dão
orientações sobre como integrar os ODSs às políticas municipais. Posso passar para vocês
também.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Desculpem, vou sair correndo porque tenho um
compromisso 20 minutos atrás fora daqui, mas estamos juntos.

O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — Valeu por participar e
contribuir.

Sobre a questão das metas e as críticas e perguntas sobre o PL 320, que institui
a Agenda 2030, em São Paulo, é muito dificil por meio de um instrumentode lei que tem um
tempo, por exemplo, as discussões que desencadearam e resultaram na Agenda 2030 vêm
de lá de trás. Como cidadão não participei dessas discussões, que hoje estou como
Vereador.

0 Beto contribuiu com um ponto que ainda não tinha pensado como legislador. A
questão das hortas urbanas, hortas orgânicas, mas isso com certeza está na agenda da
Secretaria de Trabalho e Empreendedorismo, a questão do microempreendedorismo e está
em voga no debate da audiência pública que está acontecendo hoje, dos mercados, que é
justamente essa visão de enxergar os mercados, os permissionários, as comunidades locais
como importantes para o desenvolvimento econômico da região. E não ver só a questão de
números e falar: então põe o Carrefour, põe uma grande empresa para operar o mercado
porque vai dar mais dinheiro para a Cidade. A visão não pode ser essa.

Então são muitos temas: 18 ODSs, 169 metas que estão sendo desenvolvidas
desde o Rio+20, e que passou pelos objetivos do milênio e tudo o mais, o que é mais
importante? A cidade de São Paulo e a Câmara através de uma lei sinalizar o compromisso
em reforçar ao nível municipal o compromisso de um signatário desse pacto global.

Como vamos desencadear isso de forma prática e concreta vai depender da
nossa capacidade de mobilizar a sociedade civil junto com o Executivo, o Legislativo e ai
sim, nós da Câmara podemos dar um suporte via frente parlamentar para realizar os
debates, os eventos, para fomentar, divulgar iniciativas boas. Por exemplo, essa iniciativa da
horta, nós podemos organizar com a frente parlamentar, chamar a TV Câmara, fazer uma
reportagem e aí falar: puxa, que iniciativa legal tem na zona Norte. E mostrar outra na Leste,
na Sul e divulgar, dar espaço. Isso parece uma coisa boba, mas se as pessoas não
souberem que existe e a importância que é o impacto que tem, elas não vão valorizar.

Então o processo é que estamos abrindo uma trincheira aqui, para podermos
trabalhar essas pautas que estão atrás na fila, de tantas outras, como mudança no bilhete
único, o tempo da integração, ai mobiliza a galera porque a gestão faz a mudança pensando
nos números, mas muitas vezes o impacto de alguém que está muito longe mesmo, duashoras é pouco. Faz falta. Mudança no leve leite, olhando nos números, tinha fraude, tem
gente que ganhava o leite que não precisava, gente que precisava, não ganhava, Tem
várias demandas primárias de Saúde, Transportes, etc... que entra na frente. Então estamos
criando uma trincheira aqui para a gente mensalmente poder abraçar uma das pautas ai, e
sistematicamente colocar na agenda de São Paulo. E criando um Ecossistema para asociedade civil organizada, Legislativo e Executivo conversarem. É um PL que assume o
compromisso até 2030. E porque não pode ser uma coisa rigida? Já com as metas já
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definidas no inicio e com multas para quem não cumprir? Temos de criar uma consciência,
uma cultura que não existe hoje na Cidade de São Paulo. Existe na politica. Ninguém pensamédio, longo prazo aqui. Estamos vendo a Lei de 2009, que foi aprovada, ano que vem
vence. Retrocedemos. O cenário hoje é pior do que era quando a Lei foi aprovada. É aquele
negócio do ótimo, inimigo do bom. Se tentar fazer algo que seja fechado, primeiro que eunão tenho os dados. Dei o exemplo da MTU. Têm vários outros. Você não tem os dados
nem de inventário para poder falar: Qual a situação hoje? Você não tem. Talvez com umacomissão como essa do PL 320 podemos, de forma mais rápida e eficiente, obter as
informações que já deveriam ser públicas e fáceis pela Lei de Acesso a Informação. O
Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo, hoje. por exemplo, não divulga a lista de
funcionários, nomes e cargos no site. Você não tem. É obrigatória. O exemplo da corte quetem que fiscalizar dentro das coisas essa informação. Temos muitos desafios para fazer.
Estamos atrás de muitas coisas.

Então vejo a agenda de 2030, como um espaço para que suprapartidário,
interinstitucional e que seja de fato uma trincheira para abrirmos, aproveitando o ensejo da
Agenda 2030, que é global, o Brasil é signatário, criar um ambiente favorável para o debate.
Permanente, em parceria com universidades, relatórios mensais, e ai vamos descobrir,
porque hoje, não temos nem os dados. É muito difícil, estamos falando, estou descobrindo.
Adorei as criticas, as perguntas, por exemplo, qual o percentual de redução do 405?
Deixamos aberto, o Tomás, está aqui, Procurador do Municipio, me ajudou a idealizar essa
Lei, porque prevemos ser mais fácil brigar para que os percentuais venham do CADs e do
CONAMA do que colocar na Lei, porque se você colocar na lei, ai o setor não consegue
atender, ai é fora da realidade. Engessou em uma lei, e a Lei não será cumprida. Ai cria-se
um problemaAcho que nesse caso tentar induzi.

Talvez, poderíamos fazer uma reunião com o pessoal do CADs, algum
especialista do tema no CONAMA. O Ministério público Federal tem comitê que se reúne
mensalmente para só para discutir isso, e a gente pensar em uma diretriz, em uma meta
ótima. Meu medo é engessar com algo irreal. Porque eu não tem a noção. Se perguntar
para mim: Caio qual o limite de emissão? Vou dizer para você: olha eu gostaria que fosse da
OMS. Só que da OMS, o que estamos vendo e um tópico, perto da realidade brasileira.
Porque a SPTRans é vanguardista ao limitar, por exemplo, em ruido 110 decibéis. Temos
um descompasso. Acredito que temos de caminhar, a Agenda 2030 a Comissão Municipal,
está muito aberto, acho, talvez temos de delimitar. Colocar um número mínimo previsto na
lei já, um prazo para implementar. Sobre deliberativo ou não, discutir se isso vai viabilizar,
às vezes o PL, o prefeito vetar, talvez deixar em um artigo, num parágrafo que ele possa
vetar se ele quiser. Porque no estágio que temos de interlocução que é tão baixo, digo “a
gente", sociedade, na questão ambiental, só de criar e aprovar um PL desse algo
permanente, já é um avanço. Tem melhorias para fazer e no 405 também tem, punições,
outras cabíveis podemos pensar, mas acredito que o principal é a gente na discussão desse
PL aqui e ele não depende da licitação do ônibus porque se a licitação definiu um
parâmetro, que é menos rigoroso do que a gente gostaria, podemos, com relação a ruído,
obrigar adequação. Porque isolamento acústico dos motores e algo que pode ser feito. Tem
tecnologia e mesmo no diesel você pode reduzir a emissão. No Canadá, ônibus a diesel não
emite ruído, emite nivel elétrico quase. Temos tentar ganhar alguma coisa. Tem de tentar
algum avanço. Acho que do ruído temos um ambiente perfeito esse ano. O nobre Vereador
Milton Leite falou que concorda, acha que acima. Temos hoje o pessoal gás, da eletricidade,
de várias matrizes brigando, mostrando que olha: só mudando a matriz já resolve. Então
obriga o diesel correr atrás do isolamento.

Estou em uma perspectiva aqui de, não acho que é uma panaceia, isso aqui vai
resolver, vamos atingir todos os indicadores, acredito que vários já estão no plano de metas,
mas podemos criar um ambiente para discutir envolver quem manja do assunto, O vereador
não tem que manjar do assunto, não tem de ser especialista. Temos de ser vetores da
sociedade de quem se dedica sobre os assuntos. Não manjo de horta orgânica. Se tiver
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uma demanda de horta orgânica temos de estar abertos para receber e dar suporte todos os
vereadores. A mesma coisa a poluição, não manjo. Não é minha área. Sou advogado.
Temos de tentar criar o dialogo, o debate. Esse é o principal, e as metas tem de sair , mas
tem de sair, uma vez tendo a lei o Prefeito tem de criar o negócio. Hoje tem um decreto, não
foi criado, acho que a gente cria um movimento. Opa! Se a Câmara aprovou isso, se tem
apoio da sociedade civil, então isso é importante. Um processo de cadeia.

O SR. RENATO - Sou da assessoria do Vereador Caio, apenas para
complementar e não perder o gancho, retomando, inclusive uma ideia que 0 Claudio já tinha
passado, embora não seja uma panaceia, uma resposta fechada para todas essas
questões, as metas realmente são difíceis de serem implementadas e tudo mais, mas a
partir do momento que tem força de lei, mesmo sem uma punição especifica naquele projeto
ela tem sim, um caráter moralizadorque de alguma forma obriga o Executivo, sob pena de
ser responsabilizado por isso, eventualmente até por improbidade administrativa a tomar e a
justificar ações nesse sentido. Passaria a ser um instrumento importante nas mãos da
sociedade civil, do Legislativo. Isso aconteceu em 2009 para cá, também por culpa da
sociedade civil, nossa, do Legislativo, exatamente, porque o parâmetro existia. Acredito ser
interessante a ideia, talvez possamos melhorar nisso, por ser 2030, seria uma desculpa
natural de que: Ah, estou dentro do meu prazo. Embora isso seja altamente discutível, talvez
possamos prever de alguma forma de um em um ano, de dois em dois anos, se fazer um
balanço do que foi feito até ali. Isso é interessante. Mas não exime o administrador publico
de encarar a lei do que de fato ela é, uma obrigação. Era só isso.

A SRA. ALICE — Sou moradora da Lapa, mãe de dois filhos. Conheço a
Vereadora Janaina, pelo Fórum , participo um pouco. O Renan, já tinha vindo, em uma
reunião da rede da UDS, mas apenas uma sensibilização, que foi uma coisa que eu, como
mãe, sempre pensamos nos filhos. Penso assim; em 2030, o meu filho mais velho, vai estar
com 19 anos. A motivação que é um alimento...

A motivação, que é um alimento para nós que somos adultos - pensando a
sociedade em que a gente vota, a gente está nesse nível... Eu penso assim: em 2030, o
meu filho vai ter 19 anos, o meu outro filho vai ter 16, já vai poder vota. Então, o que elesvão ser? Não aquela coisa: “Ah, a próxima geração", do antigo discurso ambientalista. Como
é que a gente pode construir isso até podendo acompanhar nas escolas esse caminho a ser
percorrido, esses 11 anos letivos que virão? Como essa agenda vai ser fomentada? Não
assim: “Gente, temos que ficar levantando bandeira". Pode ser um caminho, mas pensando
que isso vai existir. Eu tenho que acreditar que os meus filhos em 2030 vão estar votando e
que a sociedade vai ter se transformado. Não é só uma coisa para mim, mas para o meu
filho. Como é que eu estou construindo isso? Ele tem agora 6 anos. É isso o que me
sensibilizou: pensar que eu estou vivendo isso não só como uma adulta que está querendo
um mundo melhor para as próximas gerações, mas para a minha casa. É uma coisa muito
prática, de como vai ser um dia após o outro construindo isso. Eu vim e não falei nada,
então pensei: vou participar um pouco.

Era isso. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — Obrigado por participar. Essa é

a ideia. A gente sabe que durante a semana estar aqui das 14 às 18 horas é péssimo. É que
a gente não tinha outro horário para marcar, mas a gente vai chegar lá. Esta e uma
audiência pública oficial da CCJ. A gente pode marcar outros debates no sábado de manhã
ou um dia à noite. Mas o debate é fundamental. A gente tem que respirar um pouco e
pensar sobre o que a gente quer ver em 2030, e não só no ano que vem. O pessoal está
preocupado com o ano que vem, com quem vai ser o Presidente, mas esquece que o
Presidente ou a Presidente que for eleito ter que sentar com o Congresso, o que, dado o
raio x do que é hoje o Congresso, será péssimo. Então, estaremos nas mãos dos mesmos
caras para governar.

Então, imediatamente, não vejo grandes mudanças. Só de a gente gastar esse
tempo e falar disso... Estamos gastando tempo para compreender o que é a Agenda 2030,
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enxergar onde São Paulo está nos objetivos dessa Agenda. Para isso, precisamos ter os
dados, os indicadores. Temos de parametrizar esses dados e ver onde dá para atacarmos
esses pontos para melhorar e, aí, chegarmos às coisas concretas. Isso, a sociedade civil já
está fazendo de forma fragmentada. Cada entidade, cada faculdade o faz individualmente. A
gente tem que juntar isso num ambiente favorável onde não se coloque a bandeira
partidária. Eu digo sempre isso porque sinto na pele. Fui eleito pelas redes sociais, estou na
rede social. Se você fala algo de mulher, lá vem: “Você é feminista, está ligado com o
comunismo”, e não sei mais o quê. Se você fala algo de igualdade de gênero, vão falar a
mesma coisa. Há certas bandeiras que já estão manchadas e rotuladas com questão
partidária, e não têm nada a ver. Estamos falando de respeito ao próximo, de igualdade de
tratamento e de oportunidades para todos. Então, esse é o caminho que eu vejo.

Vou fazer uma rodada para que os componentes da Mesa façam a conclusão.
Acho que temos outro debate mais urgente, que é o do ônibus, esse debate que está na
Mesa. Há substitutivo que apresentei ao PL 300, que foi construção da sociedade civil.
Chegou para mim com uma ideia de proposta que é mais arrojada do que a que o Alexandre
falou hoje, de renovação total em 10 anos, começando no ano que vem. Eu já falei que
temos que abraçar a trincheira do ruído, acho que este é o momento. Temos que brigar já
em relação ao ruído dos ônibus, porque na próxima licitação já há uma meta concreta de
redução da emissão de ruido.

Agradeço a Minha Sampa, à Associação Brasileira do Veículo Elétrico - ABVE),
ao Movimento Respira São Paulo, ao Fórum Nacional do Butantã, ao Renahan Gil — que
falou também do Pacto Global e está até esperando para complementar. Então, vamos fazer
uma última rodada de falas para encerrar a audiência pública. Solicito a todos que deixem
os contatos para que possamos construir um texto substitutivo para os dois PLs. O 320/2017
já está aprovado em primeira votação; portanto, a gente tem mais uma oportunidade de
apresentar substitutivo a ele. O 405/2017 passou na CCJ, mas ainda tem outras Comissões
para tramitar. Então, a gente pode ter outros momentos para melhora-lo. E importante a
gente conversar por e—mail para tentar melhorar o texto. Obrigado a todo mundo pela
participação.

Vamos começar desta vez pelo Alexandre.
O SR. ALEXANDRE POLESI — Eu queria agradecer a participação e

parabenizar o Caio pela iniciativa especialmente de colocar nessa questão da
sustentabilidade ambiental os ruídos, porque ele nos lembrou, com essa iniciativa, que as
questões da emissão de poluentes na atmosfera e de ruídos são meramente faces de uma
mesma moeda. Ao se resolver uma das disjuntivas, resolve-se a outra também. Sim, isso
reforça enormemente o debate e é muito importante. Dentre outros motivos, porque talvez
muito mais do que a questão da emissão de poluentes, a questão do ruído talvez seja mais
consensual. É mais fácil convencer as pessoas que resistem a mudar a matriz energética
dos ônibus se as lembrarmos de que os ruídos também diminuirão nessa proporção.

Tenho várias observações com relação ao que foi dito aqui eu gostaria de, bem
rapidamente, fazer um comentário a respeito. Primeiramente, esse debate é muito
importante, e você está falando corretamente que é possível e necessário fugirmos dos
rótulos. Acho que estamos diante de um debate que felizmente tem essa vantagem, porque
não estamos mais falando de uma pauta ambientalista, de ambientalistas para
ambientalistas; estamos falando de uma agenda econômica de repercussão global. Estamos
falando, e bom relembrar, que os principais países do mundo já têm metas de abolir os
veículos de emissões fósseis, o que significa que daqui a 20 anos não haverá veículos a
gasolina ou diesel circulando nas cidades que a gente conhece —— Roma, Paris, Londres etc..
Essa é uma tendência mundial, que tem repercussões econômicas da maior econômica.
Existe hoje a questão importantíssima de que é irresistível, do ponto de vista econômico,
ignorar essa pauta; é impossível.

Com relação ao que foi dito pelo Dorival sobre as sanções, quero retomar uma
observação que fiz no início. Quero lembrar a urgência, a importância, a oportunidade única
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de nós fazermos essa mudança na lei e monitorarmos muito rigorosamente esse próximo
edital de tal forma que essa oportunidade de ouro não se perca. 0 Dorival falou das
sanções. É bom lembrar uma coisa muito Importante em relação as sanções: estamos,
desde 2013, com os contratos atuais dos operadores vencidos. Eles venceram no final de
2013 e estão sendo renovados em 2014, 2015, 2016 e 2017 continuamente porque não foi
possivel antes fechar o edital e renovar esses contratos. Todos esses contratos são
precários neste momento. Portanto, exatamente porque são precários, primeiro, é muito
difícil você colocar — já que os contratos são precários, são os antigos — metas rigorosas. E
eu diria que é impossível neste momento por uma razão muito simples: os contratos atuais
que estão sendo renovados precariamente se referem a uma realidade que já não existe
mais: a realidade da inevitabilidade da renovação dos combustíveis fósseis, que ficou muito
claro nesses últimos 3 anos, 4 anos. Então. sim, não dava para fazer isso antes. Da agora,
este e' o momento.

Ha outra coisa importante, que é preciso lembrar. Falou-se aqui do Trump, que
detonou com o Acordo de Paris. Sim, é verdade, mas isso foi uma decisão do eleitor
americano. Ele falou abertamente na campanha que iria detonar. e infelizmente está
cumprindo sua promessa. É bom lembrar o seguinte: a Lei de Mudanças Climáticas da
cidade de São Paulo tem 10 anos e não foi cumprida, eu diria, por dois motivos muito
parecidos. Primeiro, porque a inspeção veicular foi um tema rejeitado pelos eleitores, que
elegeram uma administração que claramente estava comprometida em não dar continuidade
a inspeção veicular e cumpriu sua promessa e cancelou a inspeção. Esse é o primeiro
ponto.

O segundo ponto e': por que o Programa Ecofrota não foi adiante? Por uma
decisão também dos eleitores, eu diria. Porque o Governo Federal tomou uma decisão, há
cerca de 10 anos, de inverter sua prioridade energética, deixando de lado o aprofundamento
do programa de renovação de combustíveis, o velho Proalcool renovado, e fazendo toda
sua aposta no Pré-Sal. Fazendo isso, ele desequilibrou o mercado de etanol. tornando-o
caro e inviabilizando a Ecofrota. Porque os ônibus, ao não terem segurança para renovar
suas frotas com base no combustivel renovável, eles simplesmente não tiveram essa
segurança para bancar seus investimentos. Por mais malvados que possam ser os
empresários, havia um cálculo econômico muito claro ai. Havia uma circunstância
econômica, ditada por uma decisão politica —— totalmente legitima, é bom lembrar, ainda que
a gente discorde dela —, que inviabilizou essa realidade.

Então, estamos hoje de novo com a oportunidade de refazer esses consensos
de tal modo que, independentemente da mudança dos governos, algumas coisas sejam
permanentes, algumas coisas fiquem. Este é o momento para que possamos fazer isso.

Há uma coisa importante que o colega falou - todos vocês perceberam isso e
todos nós temos acompanhado esses debates temos percebido -: existe hoje uma
precariedade de informação muito grande, de dados técnicos que possam balizar as
decisões politicas, inclusive na Câmara Municipal. Fica aqui um desafio para a academia:
ter condição de desenvolver tecnologias de medição: de avaliação de ruídos, de avaliação
de emissão de poluentes e ate mesmo por veículo, e não só por linha ou frota.

Tenho conversado muito com as pessoas da Secretaria de Transportes, temos
discutido muito esse assunto. Eles estão muito cientes disso. Eles enviaram para esta
Cãmara seu programa de metas da Prefeitura, com metas muito rigorosas, muito ousadas:
15% de redução de 002 ate' 2020, portanto daqui a 3 anos; 40% de redução de óxido de
nitrogênio; e redução de 50% de material particulado na frota de ônibus. Como eles vão
fazer isso? Eu diria que vai ser muito difícil não fazer isso se não renovar a matriz energética
dos ônibus. Agora, a partir dai coloca-se a seguinte questão: como medir isso
rigorosamente? Esse é um desafio para a academia. Por exemplo, ninguém nunca falou
isto, e até conversei com pessoas da Secretaria de Transportes: será que não e possivel seter um controle de medição por veículo? Um chip, um aparelho, um equipamento que.
provavelmente, é muito fácil de ser desenvolvido, que possa ser instalado veículo por
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veículo? E que isso possa ser medido com muito rigor; e, pela Lei de Transparência,
possam os dados do acompanhamento mensal ser partilhados pelas entidades, pela
sociedade de modo geral? Eu acho isso perfeitamente factível, não há nada de muito
misterioso do ponto de vista tecnológico para se conseguir esse tipo de medição. A base de
dados com a qual nós trabalhamos é muito baixa anda. Essa questão do IPK, abordada pelo
Vereador Caio e da maior importância, mas não existem informações; se existem, estão
escondidas. Poderiam também facilmente ser medidas por meio de algum tipo de tecnologia
embarcada em cada veículo. Existem, portanto, muitas oportunidades, neste momento, parafazermos uma mudança.

Atenção, quero retomar este ponto: quando pudermos fazer uma mudança
importante na frota de ônibus da cidade de São Paulo, daremos um efeito demonstração
para todo o mercado e toda a indústria de transporte do Brasil de modo geral — ônibus,
automóveis e caminhões. Por isso, o momento é agora.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Caio Mirando Carneiro) — Muito bom.
Só para esclarecer, você disse que seria em 15 anos a renovação, começando

em 300. Essa dúvida ficou.
O SR. ALEXANDRE POLESI — O nosso cronograma prevê renovar em cinco

anos os ônibus novos e, em 15 anos, toda a frota, considerando uma frota constante de 15
mil ônibus, que é o número que temos hoje.

O SR. PRESIDENTE (Caio Mirando Carneiro) — Então, nos cinco primeiros
anos, progride-se até atingir o fator de renovação anual?

O SR. ALEXANDRE POLESI — Exatamente. Todos os novos, em cinco anos
estariam renovados e, em 15, toda a frota.

O SR. RICARDO BORGES MARTINS — Rapidinho, só para entender: isso para
veículos de combustivel elétrico ou movidos a energia elétrica?

O SR. ALEXANDRE POLESI — Não. A nossa proposta é a seguinte: veículos
que envolvam todas as tecnologias. Pode ser etanol, gás, hibrido, elétrico, hidrogênio, mas
desde que não seja predominantemente fóssil.

O SR. PRESIDENTE (Caio Mirando Carneiro) — Esse é outro debate. Agora, a
diferença é brutal do impacto do etanol para o elétrico, por exemplo. Então, só por ser não
fóssil como um avanço igual é conservador demais. Você não acha?

O SR. ALEXANDRE POLESI — A nossa posição — e esse é o discurso da
Secretaria de Transportes, com o qual concordamos — é de não privilegiar nem especificar
tecnologias no edital. Por isso que estamos abrindo o foco, de tal modo que as tecnologias
disponíveis possam circular, ou seja, que haja frotas minimas, minimamente viáveis de
ônibus de diferentes tecnologias, de tal maneira que, aí, sim, possamos dar uma
contribuição que pode ser importante neste debate da legislação e permita que possamos
fazer reavaliações, talvez de dois em dois anos, das tecnologias já com base num certo
número de veículos que estejam utilizando as tecnologias para se medir qual é a mais eficaz
ou não, porque aí podemos mudar rapidamente sem esperar até o final do contrato,
ajustando essas renovações pela avaliação, pelo cotejo das diferentes tecnologias de
combustíveis renováveis. De tal modo que, se daqui dois ou três anos se perceber que a
tecnologia "a" é muito melhor que a “”,b esquece-se a “b" e fica-se só com a “a” pelo
interesse geral pelo ar da cidade, pela população e também pelo custo econômico.

Só mais uma informação: a nossa proposta é mais conservadora ainda: em 10
anos, acabar com toda a frota nova e, em 15, para toda a frota. ,O SR. PRESIDENTE (Caio Mirando Carneiro) — E diferente, então, do
substitutivo que apresentamos.

O SR. ALEXANDRE POLESI — Sim, é diferente. Veja, como falamos, o que
importa é iniciar e não quando termina. O mais importante é começar e perseverar. Por isso
que sabemos, que temos toda a noção das dificuldades econômicas inerentes a este debate
sobre a mudança da matriz energética e é por isso que temos que começar devagar,
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lentamente, porém continuamente, ano após ano.
O SR. PRESIDENTE (Caio Mirando Carneiro) — Obrigado, Alexandre.
Tem a palavra a Janaina.
A SRA. JANAÍNA PINHEIRO VIANA — Primeiramente quero agradecer às

pessoas que aqui se mantiveram até o final e, mais uma vez, agradecer ao Vereador Caio
pela iniciativa, pela abertura de seu mandato ao Fórum de Sustentabilidade e dizer que
estaremos ainda juntos acompanhando não só a Frente Parlamentar, mas também a
reformulação do PL 320/17. Acho que todos esses pontos que foram abordados são muito
importantes; como pesquisadora, penso como a academia, mas, por outro, como a Alice,
penso como mãe de dois meninos, quatro e oito anos, questiono uma série de coisas que,
como técnica, como engenheira ambiental, não consigo responder, porque são várias as
coisas que precisam ser articuladas. Como disse o Alexandre, esse é o começo.
Precisamos começar e este é o momento.

Na Secretaria, já vínhamos discutindo essas fórmulas com o ex-Secreta'rio
Natalini, porque ter uma Frente Parlamentar e extremamente importante e um projeto de lei
que regulamente essa questão, também, mas, como o próprio Claudio falou, para o
monitoramento com o auxílio da academia e todas as coisas que já vêm acontecendo,
precisamos de dinheiro para fazer essas coisas acontecerem. É preciso, portanto, colocar
os fundos para funcionar nesse sentido e, mais do que isso, como disse o Alexandre, já
reafirmado pelo Vereador Caio várias vezes, essa pauta é suprapartidária — e não
apartidária, porque, na minha concepção, isso não existe — porque converge numa única
ação, numa única situação: a nossa permanência no Planeta, essa ecos que
compartilhamos. Inclusive a Encíclica Papal traz toda essa luz e é maravilhosa porque
mostra que a casa comum está acima de questões partidárias, religiosas e ideológicas,
porque precisamos nos manter aqui. Meus filhos, por exemplo, questionam quais a ações
que temos tomado para que eles possam se manter aqui e desfrutar de tudo o que
desfrutamos na nossa infância.

Uma coisa importante é estruturar as bases da sociedade civil e da sociedade
como um todo para que nenhuma mudança política ou econômica possa romper ou cessar
as nossas demandas. Então, que a construção de uma horta no Butantã ou na zona Leste
ou a estruturação de uma praça ou qualquer outra ação do ponto de vista de
sustentabilidade que aconteça não seja abalada ou interrompida por uma mudança
econômica, política ou qualquer que seja.

A sociedade civil tem se mobilizado e tem se fortalecido nesse sentido, e vamos
continuar fazendo isso. Claro que estar tendo esta oportunidade e esta abertura reforça,
fortalece e amplia, mas vamos continuar. Como costumamos dizer em questões de
sustentabilidade, as intempéries vêm para fortalecer o jacarandá. Então, que essas
intempéries econômicas e políticas que têm vindo possam nos fortalecer ainda mais.

É nisso que acredito.
O SR. RICARDO BORGES MARTINS — Eu gostaria muito de acreditar que é

uma pauta tão consensual assim. Acho que, infelizmente, já há muita gente discordando
disso. Se chamarmos alguns representantes de uma direita olavocarvalhiana que tem se
formado no Brasil, a pauta do aquecimento global vai ser negada, como já tem sido há pelo
menos 15 anos. Bom, isso não cabe agora aqui, mas só para contrapor com o que acaboude ser dito, porque, infelizmente, não acho que haja tão consenso quanto esperamos.

Para terminar, agradeço mais uma vez por este superimportante espaço parafalarmos da Agenda, para tirarmos um pouco a cabeça da onda que a toda hora nos afoga e
conseguir enxergar um pouco o horizonte.

Especificamente sobre a questão do controle de emissões, convido todos para
uma audiência pública que vai ocorrer neste sábado, às 10h — vale confirmar, mas, se não
me engano, já está marcada —, anunciada pelo Vereador Milton Leite para tratar de um
substitutivo a um projeto de lei de sua autoria, que também conta com um substitutivo do
Vereador Caio.
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Confesso que estou muito curioso para essa audiência, porque realmente queromuito entender a equação das empresas de transporte. É muito fácil falar do que é factível,
mas nunca fui apresentado às variáveis desta equação: é ou não factível fazer a transição
em cinco anos ou controlar em 100% a emissão de gás carbônico nesse período. Quero
saber quais são as variáveis dessa equação, porque a mim parece única e exclusivamente
uma questão de interesse econômico de um setor. O que é legítimo, mas não pode sobrepor
ao interesse público.

Obrigado mais uma vez pelo convite e estou à disposição.
A SRA. RAQUEL FERREIRA — Também gostaria de agradecer ao Vereador

Caio pelo convite e por esta abertura, uma das maiores que já tivemos para discutir, nesta
Casa, temas da questão ambiental e dos ônibus na cidade de São Paulo.

Quero pontuar algumas coisas. Sobre o nível de decibéis, que comentei em
2011, a SPTrans não regulamenta 110, são 92, 98 para ruídos externos e, para ruídos
internos, 84.9 decibéis, o que ainda é alto; não é como o 110, mas ainda é alto se
analisarmos à vista dos padrões internacionais, como o da OMS, que estabelece 50
decibéis. Temos que batalhar para termos padrões menores, regredindo aos poucos, para
conseguirmos chegar no que a OMS estabelece como bom e, assim, não deteriorar a saúde
da população que mora, trabalha ou estuda perto de uma grande avenida e que escuta —

como eu escutei por cerca de três anos quando estava na faculdade — barulho de ônibus
como se estivesse praticamente do seu lado, quando, na verdade, estava saindo da Radial
Leste. Isso dentro de uma sala de aula, um ambiente já totalmente estressante e sem
conseguir estudar direito; isso quando não tinha escola de samba no batuque às 21h.

Então, temos que bater nessa tecla, comprar essa briga da poluição sonora, que
já é bastante antiga, algo que os ambientalistas e os profissionais da saúde já anunciam que
prejudica a qualidade de vida, favorece a perda de audiência e pode levar a danos
permanentes à sociedade como um todo. Finalmente agora conseguimos uma abertura
política para tornar isso real.

Muito antes de fazer parte do Respira, fiz parte da academia, e muitas vezes nos
perguntam por que a academia não faz isso ou aquilo. A academia faz. O problema é que
isso não chega à sociedade, e os pesquisadores sabem muito bem disso. A academia faz.
Por exemplo, um tempo atrás, houve o seminário das Smart Cities, patrocinada pela
Secretaria de Transportes, que apresentou inúmeras tecnologias embarcadas para
melhorarmos os nossos indicadores e sabermos melhor da quantificação que existe
atualmente. O problema é que muita coisa que a academia faz não chega concretizada à
sociedade, não palpável e isso acaba servindo apenas para um trabalho, para um título de
doutorado ou mestrado. Então, é necessário que haja uma iniciativa tanto política como da
sociedade como um todo para trazer todos os projetos interessantes dentro da academia
para a sociedade, para o mundo real.

Muito obrigada mais uma vez.
O SR. RODRIGO LOPES -— Em nome do movimento Respira São Paulo,

particularmente quero agradecer muito pela oportunidade de estarmos podendo expor
nossas ideias e discutir sobre a emissão de poluentes, tanto sonoro quanto atmosférico.
Quero fazer só algumas considerações que o pessoal disse aqui. Fiz as contas aqui: vou ter
38 anos em 2030. E se falasse isso há dez anos para mim: “Ah, 2030" era uma coisa muito
intangível. Então acho que o que você falou é mais ou menos o que eu penso: é melhor
resolver hoje o que tem para melhorar, do que daqui a 30 anos voltarmos para discutir tudo
de novo.

Então serviu muito de inspiração para continuarmos, pelo menos falando em
meu nome, de continuar nessa batalha de seguir atrás do que nós julgamos ser ideal para a
cidade de São Paulo, que é ideal também para o meio ambiente.

Falando agora sobre o que 0 Dorival — acho que ele não está mais aqui -, mas
ele contou sobre o programa Ecofrota, eles tiraram o etanol porque uma das empresas que
tinha feito uma compra bastante grande, eles alegaram custo de manutenção muito alto e
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um alto grau também de deterioração do motor. E por isso eles continuaram.
E o programa Ecofrota foi retirado não porque a Prefeitura falou “vou acabar

porque quero acabar", o Conar, que regula a publicidade no Brasil, entrou com
representação contra a Prefeitura de São Paulo por propaganda enganosa, porque nos
ônibus estavam dispostos que tal veículo usava 10% de biodiesel, tal veículo usava etanol,
sendo que já não estava mais sendo utilizado, sendo que o único que cumpriu isso aí
integralmente foi novamente os trólebus, porque não tem jeito de haver outro tipo de
combustível nesses veículos. Por isso o programa foi descontinuado, para evitar maior
representaçõese dificuldade jurídicas à Prefeitura frente a esses órgãos e também frente à
população.

Sobre a emissão de decibéis, com os ônibus, é importante trabalhar também
com as possibilidades junto às carrocerias, que o Vereador Caio comentou, das carrocerias
também que têm a capacidade de colaborar com a diminuição do ruído. E não só para o
ônibus diesel, mas também diminuir até para o elétrico, porque abaixo, ficar mais baixo
ainda para ficar menos estressante, tanto para quem trabalha com o sistema, quanto para
quem utiliza. Então ia ser muito interessante estabelecer algumas metas e diretrizes a partir
desses projetos de lei, algo que você determine também na fabricação, ou no ato de
inspeção da própria SPTrans com os ônibus, um limite muito abaixo da emissão por parte
da carroceria, e também por parte do motor, então seria em dois parâmetros que têm de, em
seu somatório, atingir um número ideal.

Deixe-me ver aqui, também da horta urbana gostei bastante, vou querer entrar
em contato depois pois gosto bastante desse tema. Também para vocês verem como uma
coisa está correlata à outra, na avenida Paulista, acho que na praça do Ciclista, tem uma
hora urbana de pequeno porte, só que uma reportagem da SP TV com aquele programa
Verdejando, informou que existe uma quantidade de metal pesado, de enxofre e material
particulado nas plantas que torna o consumo daquela horta, por causa do entorno, que
muitos ônibus, torna o consumo do que for produzido naquela horta um pouco inseguro para
o consumo humano. Justamente por que? Pela alta quantidade de ônibus diesel e
automóveis que passam ao lado dessa horta. Puxa uma coisa a outra. Alguns dizem:
transporte e alimentação não têm nada a ver. Têm sim. Porque como o transporte emite
poluentes, tanto na atmosfera, que pode ir daqui para Suzano e acabar com a lavoura lá, ou
nas próprias hortas urbanas que têm em São Paulo, vai trazer, alem do problema
respiratório, problemas digestivos para a população.

Então a redução dos níveis de poluição é algo muito ampla que precisa ser
trabalhada para diminuição o mais breve possível. Porque também vai causar mais gastos
para o Poder Público, pois causará mais problemas de saúde, e uma coisa vai puxando a
outra, e chegaremos a tudo que, praticamente, já está hoje, e vai maximizar com o aumento
da população tanto nas cidades quanto no próprio mundo.

Do Renato, que ele comentou sobre o cronograma, que justamente em
conversas com 0 Claudio, que é do gabinete do Vereador Caio, estamos estabelecendo,
pensando em alguns cronogramas para poderem ser seguidos, para não acontecer o que
aconteceu: foi promulgada uma lei e o pessoal falou: “É aquela velha história do amanhã eu
faço, se eu posso até 2018 não vou fazer agora em 2011, nem 2012, 2013, 2014”, estamos
em 2017 e nada foi feito".

E também agora só para encerrar, acho que bastante do posicionamento do
Alexandre. Ele comentou sobre o eleitorado, ou seja, todo eleitor votou consciente do que o
governante foi fazer. Eu lembrei da frase do Pequeno Príncipe que cada um é responsável
por aquilo que cativa.

Acredito que na figura de representante de movimento da sociedade civil, estou
querendo cativar, por exemplo, particularmente falando, um futuro melhor, não só para mim,
mas para aqueles que estão aqui presentes e todos os moradores da Cidade.

Quero agradecer muito, mais uma vez, a possibilidade e pode contar conosco, o
Movimento, comigo Rodrigo, no desenvolvimento desses projetos de leis e o que vier
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aparecer futuramente.
Muito obrigado.
O SR. RENAHAN GIL - Caio, como também para todos e todas, parabéns pelo

trabalho relativo ao transporte, que continue e se torne efetivo. Há um problema grande
nessa agenda, mas, na verdade, para o desenvolvimentogeral da nossa nação, municípios
e estados, que é mais uma questão de alavancagem consensial. Nada disso pode deixar de
passar, por exemplo, pela educação.

Nós temos um problema grave que é, por exemplo, a questão estruturante de
como aplicar a agenda.

A CNM, citado pelo nosso amigo de Minha Sampa, é extremamente pertinente, -
indico a todos a leitura de todo o documento -, mas eu, particularmente, assessorando a
Comissão Nacional ODS tenho pedido urgentemente — tem de sair neste ano, Claudio, te
chamo para ajudar — para criar um pacote de governança que seja viável e extremamente
adaptável para os municípios.

Diferente da Agenda 21 e dos objetivos do Milênio, nós sim temos de atingir os
cinco mil e tantos municípios do Brasil. Chega de conversa fiada e ficar esperando, nós
temos de fazer acontecer a coisa.

Sobre a sociedade civil, referente à agenda, ela precisa ser bem qualificada
quanto aos discursos e quanto à questão consensial e quanto à produção de soluções
também, para que ela tenha resultados mais rápidos.

As organizações precisam se unir mais. Se tratam de temas correlatos ou não,
elas precisam se unir, porque a interdisciplinaridade hoje é nativa e a gente não tem mais
tempo, mais uma vez, para desculpas. A gente precisa não ficar evitando a complexidade ou
dando desculpas para ela, mas dar fluidez para ela. Só se dá fluidez com união de pessoas
inteligentes, capacitadas, ou que, no minimo, vivencie o problema, porque a ponta diz muito
do que acontece na realidade. E aí eu digo mulheres, crianças, jovens que sim são os mais
atacados pelos graves problemas que nós temos hoje na sociedade.

A questão da liderança é um pé que está um pouco meio fraco, a gente precisa
trabalhar. A gente tem um grave problema que é não termos lideranças, hoje, conscientes,
mas nós não estamos preparando as do futuro.

A Agenda 2030 está logo aí, 12, 13 anos passam rápido e onde estão os nossos
jovens que vão continuar conduzindo seja lá qual for a agenda. Mas essa agenda não vai
ser rotulada de qualquer tipo, vai ser competividadee desenvolvimento pleno.

Precisamos de pessoas, por exemplo, que olhem para uma questão como a da
Amazônia, dessa negociação da mineração, e pensem: poxa vida, o pessoal está
batalhando para evitar com que as mineradoras ganhem espaço, só que ninguém está
pensando que nós temos um sistema ineficiente de apoio efetivo ao micro e pequeno
empresário, que é quem dá lastro para a economia de um pais, que gera emprego. Poderia
sim trazer uma vocação efetiva de exportação e balancear de forma mais adequada a nossa
balança comercial com o exterior, diversificando aquilo que hoje e trabalhado somente e
pautado em matéria prima.

São perguntas diferentes que devem ser feitas hoje, para que essa agenda de
desenvolvimento e de aumento de competitividade possa se efetivar precisaremos de
pessoas preparadas para isso. Educação é um momento importante, temos de trabalhar
essa questão, mas há outras também.

A questão dos dados. Caio, tomara que você consiga essa e outras parcerias.
Eu tenho conversado, inclusive - o que é uma bênção — com os presidentes do Instituto de
Pesquisa EconômicaAplicada, que está ajudando muito o lBGE, e com o seu Presidente, de
que não adianta mais tentar separar as coisas. Aproveitem todo o arcabouço que a gente
tem de conhecimento, de tudo que vem sendo trabalhado no mundo e regionalmente, mas
tragam também aquilo que está acontecendo, onde a vida acontece efetivamente, que é no
bairro, regionalmente, tragam esses dados para dentro do sistema também.

Criem mecanismos que possam trazer esses dados para o sistema, vai
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favorecer um grau de realidade do qual a gente não tem hoje quanto ao que, de fato,
acontece nas regionais e tornar isso oficial, o que é mais interessante.

Hoje, nós não temos dados para trabalhar. Não há como criar um projeto de
município, de estado ou de pais, sem dados para poder criar planejamento e projeções.

Na cadeia de valor, além da cadeia produtiva, que inclusive a cadeia de valor
trabalha as relações de poder e tudo mais, é difícil não lembrar do que o Japão fez depois
da Segunda Guerra Mundial.

De novo, lembro da questão consensial. A ação e reação estão intimamente
ligadas. Isso, na Agenda de 2030, está extremamente integrada e precisa estar no topo da
nossa mente em termos de consciência.

A gente não pode mais criar interferências naquilo que está de pé, está andando
bem. É preciso criar coisas novas que ainda não existem também e não podem interferir
naquilo que está caminhando de uma forma minimamenteadequada.

Eu queria agradecer a todos. Adorei a fala e o engajamento de todos.
Estou trabalhando há, pelo menos, seis anos em agendas de desenvolvimento,

governança, multi nivel, apoio ao micro e pequeno empresário, particularmente às mulheres,
refugiados e um monte de gente, Vejo, cada vez mais, que se não houver um diálogo,
gente, traga para a mesa. Ninguém pode ficar para trás.

A Soninha lembrou de uma fala interessante, que é da ONU, inclusive, de tornar
global o local. A gente precisa ir além ainda, tornar global negócios locais, porque a
inovação virá do desenvolvimento de negócios particularmente. Aí vai dar lastro, de novo,
volta para o micro e o pequeno empresário, para economia.

A gente precisa desenvolver geração de renda para fortalecer os pilares da
dignidade: habitação, saúde, educação. Por isso, está na hora de a gente trabalhar com um
pouco mais de força. As perguntas são diferentes, não deixem para trás.

O nosso senso crítico precisa ser alterado. Vocês falaram um negócio
impressionante: a gente não pode mais aceitar como protagonismo alguém que define 75
decibéis. Não pode mais.

Protagonismo sem coerência e lixo, não vale a pena. Vamos acertar o senso
crítico sobre as coisas. Tem muita coisa que já é vaca passada, não é feito, é mal feito no
Brasil. A gente precisa trabalhar bem. O povo está sofrendo.

Vocês que trabalham em sociedade civil, mais próximos da ponta, sabem, está
na hora de cessar com isso. A gente tem esta chance, vamos aproveitar essa janela de
oportunidade.

Minha sincera gratidão atodos.
O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — Pessoal, nós vamos encerrar a

audiência pública. Quero agradecer mais uma vez a participação de todos.
Estamos aqui com a Respira São Paulo, na presença da Raquel e do Rodrigo;

Minha Sampa, Ricardo Martins; ABV Electra, Alexandre Polesi; Renahan Gil, Pacto Global,
acabou de falar; a Janaina Pinheiro Viana, do Fórum nacional do Butantã, lá atrás, junto
com 0 Claudio, nos estimulou a brigar pela pauta da Agenda 2030. A Soninha já participou,
precisou sair, achei muito legal porque ela já tem muita experiência, esteve na Prefeitura,
em várias gestões, além de ter uma carreira já há mais tempo e conhece os dois lados do
balcão, tanto o Executivo quanto o Legislativo.

Este encontro de hoje vai servir para três coisas concretas, com certeza:
primeiro, a instauração da Frente Parlamentar, nós vamos instaurar esta semana. Amanhã
vou pegar as assinaturas para oficializar isso.

É suprapartidário mesmo, você está por cima, outros Vereadores que se
manifestaram, além da Aline Cardoso, Daniel Anemberg que hoje estão como secretários,
apoiam totalmente a Agenda, nós temos Mario Covas Neto, Eduardo Tuma, Donato,
Soninha, Patricia Bezerra, Janaína Lima, Suplicy, Police Neto, Rodrigo Goulart, Sâmia
Bomfim, Toninho Vespoli, Paulo Frange, Gilberto Nascimento, Tripoli, Gilberto Natalini, Zé
Turin, Milton Ferreira, Fernando Holiday, Rinaldi Digilio, Juliana Cardoso, Eliseu Gabriel,
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Ota, Camilo, entre outros que assinaram a coautoria. Então, é suprapartidária. Todos têm
consciência de que a Frente precisa ser criada. São Paulo tem que participar desse debate.
A Frente pode, de início, já estar à disposição da sociedade civil, para levantar dados oficiais
que não estão acessíveis, que estão com dificuldade, via frente parlamentar. Os senhores
têm meu compromisso e desses Vereadores, para a gente oficiar os órgãos e cobrar, com
brevidade, as informações. A gente já vai começar, por conta própria, com a EMTU. É um
absurdo não haver o número de ônibus que circulam na cidade, da EMTU. Isso tem queestar mais acessível, mas isso vale para todas as concessionárias de lixo etc. Então, paralevantar os dados, a Frente Parlamentar está à disposição para isso. Podem-se estabelecer
as metas com bases nesses dados. Então, a gente pode estabelecer uma agenda de
encontros menos formal. Podemos levantar os dados e estabelecer as metas em conjunto.

Quanto a divulgar iniciativas inovadoras, com certeza, há dezenas e centenas de
iniciativas legais em âmbito local, que devem ser divulgadas para estimular e inspirar
pessoas. A gente pode fazer um trabalho em conjunto com a Secretaria de Educação, para
sempre, na região em que isso ocorre, com as escolas. É uma coisa legal que a gente pode
fazer.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) — A gente está muito atrás. Há
tanta coisa por fazer. Quanto à questão do lixo, nem se fala. Hoje a gente falou de
transporte, poluição e ruído.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Caio Miranda Carneiro) -— Conscientização e a geração
mais nova, porque, se depender dos adultos de hoje, que já estão desacreditados,
desiludidos, é dificil.

Uma coisa eu gostei muito. O Sr. Ricardo trouxe perguntas e críticas aos PLs.
Como novato aqui, na Câmara, eu acho isso ótimo. Inclusive todos os nossos PLs estão no
nosso site, mas quero, por meio dos e-mails, divulgar, para que os senhores contribuam,
porque a pior coisa que há é quando se contrói um texto de lei bem intencionado, com
contribuição ja' da sociedade civil, e ele poderia ser melhorado ainda nesse processo antes
de ser aprovado, e não foi. Aí se perde uma oportunidade de aprovar algo. Aproveitem a
contribuição de quem já entende daquele assunto e pode ajudar. Não é defeito algum para
um parlamentar receber contribuições. Isso é o ideal. A gente tem que trabalhar para isso.
Mais do que quantidade, é qualidade dos projetos.

Todos os nossos projetos de lei estão à disposição. Quem quiser contribuir, leia
e contribua, porque pequenos detalhes podem fazer toda a diferença para uma lei vingar ou
não e não ser letra morta. Então, a gente pode, pela Frente Parlamentar, auditar PLs de
legislação em geral, e, como, Frente, entrar em contato com qualquer Vereador ou
Vereadora aqui da Casa, para a gente falar: “Poxa, para o seu PL, 0 pessoal da Minha
Sampa ou o pessoal do Respira São Paulo está sugerindo isso. Podemos fazer um ativo ai,
para os senhores acionarem e virem à frente, para se criar um ambiente de contribuição
colaborativa mesmo.

Por fim, pode—se conectar academia com o mundo político e com a sociedade
civil. A gente tem que fazer isso. É um absurdo. São diversas iniciativas, conclusão de
curso, extensão, programas de extensão e pesquisa. As faculdades privadas e pública
fazem esse trabalho o tempo todo, semestralmente. Elas poderiam entregar, de ,mão
beijada, a solução, e a gente não aproveita. Então, vamos fazer um esforço para isso. E um
compromisso da Frente Parlamentar.

Mais uma vez, agradeço todo mundo. Agradeço-lhe, Alice, porque você veio
como cidadã, da sociedade civil, sem representar entidade. O Sr. Beto também, embora
também represente o Ato Verde. Agradeço também os demais assessores de Vereadores.
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' 'SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4 A
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISAO —

REUNIÃO: 17006 DATA: 11/09/2017 FL: 40 DE 40

Foi muito legal. Gostei muito. Foi a primeira audiência pública que eu propus.
Espero que seja a primeira de muitas. Vamos seguir em frente, porque são várias ainda
neste semestre, para a gente, na questão do ônibus, contribuir, e, na sequência, há a
questão do lixo, que também é nesse semestre.

Obrigado atodos. Vocês estão de parabéns. (Palmas)
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A
Folha nº Sª'—do Proc.
N0Q<150oíde 20 4 )—

f Aparecido Ferreira
4“ R_f.w101.07S—SGP.1

%%“ “ii'íiª'õ'iíâ
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei nº 405/17, que “dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota

de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela Administração Pública,
bem como daqueles que circulem no Municípiomediante autorização do Executivo. ”

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, a
respeito do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pr unciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de sie—enviar, junto ao ofício de

<$?
íVereadorÁamilo Grifófaro

'
Relator /

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

Presidente da Co ssão de Política Urbana
Metropolitan e de MeioAmbiente

IEX 405 -17
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, "Ii-6505???“ do Proc.

Pªg./_:_.íyje 20.13;
CAMARAMUNICIPALDE ágar??? SFêréãira4)”SAO PAULO = “ff——

,/

São Paulo, 18 de outubro de 2017.

ºf;

Ofício de SGP .12 nº 693/2017 1” .º """"
1 :'"Í &

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos
termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa
Senhoria pedido de Informações sobre o Projeto de Lei nº 405/2017, de autoria do
Vereador Caio Miranda Carneiro, que DISPÓE SOBRE O CONTROLE DE RUÍDOS E
POLUENTES TÓXICOS DA FROTA DE VEÍCULOS EM USO DO TRANSPORTE
COLETIVO E DE CARGA UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, BEM
COMO DAQUELES QUE CIRCULEM NO MUNICÍPIOMEDIANTE AUTORIZAÇÃO DO
EXECUTIVO.

Afim de instruir este oficio, encaminho cópia do pedido de informações,
do projeto de lei e da respectiva justificativa.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração e coloco
a seu dispor, para as informações que julgar oportunas, a Secretaria dessa Comissão.

Presidente '. , . ,..., , ª

Ao Senhor
JOÃO DORIA
Prefeito da Cidade de São Paulo

, , ,.CEP 01415-001 — São Paulo—SP //Tel.: 3113-8000 (424
E-maiI: prefeito©prefeitura.sp.gov.br Wº”,_fgª .ª?” fººl—' fªria.-him,,

- um";

PalácioAnchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900Fone (11) 3396—4447/5314— urb camaras . ov.br
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ºJ/)/'() ”(;/171117! ([O (“ ///////'('//Nln (/(' (“7570 .j/ªm/f
[

'N
'.

São Paulo, º“ de («WMI de 2018.
GABINETE DO PREFEITO

(j/tio _/7. JO. cil. nº Ilª—ICI I I;“) A (, I_Folha º
_ ªfã do Proc?L

rs" U -MU-3de 20__-_L_
, .

' fã,..areado Ferreira % ,”Ref.: OflCIO SGP-12 nº 693/2017
3,11 y;3£15—SGP.12 í '

Senhor Presidente DOCREC

286/2018

&
Reportando-me ao ofício acima referenciado, em

atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana eª;
de Meio Ambiente, encaminho a essa Presidência cópia das informações ,.

|

.4.r..
V..,' :prestadas pelos órgãos municipais competentes sobre o Projeto de Lei nº:/_,LL

405/17, de autoria do Vereador Caio Miranda Carneiro, que dispõe sobre 05
controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte?

(r 5...

coletivo e de carga do Município de São Paulo, concluindo por sua inviabilidade. “=

No ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestosê
de apreço e consideração. g:

"ÉESARAZEVEDO
Chefe de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
“ i

MTGSIMMO/ws
Resp 405-17
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RECEBI 0, na Comissão de Política Urbana
Metropolitanae Meio Ambiente.

12 ABR. 2018

Secretário RF

ªmam—ár Aâves de Sousa Jr.
RF. 101.204 - SGP-12
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IFolha nº VI do Proc.

iiir L//__ºiºªide 20__/f__
«.aFEClCIO Ferreira

:

' 'ª'ÍÍ. UEL,-915SGP
VERDE E MEIOAMBIEHTE ,,"

Folha de InformaçãonºÃ/ //
Do Processo nº 2017 '-0.159.297—l Em 19/03/2018 ' '

'

ins“ ºc%%%&)?
_:pÇ &

, __,3Li
.w

Ainda ellpreciSO considerar, que o PL invade a legislação estadual e federal e políticas

públicas sobre o tema, além de interferir nos programas municipais existentes que contemplam

as iniciativas para mitigar a poluição veicular e sonora como nos lembrou o DTP, e no nosso
caso ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Municipio de Município
de São Paulo, cuja licitação ocorreu em 2014. '

Assim nos resta acompanhar os pareceres anteriores e sugerir a manifestação no
*sentido contrário a este Projeto de Lei. *

,
,

.?

São Paulo, 19 de Março de 2018

RENATO FRANCISCO CAETANO CHAVES
* ANALISTA DE ORDENAMENTO TERRITORIAL

DECONT-13
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7)- Folha de Informação nº....lÃ.....
SPTrans

DO PA-2017-0.159.297-1 I,»,
ª,

em 08/11/2017 (a) , a (;
EE—2017/13652 FabianalPeres de Menezes “" *-

Pronltíiãrio 110.084-0 ªj

Folh 90, 3 > do Proc.
(INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP Nºi » Lªje 20_;_/__)

K&íeodo Ferreira /RE, LQLQÉSGP-12 «

ASSUNTO: Pedido de subsídios relativo ao Projeto de Lei nº 405/17, de' iniciativa do
Legislativo, que dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da
frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela

, , Administração Municipal, bem como daqueles que circulem no Município
? ;? mediante autorização do Executivo.

DPISJU

Observamos o disposto no Projeto de Lei nº 405/17 e sua justificativa para
informar que:

1) A SPTrans, no âmbito de suas atribuições sobre o transporte coletivo

no Município de São Paulo e através da Gerência de Inspeção e Auditoria Técnica — SEM/GIA,

efetua semestralmente inspeções periódicas e amostrais nos coletivos das operadoras, onde

são verificados todos os itens mecânicos, de conservação, acessibilidade e de estrutura dos

veículos. Na vistoria amostral, além da verificação dos itens citados, são avaliados também o

nivel de emissão de fuligem (material particulado) e de ruidos dos veículos. No mínimo 30%

da frota total de veículos estão sujeitos a esta inspeção semestralmente.

2) Os procedimentos das inspeções de ruído e emissão de poluentes são

baseados na NBR 12897 — Emprego do opacímetro para medição do teor de fuligem de motor

Diesel - Método de absorção de luz — Procedimento, e na NBR 9714 - Veículo rodoviário

automotor - Ruído emitido na condição parado, além de normativas internas próprias. Caso o

veículo inspecionado ultrapasse os niveis permitidos este é lacrado e impedido de operar até a

correção do problema verificado.

3) A medição dos vários gases poluentes mencionados no Projeto de Lei

é difícil de ser encontrada em equipamentos específicos para inspeção veicular de frota, sendo

usual apenas em testes de laboratórios que demandam grande tempo de ensaio e uma

logistica especifica.
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7)- Folha de Informação nº......?._:?..

SPTrans

DO PA-2017—0.159.297-1 ,

.
a:

em 08/11/2017 (a) ,f-
EE-2017/13652 Fabiana Here's de Menezes

Prontuário 110084-0
z

.

—-r'—-

ªnª"

Por fim, entendemos que o controle de ruídos e poluentes proposto pelo

referido Projeto de Lei já é realizado pela SPTrans, porém, em virtude da abrangência do

assunto, que extrapola os veículos do Transporte Coletivo Municipal, entendemos que outras

áreas da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes (SMT), e inclusive a Secretaria

Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA), também devem se manifestar sobre o

referido Projeto de Lei.
Folha nº > (V _do Proc.

i ª N1/f(LDLde 20_/_)_'
Auffºrm Ferreira ,-

?? lº_a.975__5_G_P.12/
Em 08 de Novembro de 2017 [++/_]

ªy

“3

stÉ LUl M. CUNHA l

Gerente de Desenvol ' ento e Inovação
Tecnológi l

SEM/GDI DO/SEM

SÃO PAULOTRANSPORTE SIA
Superintendência Juridica

ReceblemL/nlw

, 7x); *

SSN/JLRMC/rfs
DOP DO 037 2 01
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Folha,/“Iriº '“ do Proc.—Í

Nºélgligide 20_Jj_
A '.: r '

HUdl CLÍUU FCIILIIG []
a. .Rf, 101H552P1%4/_

,! "? C ,

, ,,_- f.,/..“ g "'/A“]
SPTrans

Mhilhidt, lillllil]ll(çd() n ..................._
'

[ 4

Do PA 2017-0.159.297-1 em ªlli/2017 (a) ......Mé B.Boslrlgues.

P " 123.893—0

SPTrans

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo -— CMSP.

Assunto: Pedido de subsídios relativo ao Projeto de Lei nº 405/2017, de iniciativa do
Legislativo, que dispõe sobre o controle de reuidos e poluentes tóxicos da
frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela

, _

Administração Municipal, bem como daqueles que circulem no Municipio
ª

;* =
' mediante autorização do Executivo.

“avi, 1.5
,, ,. .,.

URGENTE

DPISJU
Sra. Superintendente Jurídica

Trata o presente PA, registrado sob o número em epígrafe. de pedido de
subsidios encaminhado pela Presidência da Câmara Municipal de São Paulo — CMSP à
Chefia do Poder Executivo, mediante o Ofício SGP.12 nº 693/2017 (fl. 02), formulado
originalmente pela Comissão de Política Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente (fl. 03)
acerca do Projeto de Lei nº 405/2017, de autoria do Legislativo, cuja cópia encontra-se às
fls. 04/06, seguida pela de sua justificativa (fls. 07/12).

Os autos foram encaminhados pela Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria
de Governo Municipal — SGM/ATL à Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes —

SMT (fl. 14) para que esta Pasta se pronuncie sobre o completo teor da propositura, tendo
sido aposto o prazo de 09 novembro do corrente.

Tramitado o PA à São Paulo Transporte S.A. — SPTrans (fl. 15), manifestou-se a
Gerência de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica — SEM/GDI em fls. 17/18, com aval
da Superintendência de Engenharia Veicular e Mobilidade Especial — DO/SEM e com
endosso da Diretoria de Operações — DO.

0 PA foi recebido pela Superintendência Jurídica —- DPISJU somente na data de
09/11/2017, portanto no dia de vencimento do prazo delimitado por SGM/ATL para que os
autos retornassem de SMT àquele órgão. Nos termos da Norma e Procedimentos
AD.SM.04, instrumento normativo interno a SPTrans, em não havendo o prazo mínimo de
três dias úteis para análise do feito , _a_DP/SJU encontra-se eximida de apreciar o expediente
(item 3.3 e item 3.3.5), sendo certo que a responsabilidade pelo mérito das manifestações
técnicas é unicamente da diretoria emitente (item 3.3.2).

A título de colaboração à eventual e possível análise de SMT, destacam—se os
seguintes artigos do Plano Diretor Estratégico — PDE. promulgado pela Lei Municipal nº
16.050/14, à qual a lei oriunda do PL nº 405/2017 deve se compatibilizar por força da
Lei Orgânica do Municipio1:

1 Art. 124 - A realizaçãode obras e serviços municipais deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor.

[1 de 3]
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rª '“ ª:“

Folha,. trªz.); n»;
,A!-

ri,) ,,-
il

SPTrans

'/
» Aparecido Ferreira "

ª '! SRodt'lgtleS “E .m 97:QÇDQ /QL
Proh 1233934) Bolha (li. inloimzição u—' ...................

SPTrans

Art. 195. São diretrizes da Política Ambiental:
X - combater a pºluiçao sonora;
Xlll - reduzir as emissões de poluentes atmºsféricºs e gªses de efeitº
estufa;
[...]
Art. 227. Os objetivos do Sistema de Mobilidade são:
[...]
Vl - promoção do desenvolvimento sustentável com a mitigªçãº dos
custos ambientais e socioecºnºmicgs gos deslocamentºsde ªssggs e
cargas na cidade, incluingo ª reduçãº dos acidentes de trânsito,
mi só e l nte olui ã s nor e deterioração do patrimônio

edificado;
Art. 229. A Prefeitura elaborará o Plano Municipal de Mobilidade
Urbana, de acordo com os prazos e determinações estabelecidas pela
legislação federal que institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana.
bem como dos objetivos e diretrizes dos arts. 227 e 228 desta lei.
5 1º. O Plano Municipal de Mobilidade Urbana, cuja elaboração é uma
ação prioritária do Sistema de Mobilidade, deverá ser elaborado de
forma participativa e conter, no mínimo:
XIII - ações para implantação de polltigs de cºntrºlº gg mºdºs
poluentes e menos eficientes de transporte.

Há de se considerar, consequentemente, o DecretoMunicipal nº 56.834/16, o qual
instituiu como anexo a si o Plano Municipal de Mobilidade Urbana — PlanMobSP/2015
(prescrito pelo art. 229 do PDE):

Art. 2º. O PlanMob/SP 2015, para os fins da PMMU, considera a
mobilidade e a acessibilidade urbana como resultante da política de
transporte e circulação combinada com a Política Municipal de
Desenvolvimento Urbano estabelecida no Plano Diretor Estratégico do
Municipio de São Paulo.
[...]
à 2º. O PlanMob/SP 2015, no âmbito da gestão ambiental, busca
reduzir os impactos ambientais qerados pelo Sistema de Mobilidade
Urbana, em particular a minimização de poluentes veiculares, bem
como incentiva as demais ações compativeis com o combate à
mudança do clima e à poluição do ar.
Art. 6º. Com o propósito de atingir as diretrizes enumeradas no artigo 5º
deste decreto, o PIanMob/SP 2015 é orientado pelos seguintes e
principais objetivos:
Xl - redução de emissões atmosféricas produzidas pelo sistema de
mobilidade urbana;
[...]

O PlanMobSP/2015, por sua vez, em seu item 5.8 — Gestão Ambiental
estabelece que:

A partir da análise dos problemas ambientais de São Paulo,
principalmente aqueles relacionados às emissões atmosféricas
apresentados no seu Diagnóstico, bem como da legislação em vigência
nas três esferas de governo, o PlanMob/SP 2015 foi elaborado sob a
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Folha
.
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M “.- C (.ªiª?%Ann [A > Ils &IWVI]'-"Vll [X UF [TI 7

ii
SPrrans

&

Aparecido Ferreira /
'

, .71 w. w"; QGQÁZ ,
( [àMilan tiu inim'mziçíio nl ª' ª »

perspectiva de também ser um instrumento de melhoria ambiental, na
medida em que compreende a politica de mobilidade para além de seus
impactos nas próprias condições de deslocamento na cidade,
articulando-a, desde seu planejamento, às demais politicas urbanas e
também à política ambientalpreconizada no município.
A miti a ão a emi sões tmosfén'ca a m ili ade u an 9 as a
pºr iniciativas que vão além da regulação nacional que restringem os
limites de emissão de veículos novos, até a adoção, entre outros, de
instrumentos municipais de gestãº que levem à redução da intensidade
de uso dos veículos de transporte individual, a incorporação de
tecnologias energeticamente menos poluentes ou renováveis, que
contriºuam para menºr ºmissão, combinados com prioridade para o
transporte público de passageiros no sistema viário existenteº

Importe ainda ser oportunamente analisado por SMT e por quaisquer outros
órgãos da Administração Pública interessados e correlacionados à propositura apresentada
pelo Legislativo, se assim de mesmo entendimento, o que disposto na Lei Federal nº
9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro — CTB)ª:

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de
ª º ª segurança, d ntr le de mi ase ! nt e r i o
753%sz fã 53% valia a m diant in ã s r bri tóri , ng fºrma º: “ª 'ª' '; a“ periodicidadeestabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança

e pelo CONAMA para emissãº _d_e gases pºluentes e ruídº.
[...]

Assim, diante do supra e retroexposto. com fulcro na Norma e Procedimentos
AD.SM.04. restituo os autos para as medidas que entender cabíveis.

São Paulo. 09517 ovembro de 2017.

,, é; | "

André Lu' .,

,.
IJ.“

'

& Rodrigues
ª “— or— DP/SJU

Prontu io 123.893-0

2 PlanMobSP/ZOIS, p. 146.
ª Ressalte—se o que disposto na ConstituiçãoFederal:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
[...]
Xl - trânsito e transporte;
[...]

[3 de 3]
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Folha nº f do Proc. i

Nº_ _,; _ de 20_[_[_
Aparecido Ferreira ' '

RF, 191.075-5GP12
PREFEITURA DE
_ SECRETARIA MUNICIPALDE MOBILIDADEE TRANSPORTÉS

—————————————————

,'

SAO PAULO Gabinete do Secretário '

E
QARCÃBÁ'ÉLDÉRÉÉS Assessoria Jurídica

- 7ªFolha de Informaçao nº...?zm...

Do PA nº 2017-0.159.297-1 em 27.11.2017 (a)
/

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Pedido de Subsídios relativo ao Projeto de Lei nº 405/17, de iniciativa do
Legislativo, que dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de
veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela Administração
Municipal, bem como daqueles que circulem no Municipio mediante autorização do
Execudvo

M&A—B , , .

Sr. Chefe de Gabinete %
_

João Manoel Scudeler de Barros,

Trata-se de pedido de subsídios relativo ao Projeto de Lei nº 405/17, de iniciativa do
Legislativo, que dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de
veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela Administração
Municipal, bem como daqueles que circulem no Municipio mediante autorização do
Executivo.

As informações requisitadas foram prestadas pela SPTrans às fls. 16/22 do presente
processo.

Posto isto, prestados os esclarecimentos devidos, restituimos o presente a V. Sas. para
encaminhamento à SGM para prosseguimento.

São Paulo, 29 de novembro de 2017
,/ ;

*/i, c..». J/
RENAzl'A E ”11va 'I'RA Dik/SILVA

« Procuradora dMu/nicipio SMT/AJ "

OAB/SP 163 16 /

l

,.f/

i . ,
»; l ; ,

"

l

”VM/VJ JJ,/x

JOAO“BATISTA DA SILVA
Procurador do Município - OAB/SP 128.976
Chef/elda Assessoria Jurídica — SMT

. 33: .)
,.,11.

REVS KK
PL 405417 — Pedido de Subsídios PA 2017—0.159.297-1
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.a
[Folha nº 7 '

(10203

%
Kiki“ (“_:_ de 20 "
'

& » do Ferreira

PR—EFE'TURA DE SECRETARIA MUNICIPALDE MOBILIDADEE TRANSPORTES-” f 1

SAO PAULO Gabinete do Secretário
E ?âalgfgxquis Assessoria Jurídica /

lª

Folha de Informação nº ............

Do PA nº 2017-0.159.297-1 em 27.11.2017 (a) .......................

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Pedido de Subsídios relativo ao Projeto de Lei nº 405/17, de iniciativa do
Legislativo, que dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de
veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela Administração
Municipal, bem como daqueles que circulem no Município mediante autorização do
Executivo

SGM.ATL
Sra. Assessora Especial, »

June Alberici de Mello 7

»" elf—,ª

Diante das manifestações da SPTrans e da Assessoria Jurídica desta Pasta, restituo o

presente com as informações requisitadas, para encaminhamento à Câmara Municipal

de São Paulo.

São Paulo, 01 de dezembro de 2017.

(. & v xlel/m V

JOÃO MANOEU
*

UDELER DE BARROS
Chefe de Gabinete — SMT i

l

l

!

REVS
PL 405—17 - Pedido de Subsídios PA 2017—0.159.297—1 , R P

'—-'l—'-M.1r_u:lm

*

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

87
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 17:17:27.

 fls. 85



,.,
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES Nº. 555000 Ferrelfã :
;

PREFEITURA DE Departamento de Operação do Sistema Viário ª,
RF. miª!"/+”SÃO PAULO Assistência Jurídica

MOBILIDADE
ETRANSPORTES &

,;

Folha de informação n.º
,

” “

Do PA nº 2017-0.159.297-1 em 08/01/2018 Ass.: ;»v
ANA CRISTINA INADA

Ref.: Ofício inaugural SGP — 12 nº 693/2017 AGPP 'ng fªgºÁgº'ª—ºº

Assunto: Projeto de Lei nº 405/2017

DSV-GAB.
4

Sr. Diretor ,» , ;” ;:
,. . ª.' i ª. É.;' %

Trata—se de Projeto de Lei sobre que dispõe sobre o controle
de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de
carga utilizados pela administração pública, bem como daquelas que circulem no Municipio
mediante autorização do Executivo.

Em relação ao trânsito é importante salientar, ainda que a
iniciativa não trate diretamente da matéria, que a competência para legislar sobre o
assunto cabe privativamente à União, conforme artigo 22, inciso XI, da Constituição
Federal, que outorgou aos Municípios competência para suplementar a legislação federal
no que couber, por força de seu artigo 30, II.

Verifica-se que a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, estabelece, no 550 do art.1º, que os
órgãos de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas
ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

O art.õº do CTB estabelece que é objetivo básico do Sistema
Nacional de Trânsito estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à

segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito e
fiscalizar seu cumprimento. Compete, por seu turno, ao Conselho Nacional de Trânsito —

CONTRAN, estabelecer as normas regulamentares referidas no CTB e as diretrizes da
Política Nacional de Trânsito (art.12, I, do CFB).

Compete aos órgãos de trânsito dos Municípios, no âmbito
de sua circunscrição, dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando
solicitado ( art.24, XX, do CTB). O art. 230, XVIII, do G'B caracteriza como infração grave,
sujeito à multa de competência estadual, o ato de conduzir veiculo reprovado na avaliação
de inspeção de emissão de poluentes na forma estabelecida pelo Conselho Nacional do
Meio Ambiente — CONAMA, de acordo com o art.104 do CTB.

Ainda, no âmbito municipal, deve ser citada a Lei nº 11.733,
de 27 de março de 1996, que dispõe sobre a criação do Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei nº 12.157, de 9 de agosto de 1996, que
introduz alterações no referido Programa, modificadas pela Lei nº 14.717, de 17 de abril
de 2008 e 15.688 de 11 de abril de 2013, determinando que a Secretaria Municipal do

Rua Sumidouro, 740 — Pinheiros — CEP 05428-010 —- São Paulo - Tel.: 3030-2000
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&
FR_EFEITURA DE

SAO PAULO
MOBILIDADE

E TRANSPORTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES

Departamento de Operação do Sistema Viário
Assistência Jurídica

ANMSÉlSTlNA luigi/ã
. 549.149.AGP? Dªf/, GAB

Verde e do Meio Ambiente — SVMA estabelecerá os padrões máximos de emissão de

poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites fixados pelo CONAMA.

Diante do exposto, restituo o presente para eventual
oitiva/manifestação técnica, com posterior prosseguimento à Chefia de Gabinete de SMT,

nos termos contido às fls. 29.

A sua consideração.

São Paulo, 08 de janeiro de 2018

_ ..
Lio-vºª— to, Yi

-&» w »AÍGA CAROLINA ROMANELLI

! OC

ApareCido Ferreira
RF:_19_1“..075«SGP.12 -_

xe_.s.x%GNINI
Assistência Jurídica do DSV

.......... =________n n:..LA:_-.. nzn nen-ao nc A :=- n... .|.. , TAI . Dixºn,-"uu!

_,3
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SECRETARIA MUNICIPALDE TRANSPORTES Fºlhª nº »

,
...», Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV NºHLLLLL de 20 _'_

"“EFEWRA ºªª'ºªºªºª Aparecido Ferreira "

SÃO PAULO -BFlºlºESãGiL7L
'

Folha de informação nºnª)...

Do Processo nº 2017-0.159.297-1 em 08/01/2018 (a) RENÁÁLQALMAL
AGPP — DSA/GP».

Ref.: Processo nº 2017—0.159.297-1em 08/01/2018
Ass.: Pedido de subsídios relativos ao Projeto de Lei nº 405/17, de iniciativa do

Legislativo, que dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota
de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela
Administração Municipal, bem como daqueles que circulem no Município
mediante autorização do Executivo.

Int.: Camara Municipal de São Paulo.

DSV — Senhor Diretor

Trata—se de pedido de subsídios relativos ao Projeto de Lei nº 405/17, de iniciativa do
Legislativo, que dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de
veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela Administração
Municipal, bem como daqueles que circulem no Município mediante autorização do
Executivo.

Preiiminarmente observamos que o texto do PL, às fls. 04 a 06, precisa ser adequado
em seu artigo Sº, devendo constar “...é 20 do artigo lº..." ao invés de “....parágrafo
único do artigo lº desta lei...".

Quanto à solicitação de fls. 28 para que se sejam ouvidas as áreas técnicas
responsáveis pelos demais veículos abrangidos pela propositura, nos termos do é 20 de

seu artigo lº, cumpre-nos informar que o DSV se enquadra no papel do órgão que
trata dos demais veículos que circulam no Município mediante autorização do
Executivo...”

No Município de São Paulo foram criadas áreas de restrições de circulação para
caminhões (ZMRC) e veículos de fretamento (ZMRF) e nas quais somente podem
circular aqueles que tiverem autorização do DSV.

Contudo, não nos parece pertinente que se exija que determinados veiculos se
submetam a um programa de inspeção como condição para que possa circular em uma
pequena área e em determinados horários, enquant/cum restante da cidade poderia
circular sem tal obrigação. / )
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1' /'
Folt nº “ " do Proc.fá r

.

PRÉEITURADACIDADEDE NOLªlría—Eâido Seagªl—... ,,

SAO PAULO '_
_.

_35__1—0_1.075-scp.12
[

SECRETARIA MUNICIPALDE TRANSPORTES
Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV

Folha de informação nº ......'......

Do Processo nº zo17—0.159.297-1em 08/01/2018 (a) "RÉÍÍÃÉZATO'ALNIFV'

AGPP - stem
Cabe também ressaltar que as infrações previstas no inciso XVIII, art. 230 do Código
de Trânsito Brasileiro por conduzir veículo em mau estado de conservação,
comprometendo a segurança, ou reprovado na avaliªçãº de inspeçãº de
segurançª e de emissão de pºluentes e ruído, prevista no art. 104 do CTB, são
de competência “Estadual / Rodoviária” e não podem aplicadas pelos agentes do DSV.

Assim, no que pese a boa intenção do legislativo e mesmo reconhecendo a importância
do controle de emissão de ruídos e gases poluentes somos de parecer desfavorável ao
Projeto de Lei nº 405/17.

08/01/2018

JOSÉ LUÍTNÃKAMA
Diretor de Divisão Técnica
DSV

“nas“
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“-..,“,. »-———r--'ª“; do Proc.SECRETARIA MUNICIPALDE TRANSPORTES lFolnal , de 201“)
Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV NOIQ'M' '“à

PREFEITURA DACIDADEDE Aparecido rerreira ! /
SÃO PAULO *, R_F_._101.075"SGM/ll

J;
Folha de informação nº .......?... l

Do Processo nº 2017-0.159.297-1 em 08/01/2018 (a) ......“b./' ............
RENATOALMADA
AGPP — DSVGAEª

Ref.: Processo nº 2017-0.159.297-1em 08/01/2018
Ass.: Pedido de subsídios relativos ao Projeto de Lei nº 405/17, de iniciativa do

Legislativo, que dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota
de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela
Administração Municipal, bem como daqueles que circulem no Município
mediante autorização do Executivo.

Int.: Camara Municipal de São Paulo.

DTP - Senhor Diretor , “" ff ;; ,ª

Com o parecer do DSV—AT e DSV-AJ que ratifico, encaminhamos para análise e
manifestação nos termos da cota de fls. 29.

08/01/2018

EDSON CARAM
Diretor

kai
" J LN/
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Faaía"'“ª'& wl.NO '..- ª—
? l

PREFEITURA DE '

"&
areCldO Ferrei. 23)

SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPALDE MOBILIDADE E TRANSPORTES % Rivªl-073%?“ _

MOBILIDADE Departamentode Transportes Públicos
E TRANSPORTES , ,

Folha de Informação n.º .......

Do Processo nº 2017-0.159.297-1 em 12/01/2018 (a) .......,. .._.M.Ç.VTTÍÇ_>J_5'QDÍ.(:3

selítfii '(

Tec. ,gM—ª—ª
hung, 120

Interessado
Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto
Pedido de subsídios relativo ao Projeto de Lei nº 405/17, de iniciativa do Legislativo, que dispõe

sobre controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e
de carga utilizados pela Administração Municipal, bem como daqueles que circulem no Município

mediante autorização do Executivo.

DTP. GAB
Sr. Diretor: , »

"
'

L 5.
ar,-m:

A proposta legislativa é louvável, porém não merece prosperar, pois suas regras iriam impor ações
no âmbito municipal extremamente onerosas e especialmente dificultosas em sua aplicabilidade
imediata, pela impossibilidade técnica de viabilizá-la e o vultoso investimento necessário, sendo
que existem outras formas de atuar no mesmo sentido.

Além disso, a iniciativa ainda invade esfera ocupada por legislação estadual e federal e políticas
públicas sobre o tema, além de interferir nos já existentes diplomas municipais que contemplam as
iniciativas para mitigar a poluição sonora e do meio ambiente derivadas dos transportes, em todas
as suas modalidades.

Assim sendo, os dispositivos propostos pelo PL 405/17 não viriam somente acelerar tais iniciativas,
mas sim torna-las mais lentas e onerosas com a inserção de delicadas etapas laboratoriais, além
daquelas hoje aplicadas “in casu".

Rua Joaquim Carlos, 655 - Pari — CEP 03019-000 — São Paulo - Tel.: 2796-3299
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]st—

xic-4, aindª"Semp
'

PREFEITURA DE _

SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPALDE MOBILIDADE E TRANSPORTES ,
ª % 130“ Já.-*

Departamentode Transportes Públicos
TC

«<if- 'i ”=**

MOBILIDADE
E TRANSPORTES

Desta feita, por todo o exposto acima, e ainda acompanhando os pareceres anteriores de fls. e

fls., é o presente no sentido de sugerir fortemente a manifestação no sentido contrário ao Projeto

_,___,_.,.W.._E,.. 47430 “rgcã

de Lei nº 405117.

É o nosso parecer &

folia nºxíiNº, _,__g_(&« "de 20 "%
5 fàpareodo Ferreira Ir
? ar, 1101.0755sz *_*-_

12 de Janeiro de 2018.

«Cat,: »»
"

«si ':.ª ª-L- «3'açªi Z: ªm
&. rªg ,;

:“ & i/ ,
N

.

x % ' f ! _IR EUxNªéGRAo DE VILHENA MORAES
Departamentode TransportesPúblicos
DTP/AJU “Assessor Jurídico

INVM/invm

Rua Joaquim Carlos, 655 — Pari — CEP 03019-000— São Paulo - Tel.: 2796-3299
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|Folha nº ' do P og.”& INHQLALLL de 20 __
PREFEITURA DE ! ºgarãcidOo/Slíêgêirâ .

SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPALDE MOBILIDADE E TRANSPORTES ] - . :. lit.;F:_-...____._-i;._/11(_

MOBIUDADE Departamento de Transportes Públicos
E TRANSPORTES

Folha de Informação n.º Í...
Do Processo 2017—0.159.297—1 em 16/01/2018 (a) ..Í._,'A.,..,;i'llCH.Rde Alencar

sfizvijint, ”l.?! .4'47—1.

l

Interessado .

"

Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto
Pedido de subsídios relativo ao Projeto de Lei nº 405/17, de iniciativa do Legislativo, que dispõe
sobre controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e
de carga utilizados pela Administração Municipal, bem como daqueles que circulem no Município
mediante autorização do Executivo.

SMT.CH.GAB
Senhor Secretário

Restituímos o presente a Vossa Senhoria, com o parecer que ratifico da Assessoria Jurídica do

Departamento de Transportes Públicos em folhas retro, sobre o Projeto de Lei 405/17, que versa
sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e
de carga utilizados pela Administração Municipal, bem como daqueles que circulem no Município

mediante autorização do Executivo.

Cordialmente,

MARCOS AN NIO LANDUCCI
Departamentode'Transportes Públicos
Diretor .f"

,,

MAL/INVM/vpa

cl

Rua Joaquim Carlos, 655 —- Pari —— CEP 03019-000— São Paulo - Tel.: 2796-3299 &/

l..l
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omÉ SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES ,

PREFEITURA DE Gabinete do Secretário Fol'
Xnº jª'/';—

SÃO PAULO AssessoriaJurídica !NOXZí—L; __
ªApareMOBILIDADE :
.

, _ _

ETRANSPORTES *

., “º'“, 1214915453.
Folha de informação nº

Do processo nº zo17-o.159.297-1 em 29.01.2018 (a)—___;—
Interessado
SGM/ATL

Assunto
Projeto de Lei nº 405/2017, que dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da
frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga

A

SMT-GAB

Sr. Chefe de Gabinete

Versa o presente acerca de Projeto de Lei nº 405/2017, de autoria legislativa, que “dispõe
sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte
coletivo e de carga utilizados pela Administração Pública, bem como daqueles que circulem
no Município mediante autorização do Executivo”.
A matéria foi submetida à SPTrans (fls. 16/24), ao DSV (fls. 30/34) e ao DTP (fls. 35/37),
que se manifestaram, em uníssono, pela contrariedade ao Projeto de Lei.

Assim sendo, sugere-se o prosseguimento do presente, em retorno à SGM/ATL—Chefia, para
as providências que se fizerem cabíveis.

São Paulo, 29 de janeiro de 2018.

':
x

,. ,GILMAR PEREIRA MIRANDA
Assessor Jurídico
Procurador do Município
OAB/SP nº 298549

J
i
n

r, , ..rem;
91211 ) '
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, ,; X

Folha nº ) '
do Pr oi“ Nºtº); de 20J__._

«
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES = Aparecho Ferrara '

ir «

PREFEITURA DE Chefia de Gabinete
_

RE-1_Ql£7'_â;5£E_-.1_3__-_X_r

SAO PAULO
MOBILIDADE

ETRANSPDRTES
: (

Folha de informação nº?;
Do processo nº 2017—0.159.297—1 em . . (a) '

Interessado
SGM /ATL

Assunto
Projeto de Lei nº 405/2017, que dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes
tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga

Casa Civil CH.GAB
Sr. Chefe de Gabinete

i1354 ai.. :. ? É '

» ”;ââ41

Diante das informações apresentadas pelo DSV, DTP e pela SPTrans, que acolho, &
sentido da contrariedade do Projeto de Lei nº 405/2017, restituo o presente a Vossa
Senhoria para ciência e providências, no que couber.

São Paulo, de “"_“-de .u'

fj:
( & “ I ; )r'x

i

&

"ªr—“£, *

.
'”Ai

.i ;;

JOÃO MANOEÚ'SCUDELERDE BARROS %;

Chefe de Gabinete — SMT "' ta'—,- ".
ªê

, ªiii:—
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___“.u. .rJ-ú _m.-."..-i“

.-
' lFolha nO “ do Proc.

*

PREF-Elfº” DE No"__L; e 20—+'—-à

SÃOmw Aparecido Ferreira
i ng 1630075SGP. 12 LTLVERDE E ME")AMBIENTE '. ,

“

»] Folha de Informaçãonº [7/3

DO Processo nº 2017 —0.159.297—1 Em 19/03/2018 . .“.an% «ºu;
,

/
, ; AE.—hk.

U 30“M « uw'“”“N.-ar““

INTBHÉSADO:CÁMARABHDHCWALDESÃOPAULO-CMSP

ASSUNTO: Pedido de subsídios relativo ao Projeto“ de Lei Nº 405/17, de
iniciativa do Legislativo, que dispõe sobre o controle de ruídos e
poluentes tóxicos da frota de veículosem uso do transporte coletivo e de
carga utilizados pela Administração Municipal, bem Como daqueles que
circulem no Município mediante autorização do Executivo.

DECONT-1 , _; ;? s)Sra. Diretora em “Exercício,
_ ”*ª 5

Trata—se Projeto de Lei que “dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da
frota de veículos em uso do [transporte coletivo e de carga utilizados pela Administração
Pública, bem como daqueles que circule no município mediante autorização do executivo.

. x ,

l

Em'atenção ao solicitado em cota retro, informamos que endossamos as considerações
emanadas pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes (SMT) através do
pronunciamento de seus representantes, em especial em fls.17 e 18,'e mais o posicionamento
do Departamento do Sistema Viário (DSV) em fls. 32 e 33 e também do Departamento de
Transportes Públicos (DTP) em fls. 35 e 36, todos desfavoráreisaaimplantação de mais
controle de poluição e ruídos da frota de veículos de transporte coletivo e de carga utilizados
pela Administração Municipal além do que estes Órgãos já prestam, ressalvando mais uma vez
que estas atividades'já fazem parte do “modus operandi" daqueles Órgãos do governo
municipal.

Cabe ressaltar, que as ações propostas são similares ao inicio da implantação do
Programa de Inspeção e Manutenção-de Veículos em Uso do Município de São Paulo pela
própria SVMA/Controlar durante 07(sete) meses de 1997, que se mostrou extremamente dificil

e oneroso, pela impossibilidade técnica de viabiliza-la e sem o investimento necessário, o que
levou a interrupçãodo Programa.
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”"'—”il
_ ”””"—'“" T do P O
. tFolha«105PREFEITURA DE . W&ng feirª-[

* SAO PAULO -

b
Dil" iHJ/SSCYMX“17?" .!

VERDE EMEIO AMBIENTE

Folha de Informação nº
. "““ºf »?

Do Processo 2017-0.159.297-1. Em, 01/03/2018a) f; :

INTERESSADO: CÁMARA MUNIClPAL DE SÃOIPAULO —' CMSP

ASSUNTO: Pedidos de subsídios relativo ao Projeto de Lei nº 405/17, de
iniciativa do Legislativo, que dispõe sobre o' controle de ruídos e

?"“ gº.—. poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte
33 fªmª, coletivo e de carga utilizados pela Administração Municipal, bem

como daqueles que circulem no Municipio mediante autorização
do Executivo.

SVMA/GAB/CG '

Senhor Chefe de Gabinete

Trata o presente do Projeto'de Lei nº 405/17, de iniciativa

do legislativo, que dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota

de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela
Administração Municipal, bem como. daqueles que circulem no Município

mediante autorizaçãodo Executivo.

De ordem do Sr. Procurador Chefe dessa Assessoria

Jurídica, encaminhamos o presente para conhecimentoe deliberação em face
da analise feita pelo Departamento de Controle da Qualidade Ambiental —

DECONT, desta Pasta, que manifestaram-se desfavoráveis a propositura.

São Paulo, 22 de marçode20/
,Bªhn L' Astorina
AB/SP nº 291 961
Assessor Jurídico
SVMA-AJ/GAB

&

FBL/wol***
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SÃOPAUI-º INOJl—áàíareadoFeerrã-lgaif?
VERDE E MEIO AMBIENTE RF 1_(_)1___075-SGP.1_2__7L';

—

'
'

F. o ªri—35552“PREFEITURA DE %
on'a n “SÍF—

!

I

Do Processo 2017-0.159.,297-1.

INTERESSADO: CÁMARA MUNIClPAL “DE SÃOFSAULO
._ CMSP

ASSUNTO: Pedidos de' subsídios relativo ao Projeto de Lei nº 405/l7, de.
iniciativa do Legislativo, que dispõe sobre o controle de ruídos e
poluentes tóxicos da frota “de veículos em uso do transporte
coletivo e de carga utilizados pela Administração Municipal, bem
como daqueles que circulem no Municipio mediante autorização
do Executivo. &

CASA CIVIL / ATL - Chefia
Senhora Assessora Especial

Encaminhamos o presente para conhecimento do
parecer exarado pelo Departamento de Controle da Qualidade Ambiental —

DECONT, desta Pasta, sob fls. 43/44, esclarecendo que manifestaram—se
desfavoráveis ao Projeto'de Lei 405/1 6, e que acompanhamos.

São Paulo,Ãdgmaàeõmlô
,f'

RODRIGO PIMENTEL PINTO RAVENA
Chefe de Gabinete

Seçretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente '”

FBL/Wal*** .

,

» -
/ i

L ! il'lfta 2018
/

—«

rt):

f.,,

__,5
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SÃO PAULO
PARECER CONJUNTO Nº 3324 ªº FK DAS COMISSOES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER
E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
405/17

De autoria do nobre Vereador Caio Miranda Carneiro, 0 presente projeto de lei
“Dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do
transporte coletivo e de carga utilizados pela Administração Pública, bem como daqueles
que circulem no Município mediante autorização do Executivo”.

A iniciativa fundamenta-se na necessidade da manutenção veicular regular como
medida para o controle da poluição atmosférica e melhoria da qualidade de vida da
população,

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
pela legalidade do projeto.

Considerando os benefícios ambientais desta proposição, a Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta—se favoravelmente a sua
aprovação.

A Comissão de Administração Pública, reconhecendo o caráter meritório da
iniciativa em termos de gestão pública, manifesta—se de modo favorável ao projeto em
pauta.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e
Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que a proposição merece prosperar,
posicionando—se, portanto, favoravelmenteà sua aprovação.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor, posicionando-se com parecer favorável à proposição.

. N . ., .o /Sala das Comissoes Reunidas, em ay,/«, Ll ,“ *.]

COMISSAO-"DEROLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO MBIENTE

Toninho Paiva “,

José'Police Neto , <?
/ /.

c. - [j/
ton Silv no Souza Santos

ºn,—QL; sªi“? /»:—r l ºf

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

87
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 17:17:27.

 fls. 99



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL nº 405/17

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

Antonio Donato Gilson Barreto Paulo Frange

Rinaldi Digilio

Mário Covas Neto Rute Costa

COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA

Adilson Amadeu Senival Moura ' ,,,/Zeorge
Hato

Alessandro Guedes
, ,?Regiréldo Ti'ipoli

e Lopes Ricardo Teixeira

/ »

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Jair Tatto
Ricardo Nunes

Rodrigo Goulart

Son" a Francine

Segue(m) juntado(s), nesta data,doc cªto rubricados sob nºã &
2 de 2
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Folha
nºLi

"
'

do Processc
A
Nnº “ H de (x.; ;? t4

Alexandre Capel d
&

Si a;
RF ” 4 *

“xx

. , ...m-n.».

“ .

í
. f : JºhªnnªMUNICIPALÉ (ª;

'

A iPAUL ff

A? .
17 ABR.

2015 É“Lr'
. .; uau—'...“__...—.» , [0x%E ªº tª?—Í ao Projeto de Lei nº 405/2017 »)

9 Pelo presente, e na forma do Art. 271 do Regimento Interno, requeiro a
alteração da ementa e do artigo 1º, na seguinte forma:

“Dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veiculos
utilizados pela AdministraçãoPública, e dá outras providências."

“Art. 1º. Cabe ao Poder Executivo Municipal realizar ações de gestão e
controle da emissão de poluentes tóxicos, bem como de ruídos, emitidos por
veículos utilizados pela Administração Pública, inclusive por meio de concessão ou
permissão de serviço público, excluídos aqueles utilizados no sistema de transporte
coletivo (tais como ônibus, micro-ônibus, transporte escolar ou similares), mediante
programa de inspeção próprio, ainda que com o auxílio técnico de terceiros, com ";"

quem estabeleça os necessários ajustes para esse fim. 'ª'.

“rnª

'!

fr,-i.“

-

Parágrafo Único. São considerados como poluentes tóxicos, dentre outros que a
legislação ambiental especifica indicar, bem como aqueles discriminados na Lei nº
16. 802, de 17 de Janeiro de 2018. ” ,” ªªi

“ fi» Caio Miranda
" '*

", LB) Vereador x

( ly)x;,

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São P lo - SP P 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.s ov,br

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

87
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 17:17:27.

 fls. 101



> '
“”Lª “ªz—%“ Proces.
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

_
dª—à—IisgssÃo:120-35

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISAO— SGPAAIexandre C p ' Sllva DATA: 17/04/2018
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL R ( FLI390E81

- “PL 405/2017, do Vereador CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB). Dispõe sobre o

controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de

carga utilizados pela Administração Pública, bem como daqueles que circulem no Município

mediante autorização do Executivo. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) — Há sobre a mesa parecer que será

lido.

- E lido o seguinte: (Parecer sobre PL 405/17)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 405/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado.

O próprio autor do projeto apresentou uma emenda supressiva.

Há sobre a mesa Emenda que será lida.

Peço ao Sr. Secretário que faça a leitura e em seguida votaremos a emenda.

— E lido o seguinte: (Emenda ao PL 405/17)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) — Em votação a emenda apresentada

pelo próprio autor do projeto. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado. Vai à Redação do Vencido.
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aiha nº ”& do Proce;
;,0( :) ”ªi") ; de «450 ª_t

CAMARAMUNICIPALDE Alexandre Cá 0 Silva

_: SAO PAULO ." _ X

Papel para informação, rubricado como folha nº

do processo nº 01-40!» de 2017 18/04/2018 (a) ....................................................................................................

A

Douta Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa,

A Emenda de nºl, de Autoria do Ver. Caio Miranda Carneiro, ao

presente Projeto de Lei foi aprovada em 1ª discussão e votação na 120ª Sessão

Extraordinária, no dia 17 de abril do corrente.

Encaminho os presentes autos para elaboração da Redação do

Vencido.

18/04/2018 X
»t , ' E '

Carlos duardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP—2

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

87
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 17:17:27.

 fls. 103



olha nº "ª“ do Proceg.
nº Ú" &.iírij'de «O A'—__—

cAuARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
A VC 1 m A r ,v IL <a ',
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& //K—X/ ......'.....É (a) ..............................“,; ..................................................

Márcia Yoshxrhi—Táwiguchi HOSI
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PI0405-17

PARECER Nº 3 iªi [wifi DA COMISSÃO DE_ CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇAO DO VENClDO AO PROJETO
DE LEI Nº 0405/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Caio Miranda, que dispõe sobre o
controle de ruído e poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de
carga utilizados pela Administração Pública, bem como daqueles que circulem no Municipio
mediante autorização do Executivo.

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa (13/15) e parecer favorável das Comissões reunidas de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Administração Pública; de Trânsito, Transporte,
Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia; e de Finanças e Orçamento (fls. 76).

Tendo em vista a aprovação da Emenda apresentada pelo Vereador Caio Miranda na 122ª
Sessão Extraordinária da 16ª Legislatura realizada em 17/04/18, foi o projeto encaminhado a
esta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para a elaboração do
parecer propondo a redação do vencido.

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas,
segue abaixo o texto com a redação do vencido:

PROJETO DE LEI Nº 405/2017

Dispõe sobre o controle de ruídos e poluentes
tóxicos da frota de veículos utilizados pela
Administração Pública, e dá outras providências.

; A

. Jo.-_.'_,*.»
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

& “ SÃWAO

excluidos aqueles utilizados no Sistema de transporte coletivo, tais co *:*
ônibus, transporte escolar ou similares mediante programa de inspeção próprio, ainda que
com o auxilio técnico de terceiros, com quem estabeleça os necessários ajustes para esse
fim,

Parágrafo único. São considerados como poluentes tóxicos, dentre outros que a legislação
ambiental específica indicar, bem como aqueles discriminados na Lei nº 16.802, de 17 de
janeiro de 2018.

Art. 2º O programa de inspeção deverá observar os procedimentos e instrumentos de
medição, bem como OS padrões máximos de emissão de ruído e de poluentes tóxicos,
conforme definidos pelos órgãos federais, estaduais e municipais competentes, em especial,
as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e do Conselho Municipal
do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES.

Q&kÚÇL/Vxú &“ nl..)I &
PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camara. sg gov br

pi0405-17 redação do vencido . t
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CÃIlªARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PI0405-17

Art. 3º As inspeções deverão ser programadas de modo a não prejudicar a disponibilidade
dos serviços públicos, observando-se uma periodicidade máxima de um ano, em relação a
cada veículo utilizado na sua prestação.

Art. 4º A realização do programa próprio de inspeção não exime a Administração Pública
das ações fiscalizatórias por parte dos órgãos competentes, devendo o Poder Executivo
manter canal de comunicação para o recebimento de denúncias dos munícipes, sem
prejuízo dos demais sistemas de controle interno e das obrigações contratuais assumidas.

Parágrafo Único. A fim de auxiliar nas ações de fiscalização e controle mencionadas no
"caput" deste artigo, o Poder Executivo criará "selo" ou qualquer outro meio de sinalização
dos veículos inspecionados e divulgará, também pela rede mundial de computadores,
informações sobre os resultados e data de inspeção realizada, assim como a identificação
do veículo e o seu responsável.

Art. 5º Os veículos da frota considerada nos termos do parágrafo único do artigo 1º desta lei

que não atenderem aos padrões de emissão vigentes terão o prazo fixado em regulamento
para a devida manutenção corretiva, sem a qual não deverão circular no Município de São
Paulo, independentemente da aplicação, aos responsáveis, das sanções cabíveis.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e islação Participativa, l'8/uª1/Zw'5

/
AURÉ OMURA

ANDRÉ SANTOS

%%IO MIRA

,,- X/ r/i
CE so JATENE EIS

, /' Cbr/Cªll ,

(ºC/U,“-
CLÁUBlO FO O SANDRA TA u

%Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasggovbr
pIO405-17 redação do vencido . t
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""Ilha ".“ Kªô”. Aªh—Ú?“
' ;;bi,/«ás(+CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO " " SESSÃO; 123-35

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO — SGPL4 JW” Gªi?“ DATA: 03/05/2018
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL Jª “ 7 't FL228DE113

- “PL 405/2017, do Vereador CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB). Dispõe sobre o

controle de ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de

carga utilizados pela Administração Pública, bem como daqueles que circulem no Município

mediante autorização do Executivo. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª DA REDAÇÃO DO VENCIDO.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara".

<...)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) - Em discussão. Não ha oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 405/17, na forma da Redação do Vencido.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai a

sanção.
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? CÁMARAMUNICIPALDE
' c/

,

,. S ª º P “ uLO Papel para Informação, rubncado como folha nºL
(

!

do processo nº 01 - 405/2017 , 07/05/2018 (a) ..............................
.,..gg

...........................

Már la Zoti
135

ÃSGP- 23

Sr. Supervisor,

O presente projeto de lei foi APROVADO EM SEGUNDA

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA FORMA DA REDAÇÃO DO VENCIDO

na 123ª Sessão Extraordinária da 17ª Legislatura em 03 de maio de

2018.

Encaminho os presentes autos para a sanção da

respectiva Lei.

07/05/2018

“QM “*
CarIOs Eduardo de Araújo

Secretário de Apoio Legislativo
SGP.2
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